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Nota introdutória

O “Manual de Boas Práticas para o Empreendedor” foi desenvolvido 
no âmbito do “Economia Ativa no Douro Verde”, projeto que tem como 
propósito promover uma cultura de empreendedorismo e capacitação 
organizacional, e por esta via reforçar significativamente as competências 
dos diferentes atores que interagem nas dinâmicas de estimulo do espi-
ríto empresarial, promovendo a criação de novas empresas, contribuindo 
para a aceleração das empresas existentes e valorizando as atividades 
agropecuárias e os produtos locais.

O “Manual de Boas Práticas para o Empreendedor” apresenta-se, assim, 
como uma ferramenta de suporte ao apoio técnico, direcionada a empre-
sários já instalados e a potenciais empreendedores, estando organizado 
em dois volumes: o volume 1 que estrutura a informação mais relevante, 
subjacente ao processo de maturação de uma ideia de negócio e cria-
ção de uma empresa, focando aspetos como a estruturação do plano de 
negócios, os licenciamentos ou as obrigaçoes fiscais e o volume 2, que 
estrutura informação técnica específica direcionada aos setores de ativi-
dade com maior potencial no Douro Verde, com enfoque na transforma-
ção e comercialização de produtos locais, considerando-se estas, como 
as etapas do ciclo produtivo mais decisivas na criação de valor acrescen-
tado, estabelecendo-se o paralelismo entre marcas ou produtos externos 
e internos a este território Douro Verde.

É ambição da Dolmen e restante parceria, que esta publicação contribua 
para que o Douro Verde se afirme com um território para visitar, viver e 
empreender! 
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VOLUME 1
Guia para o novo 
empreendedor

•	Potencialidades do Douro Verde

•	O empreendedor

•	A ideia de negócio

•	O Plano de Negócios

•	A criação da empresa

•	O licenciamento da atividade

•	Propriedade industrial

VOLUME 2
 Transformação de  

produtos locais

•	Análise ao potencial de inovação das 

      atividades de base territorial

•	Valorização do produto

•	Comercialização do produto

•	Casos de sucesso no Douro Verde

A versão digital está disponível para consulta e download no website do 
projeto Economia Ativa no Douro Verde. Aqui poderá, também, consultar 
outras informações relevantes sobre o projeto Economia Ativa no Douro 
Verde e conhecer um pouco mais sobre a dinâmica socioeconómica des-
te território.

Saiba mais em: www.economiaativa.pt 
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VOLUME

1 
Guia para o novo 

empreendedor

O Volume 1 tem por objetivo apresentar uma abordagem transver-

sal ao conceito de “empreendedorismo”, ao potencial empreen-

dedor do território Douro Verde e ao que se considera ser o perfil 

e motivações de um empreendedor de sucesso. 

De seguida, é apresentada uma abordagem técnica especifica às 

fases de desenvolvimento de uma ideia de negócio, até à criação 

de uma empresa, passando pelos aspetos administrativos,  jurídi-

cos e financeiros que lhe estão associados. 
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2. O empreendedor
3. A ideia de negócio
4. O Plano de Negócios
5. A criação da empresa
6. O licenciamento da atividade
7. Propriedade industrial

1. Potencialidade do Douro Verde

O Douro Verde – constituído por comunidades predominantemente ru-
rais dos municípios de Amarante, Baião, Cinfães, Marco de Canaveses, 
Penafi el e Resende – encerra uma inegável riqueza paisagística, histórica 
e cultural, a que se agregam produtos locais com reconhecido valor e 
crescente notoriedade. Benefi cia de uma localização privilegiada, situan-
do-se entre o Douro Metropolitano do Porto e o Douro Vinhateiro.

Figura 1.   Território Douro Verde
Fonte: Dolmen

Território de saberes, sabores e valores, o Douro Verde é um espaço de 
características diferenciadoras que, uma vez potenciadas, permitirão a 
sua valorização. 
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Nesta linha de ideias, entende-se como qualidades todos os fatores de 
distinção do território, dos quais se destacam: 

FO
R

Ç
A

S

→ Localização geográfica favorável, dada a proximidade de infraestrutu-

ras importantes (tais como o aeroporto Francisco Sá Carneiro ou o Porto 

de Leixões), de pólos dinamizadores (como o Porto, Vila Real, Viseu ou 

Braga) e de regiões internacionais com grande dinamismo (como Galiza 

ou Castela e Leão);

→ Abundância e qualidade dos recursos energéticos do território, ao 

nível hídrico e eólico, o que é especialmente importante num contexto 

de diminuição da dependência energética da região;

→ Importância crescente de uma agricultura de cariz empresarial (o nú-

mero de empresas no setor primário cresceu 52,51% entre 2004 e 2012 

nos seis municípios do Douro Verde), com crescimento da dimensão, 

inovação e especialização das explorações e reforço da sua produtivi-

dade;

→ Território com a aptidão para o desenvolvimento de projetos ligados 

à agricultura (ex: vinha, citrinos, cereja, frutos vermelhos, kiwis, mel), pe-

cuária (ex.: produção de carne, leite e seus derivados - queijo) e floresta 

(ex.: aproveitamento bioenergético dos sobrantes);

→ Existência de produtos distintivos, - abrangência, no território Douro 

Verde, de duas regiões demarcadas vitivinícolas: a Região dos Vinhos 

Verdes e a Região do Douro, no primeiro caso, com a especificidade da 

sub-região de Baião e sub-região do Paiva;

→ Vasto património natural e paisagístico, com os rios Douro e seus 

afluentes (Tâmega, Paiva e Bestança) e as serras (Marão, Aboboreira e 

Montemuro) a constituírem elementos diferenciadores;

→ Vasto património arquitetónico, histórico e cultural, com destaque 

para os elementos dolménicos, romanos e românicos;

→ Oferta gastronómica diversificada e de qualidade, com elevado po-

tencial de exploração associado por exemplo às raças autóctones como 

o arouquês ou o maronês.



21

V
O

LU
M

E
 1  |   G

U
IA

 PA
R

A
 O

 N
O

V
O

 E
M

PR
E

E
N

D
E

D
O

R
 

Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor

O
P

O
R

TU
N

ID
A

D
E

S
→ Potencial económico dos setores florestal, agrário e pecuário;

→ Crescente reconhecimento da marca Douro Verde como elemento 

identitário do território, da economia e da população;

→ Aumento da procura turística, designadamente no âmbito do turismo 

urbano e de natureza, assim como o associado à gastronomia e vinhos;

→ Valorização das artes e saberes tradicionais, numa lógica de produção 

de riqueza e criação de valor acrescentado;

→ Potencial do Douro Verde enquanto território de charneira entre o 

Douro urbano e o Douro vinhateiro, no desenvolvimento e/ou valoriza-

ção de produtos territoriais diversificados;

→ Desenvolvimento e promoção do trabalho em rede e na criação de 

sinergias entre os vários intervenientes setoriais e entre os vários setores 

de atividade.

Venha Observar… Conhecer… Vivenciar… 
Saborear… Ficar… e Empreender no Douro Verde!

A recente instalação de jovens agricultores, a importância socioeconómi-
ca de algumas atividades ou ainda a existência de associações e de recur-
sos ambientais e patrimoniais, são alguns dos elementos que podem ser 
mobilizados em favor de uma estratégia de desenvolvimento integrada 
e duradoura. 

Assim, a formulação da visão estratégica para o Douro Verde consubstan-
cia-se na valorização dos seus recursos e dinâmicas locais, nomeadamen-
te nos domínios do turismo, da restauração, do artesanato, da indústria 
agroalimentar, da agricultura, da pecuária e da floresta.

Saiba mais em: www.economiaativa.pt
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Estruturas de Apoio ao Empreendedor

Junto destas entidades é possível conhecer os espaços e serviços que 
potenciam o desenvolvimento de ideias de negócio e a sua transforma-
ção numa atividade económica viável e sustentável. 

Dolmen - Cooperativa de Formação, Educação e Desenvolvimento do 

Baixo Tâmega, CRL
www.economiaativa.pt

dolmen@sapo.pt

255 542 154

Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa
www.cimtamegaesousa.pt

geral@cimtamegaesousa.pt

255 718 340

Conselho Empresarial Tâmega e Sousa
www.cets.pt

geral@cets.pt

255 103 531

Associação Empresarial de Amarante
www.aeamarante.pt

geral@aeamarante.pt

255 410 240

IET – Instituto Empresarial do Tâmega
www.iet.pt

geral@iet.pt

255 431 076; 926 900 527



29

V
O

LU
M

E
 1  |   G

U
IA

 PA
R

A
 O

 N
O

V
O

 E
M

PR
E

E
N

D
E

D
O

R
 

Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor

IRIS - Incubadora Regional de Inovação Social
www.iris-social.org

info@iris-social.org

934 400 562

InvestAmarante
www.investamarante.com
investamarante@cm-amarante.pt

914 378 974

AEB - Associação Empresarial de Baião
geral@aebaiao.com
255 541 638

Gabinete de Apoio ao Investidor
www.cm-cinfaes.pt

apoio.investimento@cm-cinfaes.pt

255 560 560

Associação Empresarial de Marco de Canaveses
www.aemarco.pt

aemarco@aemarco.pt

255 539 210

Associação Empresarial de Penafiel
www.aepenafiel.pt

geral@aepenafiel.pt

255 718 020

Associação Empresarial de Resende
www.aeresende.com

geral@aeresende.com

915 710 578
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2.	O empreendedor

O presente capítulo pretende elucidar o leitor acerca deste conceito, 
bem como explicitar as motivações e as competências associadas aos 
empreendedores.

2.1.	Conceito de empreendedorismo

Entende-se por empreendedorismo o processo de criar “algo de dife-
rente do que existe, ou fazê-lo de forma diferente” (Matos, et al., 2018).

Habitualmente, associa-se o empreendedorismo não só à iniciativa e ino-
vação, mas também à predisposição que aquele que empreende tem 
para assumir riscos. 

De acordo com o Instituto para o Fomento e Desenvolvimento do Em-
preendedorismo em Portugal, a palavra surge do francês (entrepreneur) 
e refere-se àquele que “assume riscos e inicia algo novo, um empreen-
dedor é alguém com capacidade de criar uma nova forma de uso dos 
recursos, para a realização de uma ideia ou projeto pessoal, assumindo 
riscos e responsabilidades e inovando continuamente” (Longenecker & 
Moore, 1998).
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Figura 2.  Síntese do conceito de empreendedorismo

2.2.	 Empreendedor - A figura central do empreendedorismo

Competências-chave

Assume-se hoje que os empreendedores são ótimos observadores e as-
sim, extraordinários na procura, identificação, exploração e comerciali-
zação de oportunidades, vendo ideias de negócio onde outros podem 
apenas ver problemas. Os empreendedores são reconhecidos pela proa-
tividade, questionando a realidade que os rodeia e procurando criar no-
vos produtos e/ou serviços ou melhorar processos já existentes. Frequen-
temente, os indivíduos com características empreendedoras pensam 
“fora da caixa”, e criam no consumidor novas necessidades com a apre-
sentação de novos produtos e/ou serviços. Aos empreendedores é-lhes 
ainda reconhecido o gosto pelo risco, mesmo que esse risco implique 
falhar, porque mesmo nessas situações o insucesso é visto como uma 
possibilidade de aprender e evoluir, prevenindo futuros fracassos. 

Note-se, contudo, que existem outras competências que o empreende-
dor pode desenvolver no sentido de se tornar melhor empreendedor, 
nomeadamente ao nível das competências emocionais (Tabela 1).
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Competências emocionais Autores de referência

1. AUTOCONSCIÊNCIA
→ Autoconsciência emocional
→ Avaliação rigorosa
→ Autoconfiança

Potreck-Rose e Jacob (2006) referem-na 

como uma postura positiva em relação às 

próprias capacidades e desempenho. Inclui 

as convicções de saber e conseguir fazer al-

guma coisa, de fazê-lo bem, de conseguir 

alcançar algo, de suportar as dificuldades e 

de poder prescindir de determinadas coisas.

2. AUTOGESTÃO
→ Autocontrolo
→ Conscienciosidade
→ Adaptabilidade
→ Orientação para o êxito
→ Iniciativa

“O passaporte das empresas será a capaci-

dade empreendedora, isto é, a capacidade 

de inovar, de tomar riscos inteligentemente, 

agir com rapidez e eficiência para se adaptar 

às contínuas mudanças do ambiente econó-

mico” (Kaufman, 1991, p. 3).

3. CONSCIÊNCIA SOCIAL
→ Empatia
→ Consciência organizacional
→ Orientação para o cliente

“Uma vez que os empreendedores reconhe-

cem a importância do seu contacto face a 

face com outras pessoas, eles rapidamente 

e vigorosamente procuram agir para isso” 

(Markman & Baron, 2003, p. 114).

4. COMPETÊNCIAS SOCIAIS
→ Liderança visionária
→ Influência
→ Desenvolvimento dos outros
→ Comunicação
→ Catalisação de mudança
→ Gestão de conflitos
→ Criação de laços
→ Espírito de equipa e cooperação

Ames e Flinn (2007) indicam que bons níveis 

de assertividade devem ser procurados, de 

forma a permitir o alcance dos objetivos em 

relação às tarefas, ao mesmo tempo que pre-

serva e melhora o relacionamento entre as 

pessoas.

Tabela 1. Competências emocionais do empreendedor
Fonte: Empreendedorismo Jovem – um olhar sobre Portugal, 2014 (adaptado)

Para além das mencionadas competências emocionais, existe ainda uma 
característica que, comparando com as restantes, é mais fácil de desen-
volver, a criatividade.
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A criatividade remete para a capacidade de utilizar a imaginação para 
criar novas ideias. A esta característica associam-se outras como a inteli-
gência, a capacidade de adaptação, a autoestima elevada, a orientação 
para desafio, a curiosidade e o interesse. 

O que devo fazer para me tornar num empreendedor?

→ Estar recetivo a novas ideias: pessoas que não valorizam o seu ta-
lento criativo perdem inúmeras oportunidades de criar algo de inova-
dor.

→ Ser realista na apreciação de novas ideias:  o caráter de novidade 
atribuído a uma ideia, por si só, não é motivo suficiente para que a 
ideia seja considerada boa. Deve ser feita uma análise cuidada e rea-
lista que permita avaliar o potencial da ideia no mercado. 

→ Não desistir antes do tempo: as novas ideias nem sempre são bem 
aceites de imediato. Pode ser necessário esperar algum tempo para 

ver o esforço criativo ser recompensado.
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Motivações

Geralmente, não há apenas uma razão que motive o empreendedor a 
criar o seu próprio negócio, há antes a combinação de várias motivações, 
das quais se destacam:

Figura 3.  Motivações para a criação do próprio negócio
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3.	A ideia de negócio

Depois de traçado o perfil do empreendedor, a próxima etapa passa por 
definir a ideia de negócio. A ideia é o ponto de partida para o nascimento 
do negócio, mas como saber se uma ideia tem realmente viabilidade do 
ponto de vista técnico, económico, profissional, comercial e/ou legal?

3.1.	Definição e posicionamento da ideia de negócio

Por vezes, o entusiasmo com a ideia criada é tão grande que o empreen-
dedor quer passar logo para a sua execução, saltando importantes eta-
pas. No entanto, a definição do negócio e o seu correto posicionamento 
são condições básicas para o seu sucesso.

Para determinar o âmbito de atuação da empresa, o negócio deve ser, 
inicialmente, entendido em sentido amplo, como algo que transcende 
o produto ou serviço. Os segmentos mais específicos só são analisados 
posteriormente.

Um dos métodos de segmentação implica a análise e integração dos 3 
grandes eixos do negócio: o produto, o mercado e a tecnologia.

Figura 4.  Eixos de um negócio
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Na definição dos 3 eixos do negócio, o empreendedor deve de-
bater-se com as seguintes questões:
1.	 Quero apostar num produto e/ou serviço que satisfaça neces-

sidades básicas, concentrando-me num segmento de qualida-
de mais baixo, ou prefiro apostar num produto e/ou serviço 
que dê resposta a necessidades mais complexas e sofistica-
das, que exigem produtos de maior valor acrescentado? 

2.	 Relativamente ao mercado, que alternativas existem? Quais 
as diferenças entre vender ao público e vender a retalhistas? 
Qual a melhor opção para o meu negócio: vender a lojas es-
pecializadas ou a grandes superfícies? A segmentos mais altos 
ou mais baixos? 

3.	 Que tecnologias posso empregar na produção do meu produ-
to ou na prestação do meu serviço? Que vantagens e desvan-
tagens estão associadas a cada uma? Que condicionantes me 
são impostas na execução da minha ideia para o meu cliente-
-alvo?
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Exemplo: Queijaria Douro Verde 

Veja-se o exemplo do José, proprietário de um 

terreno de 13ha, local onde mantém 150 cabras e 

3 bodes e onde sonha criar uma queijaria que pro-

duzirá queijo de cabra.

PRODUTO

O que criar? 
Queijo de cabra curado.

Qual a necessidade a satisfazer? 
A procura por um queijo com origem no território Douro Verde.

MERCADO

O que vender?
Queijo de cabra curado embalado. 

Qual o mercado?
Região Norte do País, nomeadamente o Porto e a Região Douro Verde - Ama-

rante, Baiao, Cinfaes, Marco de Canaveses, Penafiel e Resende.

Qual o canal?
Lojas de pequeno retalho e especialidade, onde podemos incluir os centros 

de promoção de produtos locais dinamizados pela Dolmen.

Qual o público-alvo?
A Queijaria Douro Verde serve todo o consumidor final, restauração e hotela-

ria da região Douro Verde, independentemente do seu género. 

TECNOLOGIA

Como criar?
A queijaria deve dispor de instalações e equipamentos adequados. 
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TECNOLOGIA (Cont.)

Tendo em conta que se trata de um produto alimentar, maiores serão 
as exigências: “instalações sanitárias providas de lava-mãos com co-
mando de pedal e com circuito de água quente e fria, doseador de 
detergente/desinfetante e dispensador de toalhas de papel, auto-
clismo com esgoto próprio e eficaz, cacifos/armários vestiários para 
a mudança de vestuário, não podendo as mesmas comunicar dire-
tamente com a zona de fabrico, zona de receção do leite com área 
apropriada para a receção das bilhas de leite, limpeza e desinfeção 
das mesmas.

Esta zona deve ter equipamento próprio de armazenagem do leite 
com sistema de arrefecimento e controlo de temperatura (tanques 
de refrigeração) podendo nas pequenas unidades ser utilizados fri-
goríficos domésticos para este fim, desde que dotados de termóme-
tro que permita verificar e registar a temperatura do leite; sala de fa-
brico do queijo com dependências anexas (ou no próprio local) para 
lavagem, desinfeção e resguardo do material de fabrico e ainda para 
lavagem de queijos; sala de cura de dimensões suficientes, revestida 
a material permeável e não tóxico, por exemplo, cal ou tinta de água, 
zona de expedição do produto acabado que permita a proteção das 
operações efetuadas (rotulagem, embalagem e expedição) de forma 
a manter uma barreira higiénica entre o exterior e o interior.” (Boas 
Práticas de Fabrico em Queijarias Tradicionais, Agro44, pág.15)

Como produzir? 
O processo de produção de queijo inicia-se com a ordenha, seguin-
do-se a armazenagem do leite em tanques de refrigeração. De se-
guida, procede-se à laboração e cura do queijo em câmaras de cura 
climatizadas. Por fim, procede-se à lavagem do queijo e sua conser-
vação em câmaras de refrigeração, onde se manterá até à sua comer-
cialização.
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Finda a análise e avaliação dos três principais eixos do negócio, é neces-
sário estabelecer os requisitos a cumprir pela empresa de modo a con-
quistar cada um dos nichos de mercado. 

Para tal, é fundamental que o empreendedor se coloque no lugar de 
cliente, de modo a identificar os componentes de qualidade percetíveis 
em cada segmento.

Nesta fase, o foco está na identificação dos fatores de êxito do negócio 
no(s) mercado(s):

Uma pequena empresa artesanal poderá responder 
às exigências de volume e preço de uma grande 
superfície?

Ou poderá uma empresa com grandes volumes de 
produção comercializar com êxito em pequenas lojas 
especializadas, que consomem baixas quantidades e 
exigem embalagem cuidada e qualidade superior? 

Ultrapassadas estas questões, é necessário compreender como se posi-
cionam os concorrentes em cada segmento de mercado e confrontar as 
exigências particulares de cada nicho com as competências e recursos 
que o próprio empreendedor possui. 

Um profundo conhecimento do mercado permite ao empreendedor an-
tever os resultados positivos ou negativos dos seus concorrentes e espe-
cular quanto à eventual entrada de novos concorrentes no mercado. Den-
tro do mercado, o empreendedor poderá optar por ocupar segmentos 
onde a oferta seja inexistente ou muito reduzida, ou encontrar segmen-
tos saturados onde a oferta, e consequentemente a rivalidade, é muito 
elevada.
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3.2.	 Inovar e gerar valor

As capacidades do empreendedor são o ponto de  
partida para a definição das valências em que a em-
presa se poderá destacar das demais. Na verdade, 
o profundo autoconhecimento em simultâneo com o 
conhecimento do setor são os dois pilares da criação 
de um negócio com futuro.

No processo de criação de uma ideia de negócio importa perceber se 
esta ideia se traduz num acréscimo de valor ao mercado. Neste campo, é 
legítimo o empreendedor debater-se com duas questões: O que significa 
acrescentar valor ao mercado? Como é que se determina se uma ideia 
gera valor no mercado?

O valor do produto ou serviço é atribuído pelo cliente, baseando-se na 
perceção que este tem do mesmo. O conceito de valor “surge como a 
relação entre os benefícios que o produto ou serviço lhes oferece e o 
preço que lhes é pedido. Assim, uma empresa, para garantir vantagens 
competitivas, deve ser capaz de apresentar produtos e/ou serviços novos 
ou com benefícios que superem os concorrentes ou, em alternativa, pro-
dutos semelhantes a preços inferiores.” (IAPMEI - Agência para a Com-
petitividade e Inovação, 2016) 
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3.3.	Evitar o insucesso

Há determinados erros que são comuns aos empreendedores, entre eles 
destacam-se:

ERROS COMUNS NA ATUAÇÃO DOS EMPREENDEDORES

Acreditar que basta uma ideia e dinheiro para ter um 

negócio;

Assumir que o mercado é perfeitamente racional e que 

pensa e age como o próprio;

Sobrestimar as suas próprias capacidades; 

Ter dificuldade em assumir as suas próprias limitações; 

Indefinição na hierarquia da empresa;

Ter demasiadas pessoas envolvidas; 

Assumir que basta a ideia ter inovação para ter sucesso;

Confundir o negócio com o produto e/ou serviço;

Subestimar o mercado e a concorrência. 

Na verdade, o negócio nasce de uma ideia, mas a ideia por si só não é su-
ficiente para determinar o sucesso do mesmo. As características do em-
preendedor e as competências emocionais por ele desenvolvidas, aliadas 
ao conhecimento efetivo do mercado são fatores determinantes para o 
êxito de um negócio. 

De modo a evitar repetir os mesmos erros que outras empresas come-
teram, apresentam-se de seguida as principais causas responsáveis pelo 
insucesso das empresas nos primeiros 2-3 anos de vida:
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PRINCIPAIS CAUSAS PARA O INSUCESSO DAS EMPRESAS

Falta de experiência do empresário;

Capital insuficiente;

Má localização do negócio;

Má gestão dos stocks;

Excesso de investimento em capital fixo;

Fraca ou insuficiente negociação de crédito com a banca;

Utilização pessoal (por parte do empresário) de fundos 

da empresa;

Crescimento inesperado da empresa;

Concorrência;

Baixo volume das vendas.

Pese embora o número de razões do insucesso apresentadas, existem em 
Portugal vários negócios de sucesso, em diferentes áreas de atividade. 

O quadro que se segue resume as boas-práticas recomendadas.
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BOAS PRÁTICAS

Ideia de negócios

 Questione a sua própria ideia e a viabilidade da mesma

 Partilhe e comunique a sua ideia, com entusiasmo, saiba escutar as 

opiniões dos outros, tome notas e retire conclusões 

 Faça esquemas, trace objetivos à medida que vai conhecendo mais 

sobre a área de negócio que pretende explorar

 Selecione um “documento modelo” para seguir e desenvolver o seu 

Plano de Negócios, o qual deverá transmitir rigor, qualidade e profissio-

nalismo

 Trabalhe muito e continuamente
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4. O Plano de Negócios

O Plano de Negócios (PN) é o documento que reúne as linhas orientado-
ras essenciais sobre a ideia de negócio, os meios de implementação e as 
expectativas geradas relativamente aos resultados esperados. 

O PN deve ser elaborado de forma simples, objetiva, realista e completa, 
pelo criador da ideia, pedindo auxílio a especialistas externos em domí-
nios mais específi cos relacionados com aspetos fi nanceiros. 

4.1.  Objetivos do Plano de Negócios

Os planos de negócio são habitualmente realizados com o objetivo de 
obter fi nanciamento, no entanto, o PN serve também outros propósitos, 
nomeadamente: 

→ testar a viabilidade de um negócio;

→ orientar o desenvolvimento das operações estratégicas;

→ defi nir e fi xar objetivos, bem como os meios para os alcançar;

→ estabelecer o valor de negócio em caso de venda ou para efeitos 
legais; 

→ avaliar uma nova linha de produto, promoção ou crescimento.

“O plano de negócios aumenta em 60% a 
probabilidade de sucesso do negócio”
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4.2.	Estrutura base do Plano de Negócios

Um bom plano de negócios deve ter uma estrutura bem definida e lin-
guagem clara e objetiva, de modo a que quem o analisa possa aceder 
com facilidade à informação disponibilizada. 

Assim, qualquer Plano de Negócios deve considerar os seguintes aspetos:

Figura 5.  Plano de negócios

1. Sumário executivo/introdução

É uma das partes mais importantes do plano de negócios, uma vez que é 
a primeira parte a ser lida pelos potenciais interessados, entre os quais, os 
investidores. A introdução deve ter entre 1 a 2 páginas e não deve conter 
mais de 500 palavras. Nesta parte, o empreendedor deve explicar quem é, 
bem como, o que o levou a criar o projeto. Deve referir qual o seu mercado 
e qual o investimento que precisará para executar o seu plano. É impor-
tante que, ainda nesta parte, refira quais as suas vantagens competitivas, 
focando a inovação tecnológica, se aplicável. 
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2. Estratégia de negócio

No Plano de Negócios deve estar reservada uma secção para a apre-
sentação da estratégia da empresa, enfatizando aspetos como a visão, a 
missão, os objetivos da empresa, a análise SWOT e a estratégia adotada 
face aos clientes alvo e aos concorrentes.

2.1. Identificação do negócio, produtos e serviços

Nesta fase de elaboração do PN, o empreendedor deverá proceder à 
identificação da empresa, dos produtos e dos serviços, não esquecendo 
de mencionar os seus promotores. Assim, na identificação do negócio, 
produtos e serviços deverá constar a seguinte informação:

i) nome/denominação social;

ii) logótipo;

iii) responsáveis da empresa;

iv) contactos e página de web (caso exista);

v) CAE - Código de Atividade Económica

vi) forma jurídica (exemplo: sociedade por quotas, sociedade anónima, 
etc);

vii) participações sociais e repartições pelos sócios;

viii) breve descrição dos produtos e/ou serviços oferecidos pela em-
presa.

2.2. Missão, visão e objetivos
Depois de efetuada a análise interna e externa ao projeto que se deseja 
criar, é necessário desenvolver a estratégia. Para tal, é fundamental definir 
qual a missão (razão de ser da nossa existência) e visão (o que queremos 
ser - descrever um ideal forte, onde se ambiciona chegar), bem como, 
os objetivos a alcançar. Por sua vez, os objetivos devem estar definidos 
de forma clara e objetiva, devem também ser específicos, mensuráveis, 
alcançáveis, relevantes e temporalmente definíveis. Os objetivos podem 
assumir caráter financeiro ou não financeiro.
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Exemplo: Queijaria Douro Verde 

Missão:
Levar à mesa dos portugueses os nossos queijos, detentores de um sabor 
inconfundível, textura suave e cremosa.

Visão:

Proporcionar a cada consumidor a total satisfação pela degustação de um 
produto tradicional com origem 100% Douro Verde.

Objetivos financeiros:

Obter um resultado líquido positivo no final de 3 anos de exercício de ativi-
dade.

Objetivos não financeiros:
•	 Receber um prémio de reconhecimento pela qualidade do queijo.

•	 Estabelecer parcerias com 3 lojas de venda de produtos regionais.

2.3. Análise estratégica do negócio

A análise estratégica do negócio consiste na interpretação da informação 
contida no mercado, procurando identificar as oportunidades e as amea-
ças que influenciam positiva ou negativamente o negócio. 
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Figura 6.  Meio envolvente da empresa

Como ilustrado na Figura 6, cada uma das variáveis do meio envolvente 
do negócio fornece informação distinta e importante para a determina-
ção do sucesso da empresa. Analise-se, assim, cada uma delas.
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Envolvente internacional: 

Diz respeito à estabilidade económica e política do mercado 

onde a empresa opera. Esta variável é especialmente importante 

no caso em que as empresas dependam de relações internacio-

nais, quer para importações, exportações ou até para prestação 

de serviços a clientes multinacionais.

Envolvente demográfica:  

Refere-se à evolução da taxa de crescimento populacional, taxa 

de envelhecimento ou rejuvenescimento da população, distribui-

ção etária, distribuição por género, categorias socioprofissionais, 

níveis de formação, entre outros. 

Envolvente económica: 

Este é um tópico muito vasto, estando relacionado, entre outros, 

com: a evolução das estruturas produtivas e de distribuição, a 

conjuntura geral e setorial, o consumo, os investimentos, o nível 

de emprego e os preços.

Envolvente política e legal: 

Faz referência à incidência das políticas económicas, nomeada-

mente à política nacional e europeia e consequente impacto da 

legislação positiva e negativa implicada no setor de atividade.

Envolvente tecnológica: 

Diz respeito à evolução dos estudos científicos, desenvolvimen-

tos tecnológicos e à difusão nacional e internacional das inova-

ções tecnológicas.
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Envolvente Ambiental: 

Análise das medidas adotadas na legislação e preocupação com 

a proteção, preservação e conservação ambiental natural e do 

respetivo impacto destas no setor de atividade da empresa.

Envolvente social: 

Inclui a evolução e repartição dos rendimentos, as reivindicações, 

a ocorrência de instabilidade por virtude de confrontos sociais 

e laborais, os hábitos e costumes, as tradições, a história, entre 

outros.

Envolvente cultural: 

Os aspetos culturais estão implícitos na evolução dos valores e 

normas de uma sociedade, nos estilos de vida, nas atitudes e res-

peito do trabalho, nas crenças e práticas religiosas, entre outros.
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A partir do estudo de cada uma destas envolventes é possível identificar 
as oportunidades e ameaças relevantes para o negócio. A partir do cru-
zamento destas oportunidades e ameaças com os pontos fortes e fracos 
da empresa obtém-se a Análise SWOT.

A análise SWOT (Strenghts, Weaknesses, Opportunities, Threats) é uma 
ferramenta da gestão que serve, não só, para avaliar os pontos fortes 
(strenghts) e as falhas da própria empresa (weaknesses), como também 
para analisar as oportunidades (opportunities) e as ameaças (threats) do 
meio que a envolve. 

A partir desta análise o empreendedor pode tomar decisões estratégicas 
para a empresa. A Tabela 2 é exemplificativa do modelo de análise SWOT 
aplicado numa Queijaria.
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Crescente reconhecimento dos produtos com 
marca territorial e da própria marca Douro Verde;
Aumento do poder de compra;
Crescente procura de produtos de qualidade;
Visibilidade e valorização dos produtos associados 
ao Douro;
Crescimento/importância das redes sociais;
Queijo como o 2º produto lácteo de derivados do 
leite mais vendido;
Aumento do consumo do queijo.

Existência de marcas de queijo, fora da região do 
Douro Verde, bem posicionadas no mercado;
Insuficiências no cooperativismo, associativismo e 
organização da oferta;
Setor amplamente regulado e legislado;
Procura de produtos saudáveis, diet ou light;
Abandono da atividade agropecuária;
Tendência crescente para o consumo de produtos 
sem lactose;
Elevado número de concorrentes.

Estratégia a adotar

Estratégia a adotar

Estratégia a adotar

Estratégia a adotar

O
P

O
R

TU
N

ID
A

D
E

S
A

M
E

A
Ç

A
S

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

Fonte: Adaptado de “Plano de Marketing para PME no Sector do 
Agro-Negócio: O Caso da Queijaria Carraça”, Nicole de Fátima 
Pereira Carraça – Évora, 2017

Exemplo: Queijaria Douro Verde  
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Qualidade dos produtos;

Baixo preço;

Produto 100% português;

Localização geográfica;

Produtos de fabrico 

tradicional;

Volume de vendas em 

crescimento;

Possibilidade de aumento da 

capacidade produtiva.

Baixa capacidade de produção;

Baixa notoriedade da 

marca/produtos;

Inexistência de estratégias de 

marketing e de comunicação;

Novas tecnologias pouco 

utilizadas e desenvolvidas;

Reduzida margem de lucro;

Imagem pouco desenvolvida.

Apostar na visibilidade dos 

produtos como português e 

do Douro Verde; 

Apostar na imagem de 

produto tradicional;

Aposta em novos produtos. 

Criação de imagem e/ou 
logotipo próprio;
Aposta numa estratégia de 
comunicação para a empresa 
e para os seus produtos; 
Definir uma estratégia de preço;
Alargar a rede de intermediários. 

Aposta na qualidade e 

melhoria contínua; 

Procura de novos mercados; 

Aumentar a produção. 

Adaptação às novas 
tecnologias;
Fomentar a modernização;
Redução de custos;
Uniformização dos rótulos.

Estratégia a adotar

Estratégia a adotar

Estratégia a adotar

Estratégia a adotar

O
P

O
R

TU
N

ID
A

D
E

S
A

M
E

A
Ç

A
S

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

Fonte: Adaptado de “Plano de Marketing para PME no Sector do 
Agro-Negócio: O Caso da Queijaria Carraça”, Nicole de Fátima 
Pereira Carraça – Évora, 2017

Exemplo: Queijaria Douro Verde  

Tabela 2.  Análise SWOT da queijaria
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 2.4. Modelo de negócios

O modelo de negócio é a forma como a empresa vai criar valor, entregá-
-lo aos clientes e gerar rendimentos no processo.

Para a defi nição do modelo de negócio, sugere-se a utilização do Modelo 
Canvas, ferramenta prática e versátil que permite ver todos os aspetos 
fundamentais de um modelo de negócios, numa única folha:

PARCERIAS
CHAVE 

Quem são os 
principais parceiros e 
fornecedores?

ATIVIDADES
CHAVE 

Quais são as 
atividades necessárias 
para concretizar o 
Modelo de Negócio?

PROPOSTA 
DE VALOR  

Qual é o valor que 
propomos aos 
clientes?

Quais são os 
problemas e 
necessidades que 
ajudamos a solucionar 
/ satisfazer?

Quais são os produtos 
/ serviços que 
oferecemos a cada 
segmento de 
mercado?

RECURSOS
CHAVE 

Quais são os 
recursos-chave 
necessários para o 
desenvolvimento da 
proposta de valor?

ESTRUTURA 
DE CUSTOS 

Quais são os custos mais importantes inerentes ao Modelo de Negócio?

Quais são os recursos / atividades-chave mais dispendiosos?

RELACIONAMENTO
COM OS CLIENTES

Como é que me vou relacionar com os diferentes 
segmentos de mercado?

Como se integram no Modelo de Negócio?

CANAIS DE
DISTRIBUIÇÃO 

Quais são os canais de distribuição que os segmentos 
de mercado preferem?

Como estabelecemos, atualmente, contacto com os 
clientes?

Quais são os canais que, apresentam melhores 
resultados, e quais os mais rentáveis?

SEGMENTOS 
DE CLIENTES

Para quem 
criamos valor?

Quais são os 
clientes mais 
relevantes? 

FLUXOS DE
RENDIMENTO 

Quais são as principais fontes de receita?

Qual o valor que os clientes realmente estão dispostos a pagar?

Porquê, e como, os clientes pagam atualmente e como gostariam de o 
fazer?

COMO a empresa faz? 
Recursos, Atividades 
Parcerias necessárias

A QUEM está 
destinado?
Público-alvo

QUANTO entra e sai 
da Empresa? Principais 
custos e receitas
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PARCERIAS
CHAVE 

Quem são os 
principais parceiros e 
fornecedores?

ATIVIDADES
CHAVE 

Quais são as 
atividades necessárias 
para concretizar o 
Modelo de Negócio?

  

Qual é o valor que 
propomos aos 
clientes?

Quais são os 
problemas e 
necessidades que 
ajudamos a solucionar 
/ satisfazer?

Quais são os produtos 
/ serviços que 
oferecemos a cada 
segmento de 
mercado?

RECURSOS
CHAVE 

Quais são os 
recursos-chave 
necessários para o 
desenvolvimento da 
proposta de valor?

ESTRUTURA 
DE CUSTOS 

Quais são os custos mais importantes inerentes ao Modelo de Negócio?

Quais são os recursos / atividades-chave mais dispendiosos?

RELACIONAMENTO
COM OS CLIENTES

Como é que me vou relacionar com os diferentes 
segmentos de mercado?

Como se integram no Modelo de Negócio?

CANAIS DE
DISTRIBUIÇÃO 

Quais são os canais de distribuição que os segmentos 
de mercado preferem?

Como estabelecemos, atualmente, contacto com os 
clientes?

Quais são os canais que, apresentam melhores 
resultados, e quais os mais rentáveis?

SEGMENTOS 
DE CLIENTES

Para quem 
criamos valor?

Quais são os 
clientes mais 
relevantes? 

FLUXOS DE
RENDIMENTO 

Quais são as principais fontes de receita?

Qual o valor que os clientes realmente estão dispostos a pagar?

Porquê, e como, os clientes pagam atualmente e como gostariam de o 
fazer?

COMO a empresa faz? 
Recursos, Atividades 
Parcerias necessárias

O QUE faz nossa 
empresa?
Produto ou serviço

A QUEM está 
destinado?
Público-alvo

QUANTO entra e sai 
da Empresa? Principais 
custos e receitas
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3. Análise do Mercado

A análise do mercado consiste, essencialmente, na análise de duas ver-
tentes: o potencial de mercado e os concorrentes.

3.1. Avaliação do potencial de mercado

A avaliação do potencial de mercado consiste na análise de dados que 
permitam caracterizar o mercado, nomeadamente a partir de informação 
disponível em fontes primárias (experiência e abordagem direta) e fontes 
secundárias (estatísticas oficiais).

Esta análise exige um grande trabalho de pesquisa de informação sobre 
o mercado e apresentação de estudos que comprovem a existência de 
interesse dos clientes no produto ou serviço. Os dados recolhidos devem 
ser credíveis e fundamentados pelas fichas técnicas, metodologia utiliza-
da e análise dos dados primários.

→ Quem são os clientes?

→ O que compram?

→ Quais são as motivações que induzem à compra?

→ Onde compram?

→ Quanto pagam?

→ Como pagam?

3.2. Análise dos concorrentes

De forma complementar, deverá proceder-se à análise dos concorrentes, 
isto é, avaliar a forma como as outras empresas estão a operar no merca-
do-alvo.
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→ Como se posicionam os concorrentes?

→ Que canais de distribuição utilizam?

→ Quais os produtos e/ou serviços concorrentes?

→ Quanto vendem?

→ Que vantagens apresentam?

→ Qual o nível de preços praticado?

4. Plano de marketing

O plano de marketing consiste na definição da estratégia a utilizar pela 
empresa relativamente à política de produto e/ou serviço, política de pre-
ço, política de comunicação e à política de distribuição. 

Figura 7.  Estratégia de marketing e da empresa
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O plano de marketing ganha forma através da identificação das decisões 
estratégicas de marketing, das ações de marketing-mix e das previsões 
de vendas.

4.1. Decisões estratégicas de marketing

As decisões estratégicas de marketing implicam a identificação e                        
caracterização dos mercados alvo prioritários, em articulação com a defi-
nição inscrita no CANVAS. Simultaneamente, na estratégia de marketing 
deve constar a proposta de valor.

4.2. Ações de marketing-mix

É também nesta fase que o empreendedor deve determinar o preço do 
produto e/ou serviço e as condições de venda, comparando-os com os 
preços cobrados e os serviços prestados pelos concorrentes. 

A introdução do produto no mercado implica a escolha da política de 
preço a adotar: penetração ou desnatação. A primeira aposta na prática 
de um preço baixo, capaz de promover a experimentação do consumi-
dor, enquanto que a segunda consiste na adoção de um preço alto, jus-
tificável nos produtos em que se verifique um elevado grau de inovação.

O empreendedor deve ainda estabelecer o melhor canal de distribui-
ção para o seu produto e/ou serviço. Assim, deve optar pelos retalhistas, 
grossistas, venda direta ou outro que melhor se adeque.

O plano de marketing deve também incluir a estratégia de comunicação 
assente na proximidade, interatividade e emotividade.

A Tabela 3 que se segue é ilustrativa das várias formas de comunicação e 
das respetivas vantagens e desvantagens. 
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Vantagens Desvantagens

PUBLICIDADE 

(ex.: televisão, rádio, 
imprensa, cinema, 

outdoors)

Notoriedade

•	 Pode ser intrusiva;

•	 Provoca saturação;

•	 Acarreta elevados custos;

PROMOÇÕES 

(ex.: sorteios, brindes, 

cupões, amostras)

•	 Incentiva a compra no 
momento;

•	 Facilita o lançamento de 
novos produtos;

•	 Gera visibilidade no ponto 
de venda;

•	 Efeitos a curto prazo; 

•	 Risco de uma imagem de-
sadequada à pretendida;

RELAÇÕES 
PÚBLICAS 

(ex.: organização de 

eventos, patrocínio, 
concursos) 

•	 Credibilidade, gerada 
através do contacto com 
líderes de opinião;

•	 Alguma falta de controlo 
sobre a informação trans-
mitida;

•	 Dificuldade em avaliar o 
impacto;

FORÇAS DAS VEN-

DAS
 (ex.: comerciais, 

balconistas, 
vendedores) 

•	 Impacto imediato e  
fácil de avaliar; 

•	 Maior força de  
persuasão, gerada pelo 
contacto direto;

•	 Elevado custo por con-
tacto;

MARKETING DIRE-

TO

(ex.: venda por 
catálogo, brochuras, 

folhetos)

•	 Baixo custo, quando envia-
do digitalmente;

•	 Pode tornar-se intrusivo, 
devido à massificação.

Tabela 3. Formas de comunicação - vantagens e desvantagens.
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4.3. Previsões de venda

Uma previsão de vendas serve muitas vezes para estimar o valor das re-
ceitas que se conseguem alcançar num determinado período de tempo, 
por forma a identificar a viabilidade do negócio face aos custos que este 
tem. 

Serve igualmente para prever se é possível amortizar alguns dos investi-
mentos necessários para expandir o negócio.

Existem duas formas de prever as vendas de um dado produto e/ou ser-
viço: de cima para baixo ou de baixo para cima. A primeira consiste na 
previsão de vendas com base nos valores apurados pelo mercado. Esta 
previsão é muitas vezes irrealista, uma vez que ignora a dificuldade de 
penetração do mercado, assumindo que a empresa recém-criada tem a 
mesma capacidade de venda que as restantes empresas já instaladas. 
Assim, a forma mais realista de prever as vendas de uma empresa é de 
baixo para cima, isto é, levando em conta o esforço de comunicação do 
produto e de penetração no mercado. 

Embora de forma muito simplista e resumida, de seguida apresenta-se, a 
título exemplificativo, a reflexão que deverá ser realizada pelo empreen-
dedor no que se refere ao início de um negócio de produção de queijo, 
ou seja, as receitas e custos previsionais no exercício desta atividade.

Exemplo: Queijaria Douro Verde 
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Receitas
No exemplo de previsão de receitas que se segue considerou-se que a 
propriedade de José dispunha de 150 cabras e 3 bodes.

Receitas

150 Cabras em produção Visitas de grupo

3 562,5 Kg 
queijo / ano

 
8 litros 
1 Kg

129,03 
cabritos / ano

4,5 Kg
cabrito 

35 625 € 
ano

10,00 €
Kg

2 903,18 € 
ano 

5,00 €
kg

2 500,00 €
ano 

50,00 € 
grupo

28 5000 
litros de leite/ano

190
dias de lactação/
animal/ano

Média 1L
animal/dia

Média 1,10
cabritos/cabra

8% taxa
de mortalidade 
dos cabritos/13,2 
cabritos

15% 
de renovação/ 
22,77 cabritos

1 grupo
10 pessoas

50
grupos/ano
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Custos
Custos iniciais de instalação  

(início da atividade) 
Custos fixos / variáveis anuais  

(custos no decorrer da atividade) 

1. Terrenos

2. Animais

3. Instalações

4. Equipamentos

5. Maquinaria

6. …

1. Mão-de-obra 

2. Culturas anuais / pastos 

3. Rações / palhas 

4. Assistência veterinária, energia, quotiza-
ções, seguros 

5. Produção do queijo (ingredientes, rótulos, 
cintas, energia, certificação DOP, embala-

gens, análises e outros serviços) 

6. Processos de licenciamento 

7. …

5. Recursos humanos

Do plano de Recursos Humanos (RH) fazem parte as funções, responsabi-
lidades e competências da equipa de gestão, a estrutura organizacional 
da empresa e a política de recursos humanos utilizada pela organização.

5.1. Funções, responsabilidade e competências da equipa de gestão
Nesta secção do plano de negócios, deve constar a identificação de cada 
uma das pessoas envolvidas na gestão do negócio, bem como a descri-
ção específica de cada uma das suas funções, responsabilidades e com-
petências.

5.2. Estrutura organizacional da empresa

Definidas todas as funções, responsabilidades e competências dos mem-
bros da equipa de gestão, é chegada a altura certa para apresentar o 
organograma da empresa, isto é, a representação gráfica da estrutura 
organizacional da empresa. A Figura 8 é um exemplo do organograma 
de uma empresa.
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Figura 8.  Organograma de uma empresa

5.3. Política de recursos humanos

A política de recursos humanos diz respeito à estratégia utilizada no re-
crutamento, seleção e formação de pessoal. 

Neste bloco, deve ser apresentada a remuneração do pessoal, explici-
tando o(s) critério(s) utilizados. Deve também constar outros aspetos da 
gestão de recursos humanos considerados relevantes.

5.4. Previsões de custos com pessoal

Nas previsões de custos com o pessoal devem constar todos os gastos 
com os recursos humanos da empresa, inclusive os valores gastos com o 
salário, a segurança social, o seguro de acidentes de trabalho, o subsídio 
de alimentação, os fundos de compensação e o subsídio de férias/natal.
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EXEMPLO:

Como exemplo prático dos custos das entidades com os recursos 
humanos analisou-se o caso de um colaborador, que aufira o salário 
mínimo mensal nacional. A Tabela 4 diz respeito ao custo (mensal e 
anual) que um colaborador representa para a entidade empregado-
ra.

Mensal Anual

Salário 600,00€ 7 200,00€

Segurança Social(23,75%) 142,50€ 1 995,00€

Seguro de Acidentes de Trabalho 5% 30,00€ 420,00€

Subsídio de Alimentação 4,77 /Dia 95,40€ 1 144,80€

IRS 0,00€ 0,00€

Fundos Compensação 1% 6,00€ 72,00€

Subsídio de férias/Natal 100,00€ 1 200,00€

TOTAL 973,90€ 12 031,80€

Tabela 4. Custo de 1 colaborador
Fonte: Elaboração própria

A partir da análise da Tabela 4, conclui-se que 1 trabalhador que aufira 
600,00€ por mês, terá um custo mensal para a empresa de 973,90€, per-
fazendo 12 031,80€ por ano. A diferença entre o gasto mensal do traba-
lhador e o salário ganho por este reflete o valor das contribuições fiscais 
mensais da empresa, por trabalhador.
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6. Gestão operacional

A gestão operacional consiste na descrição dos processos de produção 
e execução de produtos ou serviços.  Esta secção do plano de negócios 
deve incluir a gestão por processos e a gestão logística.

6.1. Gestão por processos

A gestão por processos representa a integração de todas as funções de-
sempenhadas por uma empresa nos seus vários departamentos, contra-
riando o conceito de gestão por setores e seções. Este tipo de gestão fa-
vorece a personalização do produto e/ou serviço, articulando várias áreas 
no sentido de satisfazer da melhor forma as exigências do cliente.

6.2. Gestão logística

A gestão logística da empresa diz respeito à escolha da localização e la-
yout da empresa, do processo produtivo ou operacional e da logística de 
entrada e de saída. 

A localização da empresa deve ser escolhida de forma estratégica, tendo 
em conta diversos fatores como: a proximidade da matéria-prima, os pre-
ços da energia e da água, distância e a dimensão do mercado, a facilidade 
de distribuição, as condições de vida, leis e regulamentos, os terrenos dis-
poníveis, o clima, os fatores topográficos, a disponibilidade da mão-de-o-
bra e os incentivos fiscais. 

A configuração de instalação, ou layout, estabelece a relação física entre as 
várias atividades. A aplicação do layout implica a análise de aspetos opera-
cionais e comerciais. O layout compreende a existência de um espaço inter-
no adequado, que permita a boa circulação de pessoas, sinalização interna, 
exposição de produtos, área de vendas, área de stocks, fachada, prateleiras 
e caixas. O layout de uma empresa deve ir de encontro às exigências e ten-
dências do mercado.
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7. Análise económico-financeira

A análise económico-financeira do negócio compreende os pressupos-
tos do projeto, as previsões de investimento e financiamento, os mapas 
económico-financeiros previsionais, os indicadores de rentabilidade e a 
análise de sensibilidade.

7.1. Pressupostos do projeto

Os pressupostos do projeto servem de base para os cálculos a apresen-
tar. Assim, devem constar neste campo, entre outros, os valores relativa-
mente aos seguintes aspetos:

→ número de anos de análise do projeto;
→ taxas de crescimento dos preços;
→ taxas de juro;
→ taxas de IRC; 

→ taxas de atualização;

→ prazos de pagamento e recebimento.

Exemplo: Queijaria Douro Verde

As previsões de investimento e financiamento, bem como os mapas económi-
co-financeiros da Queijaria Douro Verde tiveram por base os seguintes pres-
supostos:

Nº de anos de análise do projeto: 10

Taxa de crescimento dos preços: 

Taxa de crescimento anual dos preços do queijo: 2 %

Taxa de crescimento anual do preço dos cabritos: 2%

Taxa de crescimento anual da quantidade das visitas de grupos: 5% 
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Taxa de crescimento anual dos FSE: 2%

Taxa de crescimento anual dos salários (bruto): 2% 

Taxas de juro anual: 3,5%

Taxas de IRC: 17% (uma vez que o lucro tributável não ultrapassa 15000 eu-
ros e se trata de uma PME)

Taxa de atualização: 5%

   TA = [( 1+T1) x ( 1+T2) x ( 1+T3)] - 1  

   TA = [( 1+2%) x ( 1+2%) x ( 1+1%)] - 1

T1: [Rendimento real] - corresponde à remuneração real desejada para os 
capitais próprios. Utiliza-se frequentemente a taxa de remuneração real de 
ativos sem risco (por exemplo obrigações do tesouro).

T2: [Prémio de Risco] - consiste no prémio anual de risco. Corresponde à 
taxa dependente da evolução económica, financeira, global e setorial do 
projeto, bem como ao montante total envolvido no projeto.

T3: [Inflação] - taxa de inflação. Esta componente apenas fará parte da taxa 
de atualização quando os Cash Flows do projeto estiverem calculados a 
preços correntes, isto é, com a inflação.

Prazos de pagamentos e recebimentos:

Pagamentos: 60 dias

Recebimentos: 30 dias

Pagamento de IVA: 90 dias

7.2. Previsões de investimento e financiamento

As necessidades de investimento e financiamento de um projeto estão 
implícitas, respetivamente, no plano de investimento e no plano de fi-
nanciamento, que por sua vez fazem parte do plano global da empresa.

Os planos de investimento fornecem importantes informações, acerca do 
estado atual da empresa e das necessidades que esta possa ter. 
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Assim, a partir da análise do plano de investimento é possível tirar con-
clusões quanto à/ao:

→ Necessidade de capital para iniciar a atividade;
→ Necessidade (ou não) de financiamento externo;
→ Tipo de financiamento necessário;
→ Necessidade de priorizar investimentos (caso não seja possível ob-
ter todo o financiamento). 

No plano de investimento deverão constar, a título exemplificativo, os 
valores do mobiliário, das ferramentas, dos meios de transportes, das ins-
talações, entre outros.

Já do plano de financiamento devem fazer parte, entre outros, os capitais 
próprios, os empréstimos ou créditos e os incentivos institucionais.

Exemplo: Queijaria Douro Verde

De seguida apresentam-se o Plano de Investimen-

to e Financiamento da Queijaria Douro Verde. 

Na sua elaboração não foram considerados custos com a compra ou tres-
passe das instalações, uma vez que se pressupôs a já existência de uma 
propriedade com 150 cabras e 3 bodes. Da mesma forma, considerou-se 
que para a quantidade de queijo que se pretende produzir não se justifi-
ca a aquisição de meios de transporte.
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Plano de investimento

Rubrica Valor 
(Euros)

Data  de 
Investimento

Local (Instalações)
Compra
Trespasse

Obras de adaptação 25 000,00€ Ano N

Equipamento Básico
Armário de refrigeração
Tanques de refrigeração
Câmara de cura
Cilindro de cura
Ar condicionado
Lavadora de alta pressão
Balança

1 000,00€
2 500,00€
4 000,00€
500,00€
800,00€
450,00€
150,00€

Ano N
Ano N
Ano N
Ano N
Ano N
Ano N
Ano N

Ferramentas e utilidades
Equipamento informático e de comunicação
Computador
Impressora
Fax
Central telefónica, etc

350,00€ Ano N

Meios de transporte

Ativos intangíveis (software, marcas, patentes, etc) 1 454,50€ Ano N

Imprevistos (10% do restante investimento): 3 620,45€ Ano N

TOTAL DE CUSTOS DE INVESTIMENTO 39 824,95 € Ano N

Tabela 5.  Exemplo do plano de investimento da Queijaria Douro Verde
Fonte: Elaboração própria
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Plano de financiamento

Rubrica Valor (Euros) %

Capital Próprio
Capital social 7 964,99€ 20%

Capital Alheio
Empréstimos bancários
Leasing
Microcrédito
Capital de Risco
Business Angels
Incentivos
Empréstimos dos sócios
Outros (subsídios não reembolsáveis ao 
investimento)

15 929,98€

15 929,98€

40%

40%

TOTAL DO FINANCIAMENTO 49 824,95€ 100%

Tabela 6. Exemplo do plano de financiamento da Queijaria Douro Verde
Fonte: Elaboração própria 

No plano de financiamento constam o “Capital Próprio” e o “Capital 
Alheio”, termos que serão explorados em seguida.

Capital próprio

O capital próprio corresponde ao valor investido pelos sócios da empre-
sa. O valor monetário para a realização deste investimento pode ser ob-
tido através das próprias poupanças do sócio, através da família ou ainda 
através de amigos. 

O empreendedor poderá também fazer uso do capital-semente, que 
consiste em ter um sócio capitalista, de caráter temporário, com uma 
participação minoritária na empresa e que financia o negócio, visando 
a obtenção de lucros. Este sócio semente vende depois a sua parte aos 
restantes sócios. A grande vantagem do capital-semente é a possibilida-
de de diminuir os encargos com empréstimos, pois quanto maior for a 
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percentagem de capitais próprios, menores serão os encargos com em-
préstimos (IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, 2016).

 Obtenção de financiamento alheio

O fi nanciamento alheio corresponde ao capital obtido pela empresa, re-
correndo a fontes externos. Existem dois tipos de fi nanciamento alheio: o 
tradicional e o alternativo.

As formas tradicionais de fi nanciamento, descritas na Tabela 7, incluem 
os empréstimos bancários, as contas correntes caucionadas, os desco-
bertos bancários autorizados, o leasing, o aluguer de longa duração e o 
factoring. 

As formas alternativas de fi nanciamento fazem parte o crowdfunding, as 
garantias mútuas, o microcrédito, os apoios do Instituto de Emprego e 
Formação Profi ssional (IEFP), os Business Angels, o Capital de Risco, os 
apoios públicos e os prémios e concursos empresariais. A Tabela 8 apre-
senta os detalhes deste tipo de fi nanciamento.

Empréstimo bancário

Contas Correntes Caucionadas

Descobertas bancárias autorizadas

Leasing

Aluguer de Longa Duração (ALD)

Factoring

TIPOS DE CAPITAL ALHEIO 

Finanaciamento tradicional Financiamento alternativo

Crowdfunding

Garantia Mútua

Microcrédito

Apoios IEFP

Business Angels

Capital de Risco

Apoios Públicos

Prémios e Concursos empresariais
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FI
N

A
N

C
IA

M
E

N
TO

 T
R

A
D

IC
IO

N
A

L

Empréstimo  
bancário

Disponibiliza a totalidade da quantia contratada e implica o 

pagamento de juros.

Utilizado em investimentos a longo prazo.

Exige a apresentação de garantia real de pagamento do em-

préstimo ou de um fiador.

Contas  
correntes  

caucionadas

Serve necessidades pontuais de financiamento.

Exige o pagamento de juros + Comissão.

Exige o depósito de uma caução.

Descobertos  
bancários  

autorizados

Permite que a empresa tenha saldos de conta negativos até 

determinado montante, mediante o pagamento de juros.

Taxas de juros muito elevadas, quando comparadas com os 

restantes meios.

Leasing

Contrato em que se aluga um bem (ex.: veículo) por presta-

ções com uma opção final de compra.

As prestações são fiscalmente dedutíveis, têm um financia-

mento a 100% e não exigem garantias adicionais ao próprio 

bem arrendado/alugado. É possível deixar de pagar as pres-

tações e devolver o bem, a qualquer momento até à altura da 

opção de compra.

Taxas de juro mais baixas do que os restantes meios.

Aluguer de 
Longa  

Duração (ALD)

Contrato de aluguer entre uma locadora e um locatário/com-

prador. Até ao final do contrato, o equipamento é da pro-

priedade da empresa locadora, sendo que o locatário pode 

pagar o valor predefinido (para a compra) e fica com a posse 

do bem.

Factoring
A empresa recebe antecipadamente do banco o valor das 

faturas que emite aos seus clientes, que por sua vez pagarão 

diretamente ao banco.

Tabela 7. Financiamento tradicional
Fonte: Elaboração própria
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FI
N

A
N

C
IA

M
E

N
TO

 A
LT

E
R

N
A

TI
V

O

Crowdfunding

Lançamento de uma ideia numa plataforma, com vista à 
obtenção de financiamento através da doação de qualquer 
empreendedor.

Exemplo: PPL - Plataforma de crowdfunding 

Garantia mútua

A garantia mútua é um mecanismo vocacionado para as 
PMEs utilizado por empresas que não conseguem dar ga-
rantia de pagamento ao banco. 

As sociedades de garantias mútuas (SGM) asseguram que 
a empresa conseguirá pagar esse valor. As SGM podem ser 
equiparadas a fiadores.

Microcrédito

Desenvolvido para desempregados, jovens à procura do 1º 
emprego e trabalhadores em regime precário, que tenham 
boas ideais e falta de crédito. 

Exemplo: A Associação Nacional do Direito ao Crédito 
(ANDC) concede créditos até 15 000€.

Apoios IEFP
Programa de apoio ao empreendedorismo e à criação do 

próprio emprego através da criação do próprio emprego ou 

da criação de empresas.

Business angels

Investidores que financiam negócios em fase embrionária 
e prestam serviços de orientação. Em troca ficam com uma 
parte da empresa. 

Exemplo: Associação Portuguesa de Business Angels

Capital de risco

Indicado para grandes investimentos, startups inovadoras 

com grande potencial de crescimento e rendibilidade. Em 

troca, ficam com uma participação no capital da empresa 

com duração de 3 a 7 anos.

Apoios 
públicos

Apoios oferecidos pelo Estado. 

Exemplo: Portugal 2020, PDR 2020

Prémios e 
concursos 

empresariais

Especialmente focados no investimento em negócios inova-
dores.

Exemplo: WebSummit, TechCruch Disrupt, Prémio Jovem 
Empreendedor (ANJE)

Tabela 8. Financiamento alternativo
Fonte: Elaboração própria
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Sistemas de Incentivo

“Os sistemas de incentivo são instrumentos de política económica, 
operacionalizados em quadros normativos, que definem condições 
de elegibilidade e formas de financiamento do investimento das 
empresas. Existem dois tipos de sistemas de incentivo: os programas 
de competitividade e os programas regionais, que têm como objetivo 
apoiar a economia, nomeadamente através do tecido empresarial, 
contrariando a desigualdade de desenvolvimento regional no 
espaço europeu e estimulando os fatores de competitividade.”

IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, 2016

Os sistemas de incentivo funcionam precisamente como incentivo, não 
sendo aconselhável que o empreendedor dependa deles para a reali-
zação da sua atividade, uma vez que o desfasamento de tempo, entre a 
indicação de receção do incentivo e o pagamento do mesmo, pode ser 
significativo. Os sistemas de incentivos exigem capacidade de autofinan-
ciamento, já que mesmo que o financiamento seja a “fundo perdido” a 
comparticipação do investimento nunca é total.

De forma genérica, de seguida, apresentam-se os principais Programas 
que apoiam o desenvolvimento de novos negócios e a diversificação de 
atividades económicas, bem como, a implementação de melhorias de 
processos de produção, comercialização ou a qualificação/internaciona-
lização das PME.

Portugal 2020

O Portugal 2020 apresenta-se como o sucessor do Quadro de Referência 
Estratégica Nacional (QREN) e enquadra os apoios estruturais da União 
Europeia entre 2014 e 2020, tendo como prioridades o setor privado e o 
emprego.



75

V
O

LU
M

E
 1  |   G

U
IA

 PA
R

A
 O

 N
O

V
O

 E
M

PR
E

E
N

D
E

D
O

R
 

Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor

Naturalmente, aquando da definição das diretrizes para o próximo qua-
dro comunitário para 2021-2027 (Portugal 2030), o esquema que se apre-
senta de seguida será alvo de reestruturação e, consequentemente, as 
nomenclaturas serão alteradas.

PO
RT

U
G

A
L 

20
20

1. Programas  
Operacionais  
Temáticos no  
Continente

Competitividade e Internacionalização 
(COMPETE 2020)

Inclusão Social e Emprego (PO ISE)

Capital Humano (PO CH)

Sustentabilidade e eficiência no uso de recursos 

(PO SEUR)

2. Programas 
Operacionais  

Regionais  
no Continente

Norte 2020

Centro 2020

Lisboa 2020

Alentejo 2020

Algarve 2020

3. Programas de 
Desenvolvimento  

Rural

Programa de Desenvolvimento Rural do Continente  

(PDR 2020)

Tabela 9. Estrutura Operacional do Portugal 2020 aplicável ao Douro Verde
Fonte: Elaboração própria

Para efeitos de candidatura, em qualquer circunstância, o empreendedor 
deverá ter em consideração os seguintes pontos:

→ Registo prévio nos portais especificados para a apresentação de can-
didaturas;

→ Tipologia de projetos apoiados;

→ Critérios de elegibilidade (aceitação / admissão) de beneficiários e 
despesas;

→ Taxas de financiamento: forma, montante e limites do incentivo.

Saiba mais em: wwww.portugal2020.pt
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7.3. Mapas económico-financeiros previsionais

Os mapas económico-financeiros apresentam uma previsão dos lucros 
ou prejuízos esperados na empresa, bem como dos seus ativos, passivos 
e capital próprio, fazendo uso de instrumentos económico-financeiros 
como a demonstração de resultados, o balanço e o cash flow. Apresen-
tam-se, em seguida, a Demonstração de Resultados e o Balanço da Quei-
jaria Douro Verde, realizada para um período de 10 anos.

Tabela 10. Demonstração de resultados da Queijaria Douro Verde
Fonte: Elaboração própria

Demonstração de resultados
N N + 1 N + 2 N + 3 N + 4 N + 5 N + 6 N + 7 N + 8 N + 9

Rendimentos e gastos

Vendas e serviços prestados

Subsídios à exploração

Ganhos/perdas imp. de sub., assoc. e empreend. conjuntos 

Variação nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

CMVMC

Fornecimentos e serviços externos

Gastos com o pessoal

Imparidade de inventários (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)

Provisões (aumentos/reduções)

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos e ganhos

Outros gastos e perdas

41 028,23€

4 157,00€

0,00€

1 583,35€

0,00€

-22 230,95€

-4 070,00€

-15 463,26€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 770,75€

-2,68€

41 923,79€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-22 675,57€

-4 151,40€

-15 723,14€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 770,75€

-2,44€

42 819,35€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-23 120,19€

-4 234,43€

-15 988,21€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 770,75€

-2,19€

43 714,92 €

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-23 564,81€

-4 319,12€

-16 258,58€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 576,64€

-1,93€

44 610,48€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-24 009,43€

-4 405,50€

-16 534,36€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 541,64€

-1,66€

45 506,05€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-24 454,05€

-4 493,61€

-16 815,66€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€

-1,39€

46 401,61€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-24 898,67€

-4 583,48€

-17 102,58€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€

-1,10€

47 297,18€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-25 343,29€

-4 675,15€  

-17 395,24€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€ 

-0,80€

48 192,74€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-25 787,90€

-4 768,65€  

-17 693,76€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€ 

-0,50€

49 088,31€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-26 232,52€

-4 864,03€  

-17 998,24€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€ 

-0,18€

EBITDA (Resultado antes de depreciações, gastos de 
financiamento e impostos)

6 772,25€ 5 330,48€ 5 433,57€ 5 335,78€ 5 389,83€ 4 430,01€ 4 504,45€ 4 571,36€ 4 630,59€ 4 682,00€

Gastos/reversões de depreciação e amortização

Imparidade de ativos dep./amort. (perdas/reversões)

-4 426,42€

0,00€

-4 426,42€

0,00€

-4 426,42€ 

0,00€

-3 941,59€ 

0,00€

-3 854,09€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

EBIT (Resultado Operacional) 2 345,83€ 904,06€ 1 007,15€ 1 394,19€ 1 535,74€ 3 180,01€ 3 254,45€ 3 321,36€ 3 380,59€ 3 432,00€

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados

0,00€

-535,96€

0,00€

-487,79€

0,00€ 

-437,91€

0,00€ 

-386,25€

0,00€ 

-332,76€

0,00€ 

-277,36€

0,00€ 

-219,99€

0,00€

-160,58€

0,00€

-99,06€

0,00€

-35,35€

Resultado Antes de Impostos 1 809,87€ 416,27€ 569,24€ 1 007,94€ 1 202,99€ 2 902,65€ 3 034,46€ 3 160,78€ 3 281,53€ 3 396,65€

Imposto sobre o rendimento do período -307,68€ -70,77€ -96,77€ -171,35€ -204,51€ -493,45€ -515,86€ -537,33€ -557,86€ -577,43€

Resultado Líquido do Exercício 1 502,19€ 345,50€ 427,47€ 836,59€ 998,48€ 2 409,20€ 2 518,60€ 2 623,44€ 2 723,67€ 2 819,22€
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Como se observa na Tabela 10, a demonstração de resultados inclui os ren-
dimentos e os gastos da empresa, antes e depois das depreciações, gastos 
de financiamento e impostos. O valor do lucro ou prejuízo da empresa está 
inscrito na rubrica “Resultado Líquido do Exercício”, se o número apresen-
tado tiver sinal positivo, significa que a empresa teve lucro, no caso de o 
sinal ser negativo, conclui-se que a empresa apresenta prejuízo no período 
em análise.

Demonstração de resultados
N N + 1 N + 2 N + 3 N + 4 N + 5 N + 6 N + 7 N + 8 N + 9

Rendimentos e gastos

Vendas e serviços prestados

Subsídios à exploração

Ganhos/perdas imp. de sub., assoc. e empreend. conjuntos 

Variação nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

CMVMC

Fornecimentos e serviços externos

Gastos com o pessoal

Imparidade de inventários (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)

Provisões (aumentos/reduções)

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos e ganhos

Outros gastos e perdas

41 028,23€

4 157,00€

0,00€

1 583,35€

0,00€

-22 230,95€

-4 070,00€

-15 463,26€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 770,75€

-2,68€

41 923,79€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-22 675,57€

-4 151,40€

-15 723,14€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 770,75€

-2,44€

42 819,35€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-23 120,19€

-4 234,43€

-15 988,21€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 770,75€

-2,19€

43 714,92 €

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-23 564,81€

-4 319,12€

-16 258,58€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 576,64€

-1,93€

44 610,48€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-24 009,43€

-4 405,50€

-16 534,36€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

1 541,64€

-1,66€

45 506,05€

4 157,00€

0,00€

31,67€

0,00€

-24 454,05€

-4 493,61€

-16 815,66€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€

-1,39€

46 401,61€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-24 898,67€

-4 583,48€

-17 102,58€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€

-1,10€

47 297,18€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-25 343,29€

-4 675,15€  

-17 395,24€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€ 

-0,80€

48 192,74€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-25 787,90€

-4 768,65€  

-17 693,76€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€ 

-0,50€

49 088,31€

4 157,00€

0,00€

0,00€

0,00€

-26 232,52€

-4 864,03€  

-17 998,24€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

500,00€ 

-0,18€

EBITDA (Resultado antes de depreciações, gastos de 
financiamento e impostos)

6 772,25€ 5 330,48€ 5 433,57€ 5 335,78€ 5 389,83€ 4 430,01€ 4 504,45€ 4 571,36€ 4 630,59€ 4 682,00€

Gastos/reversões de depreciação e amortização

Imparidade de ativos dep./amort. (perdas/reversões)

-4 426,42€

0,00€

-4 426,42€

0,00€

-4 426,42€ 

0,00€

-3 941,59€ 

0,00€

-3 854,09€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

-1 250,00€ 

0,00€

EBIT (Resultado Operacional) 2 345,83€ 904,06€ 1 007,15€ 1 394,19€ 1 535,74€ 3 180,01€ 3 254,45€ 3 321,36€ 3 380,59€ 3 432,00€

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados

0,00€

-535,96€

0,00€

-487,79€

0,00€ 

-437,91€

0,00€ 

-386,25€

0,00€ 

-332,76€

0,00€ 

-277,36€

0,00€ 

-219,99€

0,00€

-160,58€

0,00€

-99,06€

0,00€

-35,35€

Resultado Antes de Impostos 1 809,87€ 416,27€ 569,24€ 1 007,94€ 1 202,99€ 2 902,65€ 3 034,46€ 3 160,78€ 3 281,53€ 3 396,65€

Imposto sobre o rendimento do período -307,68€ -70,77€ -96,77€ -171,35€ -204,51€ -493,45€ -515,86€ -537,33€ -557,86€ -577,43€

Resultado Líquido do Exercício 1 502,19€ 345,50€ 427,47€ 836,59€ 998,48€ 2 409,20€ 2 518,60€ 2 623,44€ 2 723,67€ 2 819,22€
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Balanço
Rubricas N N + 1 N + 2 N + 3 N + 4 N + 5 N + 6 N + 7 N + 8 N + 9
ATIVO
Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis
Propriedade de investimento
Ativos intangíveis
Investimentos financeiros

Ativo corrente
Inventários
Clientes
Estado e outros entes públicos
Acionistas/sócios
Outras contas a receber
Diferimentos
Caixa e depósitos bancários

35 398,53€
34 428,86€ 

0,00€
969,67€

0,00€

9 387,64€
2 496,95€
3 372,18€

3 518,50€

30 972,10€
30 487,77€

0,00€
484,83€

0,00€

11 485,54€
2 546,89€
3 445,79€
230,76€

5 262,10€

26 545,68€
26 545,68€

0,00€
0,00€
0,00€

13 327,26€ 
2 596,83€
3 519,40€

53,07€

7 157,95€

22 604,09€
22 604,09€

0,00€
0,00€
0,00€

15 240,30€
2 646,77€
3 593,01€

72,58€

8 927,95€

18 750,00€
18 750,00€

0,00€
0,00€
0,00€

17 169,04€
2 696,71€
3 666,62€
128,51€

10 677,21€

17 500,00€
17 500,00€

0,00€
0,00€
0,00€

19 147,69€
2 746,65€
3 740,22€
153,38€

12 507,43€

16 250,00€
16 250,00€

0,00€
0,00€
0,00€

20 913,10€
2 796,59€
3 813,83€
370,09€

13 932,59€

15 000,00€
15 000,00€

0,00€
0,00€
0,00€

22 724,31€
2 846,53€
3 887,44€
386,89€

15 603,45€

13 750,00€
13 750,00€

0,00€
0,00€
0,00€

24 574,60€
2 896,46€
3 961,05€
403,00€

17 314,09€

12 500,00€
12 500,00€

0,00€
0,00€
0,00€

26 457,12€
2 946,40€
4 034,66€
418,40€

19 057,67€

TOTAL ATIVO 44 786,17€ 42 457,65€ 39 872,94€ 37 844,39€ 35 919,04€ 36 647,69€ 37 163,10€ 37 724,31€ 38 324,60€ 38 957,12€

CAPITAL PRÓPRIO
Capital realizado
Ações (quotas próprias)
Outros instrumentos de capital 
próprio
Prémios de emissão
Reservas, Result. transitados e outros
Outras variações no cap. próprio
Resultado líquido do período

7 964,99€

14 159,41€ 
1 502,19€

7 964,99€

1 502,19€
12 388,84€

345,50€

7 964,99€

1 847,69€ 
10 618,27€

427,47€

7 964,99€

2 320,17€
9 041,64€
836,59€

7 964,99€

3 156,76€
7 500,00€
998,48€

7 964,99€

4 155,24€
7 000,00€
2 409,20€

7 964,99€

6 564,44€
6 500,00€
2 518,60€

7 964,99€

9 083,04€
6 000,00€
2 623,44€

7 964,99€

11 706,48€
5 500,00€
2 723,67€

7 964,99€

14 430,15€
5 000,00€
2 819,22€

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO 23 626,59€ 22 201,52€ 20 903,33€ 20 163,38€ 19 620,23€ 21 529,43€ 23 548,03€ 25 671,47€ 27 895,14€ 30 214,36€
PASSIVO
Passivo Não Corrente
   Provisões
   Financiamentos obtidos
   Outras contas a pagar

Passivo Corrente
   Fornecedores
   Adiantamentos de Clientes
   Estado e outros entes públicos
   Acionistas/sócios
   Financiamentos obtidos
   Outras contas a pagar

14 575,64€
0,00€

14 575,64€

6 583,93€
4 323,44€

2 260,49€

13 173,13€
0,00€

13 173,13€

7 082,99€
4 409,91€

2 673,08€

11 720,74€
0,00€

11 720,74€

7 248,77€
4 496,65€

2 752,12€

10 216,69€
0,00€

10 216,69€

7 464,32€
4 583,66€

2 880,66€

8 659,15€
0,00€

8 659,15€

7 639,67€
4 670,95€

2 968,72€

7 046,21€
0,00€

7 046,21€

8 072,05€
4 758,52€

3 313,53€

5 375,90€
0,00€

5 375,90€

8 239,17€
4 846,38€

3 392,79€

3 646,18€
0,00€

3 646,18€

8 406,66€
4 934,54€

3 472,12€

1 854,95€
0,00€

1 854,95€

8 574,52€
5 023,00€

3 551,52€

0,00€
0,00€
0,00€

8 742,77€
5 111,76€

3 631,01€

TOTAL PASSIVO 21 159,57€ 20 256,12€ 18 969,51€ 17 681,01€ 16 298,82€ 15 118,26€ 13 615,07€ 12 052,84€ 10 429,46€ 8 742,77€

TOTAL PASSIVO + CAPITAL PRÓPRIO 44 786,17€ 42 457,65€ 39 872,94€ 37 844,39€ 35 919,04€ 36 647,69€ 37 163,10€ 37 724,31€ 38 324,60€ 38 957,12€

Tabela 11. Balanço da Queijaria Douro Verde
Fonte: Elaboração própria
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Balanço
Rubricas N N + 1 N + 2 N + 3 N + 4 N + 5 N + 6 N + 7 N + 8 N + 9
ATIVO
Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis
Propriedade de investimento
Ativos intangíveis
Investimentos financeiros

Ativo corrente
Inventários
Clientes
Estado e outros entes públicos
Acionistas/sócios
Outras contas a receber
Diferimentos
Caixa e depósitos bancários

35 398,53€
34 428,86€ 

0,00€
969,67€

0,00€

9 387,64€
2 496,95€
3 372,18€

3 518,50€

30 972,10€
30 487,77€

0,00€
484,83€

0,00€

11 485,54€
2 546,89€
3 445,79€
230,76€

5 262,10€

26 545,68€
26 545,68€

0,00€
0,00€
0,00€

13 327,26€ 
2 596,83€
3 519,40€

53,07€

7 157,95€

22 604,09€
22 604,09€

0,00€
0,00€
0,00€

15 240,30€
2 646,77€
3 593,01€

72,58€

8 927,95€

18 750,00€
18 750,00€

0,00€
0,00€
0,00€

17 169,04€
2 696,71€
3 666,62€
128,51€

10 677,21€

17 500,00€
17 500,00€

0,00€
0,00€
0,00€

19 147,69€
2 746,65€
3 740,22€
153,38€

12 507,43€

16 250,00€
16 250,00€

0,00€
0,00€
0,00€

20 913,10€
2 796,59€
3 813,83€
370,09€

13 932,59€

15 000,00€
15 000,00€

0,00€
0,00€
0,00€

22 724,31€
2 846,53€
3 887,44€
386,89€

15 603,45€

13 750,00€
13 750,00€

0,00€
0,00€
0,00€

24 574,60€
2 896,46€
3 961,05€
403,00€

17 314,09€

12 500,00€
12 500,00€

0,00€
0,00€
0,00€

26 457,12€
2 946,40€
4 034,66€
418,40€

19 057,67€

TOTAL ATIVO 44 786,17€ 42 457,65€ 39 872,94€ 37 844,39€ 35 919,04€ 36 647,69€ 37 163,10€ 37 724,31€ 38 324,60€ 38 957,12€

CAPITAL PRÓPRIO
Capital realizado
Ações (quotas próprias)
Outros instrumentos de capital 
próprio
Prémios de emissão
Reservas, Result. transitados e outros
Outras variações no cap. próprio
Resultado líquido do período

7 964,99€

14 159,41€ 
1 502,19€

7 964,99€

1 502,19€
12 388,84€

345,50€

7 964,99€

1 847,69€ 
10 618,27€

427,47€

7 964,99€

2 320,17€
9 041,64€
836,59€

7 964,99€

3 156,76€
7 500,00€
998,48€

7 964,99€

4 155,24€
7 000,00€
2 409,20€

7 964,99€

6 564,44€
6 500,00€
2 518,60€

7 964,99€

9 083,04€
6 000,00€
2 623,44€

7 964,99€

11 706,48€
5 500,00€
2 723,67€

7 964,99€

14 430,15€
5 000,00€
2 819,22€

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO 23 626,59€ 22 201,52€ 20 903,33€ 20 163,38€ 19 620,23€ 21 529,43€ 23 548,03€ 25 671,47€ 27 895,14€ 30 214,36€
PASSIVO
Passivo Não Corrente
   Provisões
   Financiamentos obtidos
   Outras contas a pagar

Passivo Corrente
   Fornecedores
   Adiantamentos de Clientes
   Estado e outros entes públicos
   Acionistas/sócios
   Financiamentos obtidos
   Outras contas a pagar

14 575,64€
0,00€

14 575,64€

6 583,93€
4 323,44€

2 260,49€

13 173,13€
0,00€

13 173,13€

7 082,99€
4 409,91€

2 673,08€

11 720,74€
0,00€

11 720,74€

7 248,77€
4 496,65€

2 752,12€

10 216,69€
0,00€

10 216,69€

7 464,32€
4 583,66€

2 880,66€

8 659,15€
0,00€

8 659,15€

7 639,67€
4 670,95€

2 968,72€

7 046,21€
0,00€

7 046,21€

8 072,05€
4 758,52€

3 313,53€

5 375,90€
0,00€

5 375,90€

8 239,17€
4 846,38€

3 392,79€

3 646,18€
0,00€

3 646,18€

8 406,66€
4 934,54€

3 472,12€

1 854,95€
0,00€

1 854,95€

8 574,52€
5 023,00€

3 551,52€

0,00€
0,00€
0,00€

8 742,77€
5 111,76€

3 631,01€

TOTAL PASSIVO 21 159,57€ 20 256,12€ 18 969,51€ 17 681,01€ 16 298,82€ 15 118,26€ 13 615,07€ 12 052,84€ 10 429,46€ 8 742,77€

TOTAL PASSIVO + CAPITAL PRÓPRIO 44 786,17€ 42 457,65€ 39 872,94€ 37 844,39€ 35 919,04€ 36 647,69€ 37 163,10€ 37 724,31€ 38 324,60€ 38 957,12€

Tabela 11. Balanço da Queijaria Douro Verde
Fonte: Elaboração própria
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O Balanço agrega informações acerca de quanto vale a empresa, quanto 
deve a terceiros e quanto é que devem à empresa. De igual modo, tam-
bém os rácios determinados no Balanço podem ser essenciais para anali-
sar o presente e antever o futuro da empresa. Como se pode verificar na 
Tabela 11, o Ativo é a componente principal da empresa, representando 
os Bens e os Direitos que a empresa possui. Por sua vez, o Capital Próprio 
representa as obrigações da empresa perante os seus sócios e o Passivo 
as obrigações que a empresa tem com terceiros. O valor do Ativo é igual 
ao somatório do Capital Próprio com o Passivo (Ativo = Capital Próprio 
+ Passivo).

A construção da demonstração de resultados e balanço previsionais pres-
supõe um exercício aritmético que tem por base a procura potencial, a 
tipologia de bens e serviços a comercializar e o modus operandi do ne-
gócio.

Assim são aqui exemplificados, à luz do caso Queijaria Douro Verde, as 
principais categorias de proveitos (Vendas e Subsídio à exploração) e de 
custos (CMVMC, FSE, Gastos com pessoal e Amortizações), elementos 
fundamentais para a obtenção da Demonstração de Resultados e do Ba-
lanço.

Exemplo: Queijaria Douro Verde 

 

Vendas e prestações de serviços 

O cálculo do quadro de vendas e serviços deverá ter em atenção o preço 
médio unitário de cada categoria de produtos e serviços. O valor total 
anual resultante das vendas e prestações de serviços corresponde ao va-
lor da rubrica “vendas e serviços prestados” da Demonstração de Resul-
tados previamente apresentada.
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N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

Produtos e 
serviços

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

35 731,93€

14 293

35 126,31€

14 051

34 520,68€

13 808

33 915,06€

13 566

33 309,43€

13 324

32 703,80€

13 082

32 098,18€

12 839

31 492,55€

12 597

30 886,93€

12 355

30 281,30€

12 113

Queijo 
AAA  

(250 g)

6 305,63€

1 261

6 198,75€

1240

6 091,88€

1 218

5 985,00€

1 197

5 878,13€

1 176

5 771,25€

1 154

5 664,38€

1 133

5 557,50€

1 112

5 450,63€

1 090

5 343,75€

1 069

Queijo 
BBB  

(500 g)

3 425,75€

685

3 367,68€

674

3 309,62€

662

3 251,56€

650

3 193,49€

639

3 135,43

627

3 077,37€

615

3 019,30€

604

2 961,24€

592

2 903,18€

581

Leite  
(litro)

3 625,00€

73 

3 500,00€

70 

3 375,00€

68 

3 250,00€

65 

3 125,00€

63

3 000,00€

60

2 875,00€

58

2 750,00€

55

2 625,00€

53

2 500,00€

50

Visitas de 
grupos

49 088,31€

48 192,74€

47 297,18€

46 401,61€

45 506,05€

44 610,48€

43 714,92€

42 819,35€

41 923,79€

41 028,23€

Total
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Subsídio à exploração

Os produtores de cabras e/ou ovelhas poderão receber apoios à explo-
ração por duas vias:

→ Subsídios ao Investimento;

→ Subsídios à Produção.

Os subsídios de investimento são obtidos com vista à sua aplicação em 
edifícios e construções, desde que diretamente ligados às atividades a 
desenvolver, vedação e preparação de terrenos, máquinas e equipamen-
tos, equipamentos de transporte interno; e caixas isotérmicas, grupos de 
frio e cisternas de transporte, por meio de candidatura aos Quadros Co-
munitários em vigência (ex.: PDR 2020).

O subsídio à produção é concedido através da candidatura às ajudas no 
pedido único, concedidas sob a forma de prémio anual. O valor é atri-
buído em função do número de animais retidos na exploração durante o 
período de retenção (1 de janeiro e 30 de abril). Por cada cabra ou ovelha 
o produtor recebe 19€ (valor variável). São elegíveis as ovelhas e cabras 
registadas no SNIRA que reúnam as seguintes condições:

1. Perfaçam um número mínimo de 10 animais elegíveis por exploração;

2. Estejam identificadas e registadas de acordo com o estabelecido no 
Regulamento (CE) n.º 21/2004 do Conselho, de 17 de dezembro e demais 
legislação comunitária e nacional aplicável.

Adicionalmente, o empreendedor que se dedique à produção de capri-
nos poderá ainda receber um apoio à manutenção de zonas desfavoreci-
das de 125€ por ha.

Saiba mais em: www.ifap.pt/pedido-unico
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O esquema que se segue é exemplifi cativo dos subsídios de exploração 
existentes para o exemplo da Queijaria Douro Verde.

Total de subsídio à exploração: 4 157,00€

150
cabras em produção

3
bodes

19€
por cabeça e ano

153
cabeças

2907,00
euros por ano

Apoios 
destinados à 
produção caprina 
em pastoreio 

1 ha
15 animais
125€

153
animais/ 10 ha

10 
ha/ 1250,00€
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Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas

Os CMVMC são os custos diretamente relacionados com a produção dos 
bens e serviços a comercializar. À semelhança das vendas a determinação 
do valor anual resulta do produto das quantidades estimadas pelo preço 
médio unitário de cada produto ou serviço.

N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

CMVMC

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

 Valor (€)

Qtd

3 610,80€

181

3 549,60€

177

3 488,40€

174

3 427,20€

171

3 366,00€

168

3 304,80€

165

3 243,60€

162

3 128,40€

159

3 121,20€

156

3 060,00€

153

Custo de 
Exploração 

Animal – Ali-
mentaçãode 

animais 
adultos

1 027,72€

152

1 010,30€

150

992,89€

147

975,47€

145

958,05€

142

940,63€

139

923,21€

137

905,79€

134

888,37€

132

870,95€

129

Custo de 
Explora-

ção Animal 
– Alimen-
tação de 
cabritos

1 416,00€

1

1 392,00€

1

1 368,00€

1

1 344,00€

1

1 320,00€

1

1 296,00€

1

1 272,00€

1

1 248,00€

1

1 224,00€

1

1 200,00€

1

Custo de 
Explora-

ção Animal 
– Camas

20 178,00€

1

19 836,00€

1

19 494,00€

1

19 152,00€

1

18 810,00€

1

18 468,00€

1

18 126,00€

1

17 784,00€

1

17 442,00€

1

17 100,00€

1

Custos de 
Explora-
ção da 

Queijaria 
(MB-52%)

26 232,52€

25 787,90€

25 343,29€

24 898,67€

24 454,05€

24 009,43€

23 564,81€

23 120,19€

22 675,57€

22 230,95€

Total
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O valor apresentado na Demonstração de Resultados como “CMVMC” 
- Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas - corresponde 
ao somatório anual dos custos de exploração animal e da queijaria. 

Fornecimento e Serviços Externos

Os custos a considerar nesta rubrica dizem respeito a despesas presta-
das por entidades externas à organização, diretamente relacionadas com 
consumos gerais, nomeadamente, eletricidade, combustível, comunica-
ções fixas e móveis, material administrativo, rendas e alugueres, seguros, 
serviços de apoio ao desenvolvimento empresarial (contabilidade e audi-
toria, medicina do trabalho, certificação de qualidade).

O total disposto na tabela surge na Demonstração de Resultados na li-
nha “Fornecimentos e Serviços Externos”. Apresenta sinal negativo por 
representar um gasto para a empresa.
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N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

FSE

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

597,55€

585,83€

574,34€

563,08€

552,04€

541,22€

530,60€

520,20€

510,00€

500,00€

Trabalhos  
especializados

418,28€

410,08€

402,04€

394,16€

386,43€

378,85€

371,42€

364,14€

357,00€

350,00€

Ferramen-
tas e utensí-

lios de 
desagaste 

rápido

717,06€

703,00€

689,21€

675,70€

662,45€

649,46€

636,72€

624,24€

612,00€

600,00€

Eletricidade

597,55€

585,83€

574,34€

563,08€

552,04€

541,22€

530,60€

520,20€

510,00€

500,00€

Combustíveis

239,02€

234,33€

229,74€

225,23€

220,82€

216,49€

212,24€

208,08€

204,00€

200,00€

Água

478,04€

468,66€

459,47€

450,46€

441,63€

432,97€

424,48€

416,16€

408,00€

400,00€

Comuni-
cação

358,53€

351,50€

344,61€

337,85€

331,22€

324,73€

318,36€

312,12€

306,00€

300,00€

Seguros

860,47€

843,59€

827,05€

810,84€

794,94€

779,35€

764,07€

749,09€

734,40€

720,00€

Limpeza, 
higiene e 
conforto

597,55€

585,83€

574,34€

563,08€

552,04€

541,22€

530,60€

520,20€

510,00€

500,00€

Outros 
serviços

4 864,03€

4 768,65€

4 675,15€

4 583,48€

4 493,61€

4 405,50€

4 319,12€

4 234,43€

4 151,40€

4 070,00€

Total
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N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

FSE

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

597,55€

585,83€

574,34€

563,08€

552,04€

541,22€

530,60€

520,20€

510,00€

500,00€

Trabalhos  
especializados

418,28€

410,08€

402,04€

394,16€

386,43€

378,85€

371,42€

364,14€

357,00€

350,00€

Ferramen-
tas e utensí-

lios de 
desagaste 

rápido

717,06€

703,00€

689,21€

675,70€

662,45€

649,46€

636,72€

624,24€

612,00€

600,00€

Eletricidade

597,55€

585,83€

574,34€

563,08€

552,04€

541,22€

530,60€

520,20€

510,00€

500,00€

Combustíveis

239,02€

234,33€

229,74€

225,23€

220,82€

216,49€

212,24€

208,08€

204,00€

200,00€

Água

478,04€

468,66€

459,47€

450,46€

441,63€

432,97€

424,48€

416,16€

408,00€

400,00€

Comuni-
cação

358,53€

351,50€

344,61€

337,85€

331,22€

324,73€

318,36€

312,12€

306,00€

300,00€

Seguros

860,47€

843,59€

827,05€

810,84€

794,94€

779,35€

764,07€

749,09€

734,40€

720,00€

Limpeza, 
higiene e 
conforto

597,55€

585,83€

574,34€

563,08€

552,04€

541,22€

530,60€

520,20€

510,00€

500,00€

Outros 
serviços

4 864,03€

4 768,65€

4 675,15€

4 583,48€

4 493,61€

4 405,50€

4 319,12€

4 234,43€

4 151,40€

4 070,00€

Total
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Gastos com pessoal

Tomando com exemplo o descrito na Tabela 4 do ponto 5.4. do presente 
capítulo, são determinados os gastos com uma pessoa com vencimento 
esquivamente à remuneração Mínima Mensal Garantida.

Os valores apresentados de seguida foram calculados pressupondo a 
afetação de um trabalhador (o proprietário) a tempo inteiro durante todo 
o ano e um trabalhador afeto à atividade a tempo parcial (4 horas) duran-
te meio ano.

N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

Gastos com o 
pessoal

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

12 548,47€

12 302,42€

12 061,20€

11 824,71€

11 592,85€

11 365,54€

11 142,68€

10 924,20€

10 710,00€

10 500,00€

Remune-
rações 
(inc. SN 
e Férias)

2 980,26€

2 921,83€

2 864,53€

2 808,37€

2 753,30€

2 699,32€

2 646,39€

2 594,50€

2 543,63€

2 493,75€

Encar-
gos 

sociais 

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

Subsí-
dio de 

Alimen-
tação

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

Seguro 
AT

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

Fundos 
Com-
pensa-

ção

17 998,24€

17 693,76€

17 395,24€

17 102,58€

16 815,66€

16 534,36€

16 258,58€

15 988,21€

15 723,14€

15 463,26€

Total
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O valor total anual dos gastos com o pessoal aqui descritos também in-
tegram a Demonstração de Resultados. À semelhança do que acontece 
com os gastos respeitantes aos fornecimento e serviços externos, tam-
bém este valor total aparece com um sinal negativo, uma vez que repre-
senta um gasto para a empresa.

Amortizações

O investimento realizado no início e ao longo do negócio incide sobre 
bens tangíveis (equipamentos, construções, viaturas, etc.) ou intangíveis 
(estudos, propriedade industrial, trespasse, etc.). Estes têm um período 
de vida limitado e vão sofrendo depreciação económica. Neste sentido, 
devem ser incluídas nos custos da empresa essas depreciações, comum-
mente designadas por amortizações. O método mais utilizado é o das 
quotas constantes, através do qual são considerados custos do exercício 
os correspondentes a uma percentagem sobre o valor, frequentemente, 
de aquisição do bem, considerando uma taxa prevista no Decreto-regu-
lamentar nº 25/2009, de 14 de setembro de 2009.

N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

Gastos com o 
pessoal

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

 Valor (€)

12 548,47€

12 302,42€

12 061,20€

11 824,71€

11 592,85€

11 365,54€

11 142,68€

10 924,20€

10 710,00€

10 500,00€

Remune-
rações 
(inc. SN 
e Férias)

2 980,26€

2 921,83€

2 864,53€

2 808,37€

2 753,30€

2 699,32€

2 646,39€

2 594,50€

2 543,63€

2 493,75€

Encar-
gos 

sociais 

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

1 731,51€

Subsí-
dio de 

Alimen-
tação

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

630,00€

Seguro 
AT

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

108,00€

Fundos 
Com-
pensa-

ção

17 998,24€

17 693,76€

17 395,24€

17 102,58€

16 815,66€

16 534,36€

16 258,58€

15 988,21€

15 723,14€

15 463,26€

Total



90

V
O

LU
M

E
 1

  |
   

G
U

IA
 P

A
R

A
 O

 N
O

V
O

 E
M

PR
E

E
N

D
E

D
O

R
 

Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor

O valor total das amortizações integra a Demonstração de Resultados no 
campo destinado a “gastos/reversões de depreciação e amortização”. 

Uma vez mais se verifica que este valor surge com valor negativo por re-
presentar um custo para a empresa.

N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

Amortizações

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

Obras de 
requalifi-

cação

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

2 60,09€

2 691,59€

2 691,59€

2 691,59€

2 691,59€

Equipa-
mento di-
retamente 
produtivo/

básico

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

351,00€

351,50€

351,50€

Assistên-
cia e con-
sultoria

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

133,33€

133,33€

133,33€

Software

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

3 854,09€

3 941,59€

4 426,42€

4 426.42€

4 426,42€

Total
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Cash flow

O cash flow, ou fluxo de caixa, permite saber qual o valor a pagar pelas 
obrigações assumidas, quais os valores a receber e qual será o saldo dis-
ponível num determinado período. A Tabela 13 exemplifica o modelo de 
cálculo do fluxo de caixa no período de 10 anos.

Se o saldo apresentado for positivo significa que a empresa consegue pa-
gar as suas obrigações, por outro lado, o valor do saldo negativo represen-
ta a incapacidade da empresa pagar as suas obrigações. A previsão des-
tes instrumentos em conjunto permite avaliar a situação financeira prevista 
pelo empreendedor.

N + 9

N + 8

N + 7

N + 6

N + 5

N + 4

N + 3

N + 2

N + 1

N

Amortizações

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

Valor (€)

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

Obras de 
requalifi-

cação

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

2 60,09€

2 691,59€

2 691,59€

2 691,59€

2 691,59€

Equipa-
mento di-
retamente 
produtivo/

básico

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

351,00€

351,50€

351,50€

Assistên-
cia e con-
sultoria

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

133,33€

133,33€

133,33€

Software

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

1 250,00€

3 854,09€

3 941,59€

4 426,42€

4 426.42€

4 426,42€

Total
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Mapa de Cash-Flow N N + 1 N + 2 N + 3 N + 4 N + 5 N + 6 N + 7 N + 8 N + 9

Resultado operacional (EBIT) x (1-IRC) 1 947,04€ 750,37€ 835,94€ 1 157,18€ 1 274,67€ 2 639,41€ 2 701,19€ 2 756,73€ 2 805,89€ 2 848,56€

Gastos de depreciação e de 
amortizações

4 426,42€ 4 426,42€ 4 426,42€ 3 941,59€ 3 854,09€ 1 250,00€ 1 250,00€ 1 250,00€ 1 250,00€ 1 250,00€

Perdas por imparidade 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Provisões 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Cash-flow de exploração 6 373,46€ 5 176,79€ 5 262,36€ 5 098,77€ 5 128,76€ 3 889,41€ 3 951,19€ 4 006,73€ 4 055,89€ 4 098,56€

Investimento em propriedades de 
investimento

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual em propriedades de 
investimento

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Investimento em ativos fixos tangíveis 38 370,45€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual do investimentos em 
ativos fixos tangíveis

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 12 500,00€

Investimento em ativos intangíveis 1 454,50€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual do investimento em 
ativos intangíveis

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Investimento em fundo de maneio -714,80€ -144,75€ -219,92€ -72,50€ 4,13€ -283,97€ 173,14€ -27,13€ -28,21€ -29,31€

Valor residual do investimento em 
fundo maneio

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ -1 343,31€

Investimento financeiro + 
investimento em curso

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual invest. financeiro + 
investimento em curso

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Desinvestimento (ativos fixos 
tangíveis e intangíveis)

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Cash-flow de investimento 39 110,15€ -144,75€ -219,92€ -72,50€ 4,13€ -283,97€ 173,14€ -27,13€ -28,21€ -29,31€

Valor residual (totais) 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 11 156,69€

Cash-flow líquido sem valor residual -32 736,69€ 5 321,54€ 5 482,28€ 5 171,27€ 5 124,63€ 4 173,38€ 3 778,06€ 4 033,86€ 4 084,10€ 4 127,87€

Cash-flow líquido com valor residual -32 736,69€ 5 321,54€ 5 482,28€ 5 171,27€ 5 124,63€ 4 173,38€ 3 778,06€ 4 033,86€ 4 084,10€ 15 284,56€

Tabela 12. Cash flow da Queijaria Douro Verde 
Elaboração própria
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Mapa de Cash-Flow N N + 1 N + 2 N + 3 N + 4 N + 5 N + 6 N + 7 N + 8 N + 9

Resultado operacional (EBIT) x (1-IRC) 1 947,04€ 750,37€ 835,94€ 1 157,18€ 1 274,67€ 2 639,41€ 2 701,19€ 2 756,73€ 2 805,89€ 2 848,56€

Gastos de depreciação e de 
amortizações

4 426,42€ 4 426,42€ 4 426,42€ 3 941,59€ 3 854,09€ 1 250,00€ 1 250,00€ 1 250,00€ 1 250,00€ 1 250,00€

Perdas por imparidade 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Provisões 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Cash-flow de exploração 6 373,46€ 5 176,79€ 5 262,36€ 5 098,77€ 5 128,76€ 3 889,41€ 3 951,19€ 4 006,73€ 4 055,89€ 4 098,56€

Investimento em propriedades de 
investimento

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual em propriedades de 
investimento

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Investimento em ativos fixos tangíveis 38 370,45€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual do investimentos em 
ativos fixos tangíveis

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 12 500,00€

Investimento em ativos intangíveis 1 454,50€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual do investimento em 
ativos intangíveis

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Investimento em fundo de maneio -714,80€ -144,75€ -219,92€ -72,50€ 4,13€ -283,97€ 173,14€ -27,13€ -28,21€ -29,31€

Valor residual do investimento em 
fundo maneio

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ -1 343,31€

Investimento financeiro + 
investimento em curso

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Valor residual invest. financeiro + 
investimento em curso

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Desinvestimento (ativos fixos 
tangíveis e intangíveis)

0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€

Cash-flow de investimento 39 110,15€ -144,75€ -219,92€ -72,50€ 4,13€ -283,97€ 173,14€ -27,13€ -28,21€ -29,31€

Valor residual (totais) 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 11 156,69€

Cash-flow líquido sem valor residual -32 736,69€ 5 321,54€ 5 482,28€ 5 171,27€ 5 124,63€ 4 173,38€ 3 778,06€ 4 033,86€ 4 084,10€ 4 127,87€

Cash-flow líquido com valor residual -32 736,69€ 5 321,54€ 5 482,28€ 5 171,27€ 5 124,63€ 4 173,38€ 3 778,06€ 4 033,86€ 4 084,10€ 15 284,56€

Tabela 12. Cash flow da Queijaria Douro Verde 
Elaboração própria
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7.4. Indicadores de rentabilidade

Os indicadores de rentabilidade permitem que o empreendedor avalie, 
de forma quantitativa, a rentabilidade do seu negócio. Assim, assumem-
-se como indicadores de rentabilidade: o Valor Atual Líquido (VAL), a 
Taxa Interna de Retorno (TIR) e o período de recuperação do investi-
mento. 

O VAL corresponde ao valor presente de um projeto, calculado a partir 
de fluxos de caixa futuros. Trata-se de uma avaliação de todos os fluxos 
de caixa envolvidos no projeto, positivos e negativos. Ou seja, trata-se 
de uma estimativa de todo o dinheiro gasto e recebido pelo projeto. No 
caso da Queijaria Douro Verde, o VAL apurado é de 7.560,03€, para uma 
taxa de atualização de 5,00%. Este valor sustenta a viabilidade do proje-
to, já que permite ao investidor recuperar o capital investido e gerar um 
excedente correspondente ao VAL de 7.560,03€.

A TIR, por sua vez, diz respeito à taxa de retorno de investimento. A título 
exemplificativo, suponha-se que a TIR é de 20% e que os fluxos de caixa 
são anuais, isto significa que o projeto gera uma taxa de retorno de 20%, 
anualmente. Quanto mais elevado for o valor da TIR, mais rapidamente o 
empreendedor poderá reaver o seu investimento.  No caso da Queijaria 
Douro Verde, o projeto apresenta uma TIR de 9,44%. É um indicador fa-
vorável que corrobora a rentabilidade do investimento.

O período de recuperação do investimento é o tempo decorrido entre o 
investimento inicial e o momento no qual o lucro líquido acumulado se 
iguala ao valor desse investimento. Quanto menor for este valor, mais de-
pressa o investimento é recuperado. No caso da Queijaria Douro Verde, 
o prazo de recuperação do investimento é de 10 anos, ou seja, o prazo 
de recuperação do investimento decorre dentro do período de análise 
do projeto.

Os indicadores de rentabilidade estão intrinsecamente relacionados. As-
sim sendo, só é possível tirar uma conclusão relativa à rentabilidade do 
negócio, avaliando todos os indicadores citados.  
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7.5. Análise de sensibilidade

A análise de sensibilidade serve o fim de testar o impacto que a variação 
do preço de venda ao público e/ou a quantidade vendida de determina-
do produto (por exemplo) têm sobre o negócio. 

A análise de sensibilidade permite, desta forma, traçar diversos cenários 
na análise da viabilidade do projeto e verificar até que ponto esta se man-
tém face às variações dos diferentes indicadores.

A RETER

Como saber se o Plano de Negócios foi bem construído?

Para saber se o plano de negócios foi bem construído, o empreendedor 
deve questionar-se quanto aos seguintes pontos:

Organização

•	 Que infraestruturas (espaço físico, equipamentos, máquinas...)  
necessito?

•	 Quem são os meus fornecedores? Que condições me oferecem  
(pagamentos, descontos...)?

Recursos humanos

•	 Possuo um organigrama de funções?

•	 Necessito de pessoal? Como o contratar e em que condições?
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Marketing

•	 O que vender? A que preço?

•	 Quem é o meu público-alvo?

•	 Quem são os meus concorrentes? O que é que fazem bem? Em 
que é que sou melhor ou diferente?

•	 Como está o setor? Em que fase se encontra: crescimento está-
vel ou crise?

•	 O que vou fazer para me dar a conhecer?

Questões legais

•	 Que funções são atribuídas a cada sócio?

•	 Que forma jurídica atribuo à empresa?

•	 Quais são os trâmites legais para a constituir?

Capital

•	 Quanto dinheiro necessito para arranque inicial? 

•	 Onde é que o vou conseguir?

•	 Que gastos vou ter mensalmente, com o inicio da atividade?

•	 Posso fazer uma previsão dos proveitos?
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BOAS PRÁTICAS

Plano de negócios

 Deverá ser conciso, evitando o detalhe excessivo, no entanto, 
sem deixar de fornecer as informações necessárias

 Esteja preparado para dedicar tempo e esforço ao seu Plano 
de Negócios

 Deve compreender perfeitamente todo o conteúdo do Plano e 
ser capaz de o defender / argumentar quando este seja questiona-
do por outros (por exemplo, investidores)

 Confirme, com todo o rigor, a veracidade das projeções elabo-
radas na folha de cálculo

 A qualidade da apresentação não deverá ser descurada
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5.	A criação da empresa

A criação de uma empresa pode ser vista como um “bicho de sete cabe-
ças”, devido ao elevado uso de termos jurídicos e à elevada quantidade 
de etapas e procedimentos exigidos por lei. Com a realização deste capí-
tulo pretende-se facilitar este processo, fornecendo informação fidedig-
na, objetiva e clara.

Ao longo deste capítulo encontra-se disposta informação relativa à forma 
jurídica que as empresas podem assumir, às obrigações fiscais das em-
presas, à abertura de uma empresa na hora e ainda informação relativa à 
política e legislação ambiental.

5.1.	Forma jurídica

A forma jurídica da empresa diz respeito ao estatuto jurídico por ela ado-
tado. 

Em Portugal, existem várias opções quanto ao modelo de funcionamento 
da empresa, neste capítulo são analisados os mais usuais: empresa em 
nome individual, unipessoal por quotas, sociedade por quotas e socie-
dade anónima.

O empresário deverá optar pelo modelo que melhor valorize os pontos 
fortes da empresa, tendo em conta o nível de responsabilidade que cada 
um acarreta. 

A Tabela 12 congrega informação relativa aos custos de constituição e de 
registo da empresa, à duração do processo de constituição e de regis-
to da empresa, ao número mínimo de acionistas, aos requisitos formais 
de constituição, ao capital social mínimo e à responsabilidade de cada 
acionista, de modo a que o empreendedor possa tomar a decisão mais 
adequada.
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Empresário 
em Nome 
Individual

Sociedade 
Unipessoal 
por Quotas

Sociedade 
por Quotas

Sociedade 
Anónima

Pacto de constituição
Finanças 

0€

Empresa 
 na hora 

360€

Empresa  
na hora  

360€

Escritura 
Pública 

400€

Nº mínimo de sócios 1 cidadão 1 sócio 2 sócios

5 ou 1, se 
constituído 
por pessoa 

jurídica

Responsabilidade Ilimitada
Limitada 
ao capital 

social

Limitada 
ao capital 

social

Limitada ao 
capital das 

ações

Capital Social mínimo Sem capital 1€ 1€/sócio 50.000€

Contabilidade 
organizada

Não  
obrigatório

Obrigatório Obrigatório
Obrigatório 
TOC + ROC

Firma e NIF
Nome e NIF 

pessoal

“Firma…
Unipessoal 

Lda” 
 

NIF  
coletivo

Firma…Lda.

NIF  
coletivo

“Firma-
….S.A”

NIF  
coletivo

Tabela 13. Forma jurídica
Fonte: Elaboração própria

5.2.	Abertura de uma empresa na hora

Hoje em dia, já é possível criar uma empresa na hora online através do 
Portal de Cidadão.

O requisito obrigatório para criar uma empresa online é que os seus in-
tervenientes possuam um Certificado Digital (caso o sócio representante 
seja advogado, Notário ou Solicitador) ou Cartão de Cidadão e um leitor 
de cartões.
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Aceder ao Balcão do Empreendedor 
através do Portal do Cidadão1

3

2

4

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Clicar sobre “Empresa Online” 
seguido de “Criação de empresa”

Efetuar a autenticação de identidade 
através do Cartão de Cidadão, ou do 
Certificado Digital 

Escolher a firma

Pacto social: terá de responder se a empresa 
a constituir é ou não decorrente de fusão ou 
cisão, e de seguida, escolherá o tipo de Pacto 
Social pretendido.

Identificação dos participantes

Centro de arbitragem (não obrigatório)

Validação e envio de documentos

Pagamentos

Deteção de inconformidades
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1º Passo:  O primeiro passo é aceder ao Balcão do Empreendedor atra-
vés do Portal do Cidadão. Nesta fase, o empreendedor deverá aceder ao 
Balcão do Empreendedor, através do Portal do Cidadão.

2º Passo: Clicar sobre “Empresa Online” seguido de “Criação de empresa”.

3º Passo: Efetuar a autenticação de identidade através do Cartão de 
Cidadão, ou do Certificado Digital (o representante deverá ser sempre 
um dos sócios).

Após o reconhecimento do cartão/certificado pelo sistema, serão pedi-
das informações adicionais como o nome, e-mail, telefone/telemóvel, 
número de identificação civil e morada, para que o sistema possa efetuar 
a confirmação dos dados, enviando-os de seguida para o Dossier Eletró-
nico da Empresa. 

De seguida, selecionar a opção Criar uma Empresa, para passar para as 
próximas etapas.

4º Passo: Escolher a Firma.

→ Escolher uma firma previamente criada e reservada a favor do Esta-
do de entre uma lista oficial;

→ Obter uma firma de forma automática, realizado pelo próprio site 
utilizando o conjunto dos nomes dos sócios, podendo também acres-
centar uma expressão referente à atividade da empresa;

→ Caso possua o Certificado de Admissibilidade de Firma válido com 
o nome da empresa, poderá simplesmente inserir o código e conti-
nuar o processo;

→ Se assim o desejar, poderá também selecionar a opção de requeri-
mento de uma firma, enviando assim, a firma pretendida para aprova-
ção pelo Registo Nacional de Pessoas Coletivas (RNPC). 
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Quando aprovada, receberá um e-mail com o link que será válido du-
rante 24h para conclusão do processo de construção da empresa.

A esta fase está associada um gasto de 75€ para 10 dias úteis ou 150€ 
para 1 dia útil.

5º Passo: Pacto Social.

Nesta fase terá de responder se a empresa a constituir é ou não decor-
rente de fusão ou cisão, e de seguida, escolherá o tipo de Pacto Social 
pretendido. Os acordos pré-aprovados (sociedade anónima ou socieda-
de por quotas) estão disponíveis no website empresa na hora, enquanto 
que os pactos propostos pelo próprio empreendedor têm de ser coloca-
dos num fórum privado da plataforma do Portal da Empresa.

6º Passo: Identificação dos participantes.

Neste quinto passo são fornecidas informações relativa aos sócios e ao 
Técnico Oficial de Contas (TOC). O interessado poderá indicar um TOC 
ou selecionar um dos TOC disponíveis na bolsa do balcão do empreen-
dedor. Caso o empreendedor não queria optar por nenhuma destas op-
ções, poderá, no prazo de 15 dias, dirigir-se ao Serviço de Finanças com 
uma declaração de início de atividade assinada por um TOC.

7º Passo: Centro de arbitragem.

Este passo não é obrigatório, no entanto poderá ser vantajoso uma vez 
que proporciona formas amigáveis de resolução de litígios, mediadas por 
profissionais.

8º Passo: Validação e envio de documentos.

Após a aprovação do Pacto Social por todos os interessados, o represen-
tante deverá imprimir:   
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→ o Pacto Social;

→ o formulário para reconhecimento de assinaturas;

→ formulário de adesão ao Centro de Arbitragem (se assim o selecio-
nar).

Estes documentos devem ser assinados por todos os sócios, ou os res-
petivos procuradores, as folhas que não contenham assinatura, deverão 
também ser rubricadas por todos os sócios.

É de referir ainda que, o Pacto Social deverá conter em anexo um reco-
nhecimento de assinaturas reconhecido por um Advogado, Solicitador 
ou Notário.

No formulário de Adesão ao Centro de Arbitragem (caso se aplique) deve 
constar a assinatura do representante legal.

De seguida, o representante deverá fazer o upload da digitalização de 
seguintes documentos:

→ Pacto Social com o reconhecimento de assinaturas em anexo. Caso 
se trate de um Pacto Social apresentado pelo interessado, deverá tam-
bém selecionar o documento que será enviado para a publicação no 
site oficial do Ministério da Justiça, assumindo o representante, a res-
ponsabilidade sobre esta ação;

→ Procuração;

→ Certidão de registo comercial;

→ Ata da assembleia geral;

→ Ata do conselho de administração;

→ Estatutos;

→ Declaração de aceitação – Revisor Oficial de Contas efetivo;

→ Declaração de aceitação – ROC Suplente;

→ Autorizações administrativas;

→ Formulário de adesão ao centro de arbitragem.
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9º Passo: Pagamentos.

O empreendedor tem 48 horas para fazer o pagamento de 180€ quando o 
pacto-social é pré aprovado ou 380€ quando é apresentado pelos sócios.

10º Passo: Deteção de inconformidades.

No caso de existir inconformidades, o empreendedor terá 5 dias úteis 
para resolver os problemas.

Saiba mais em:  
www.pme.pt/como-abrir-empresa-online/

5.3.	Políticas e legislação ambiental

Em Portugal, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) é a autoridade 
responsável pela emissão da Licença Única Ambiental (LUA). O Regime 
de Licenciamento Único de Ambiente encontra-se instituído pelo Decre-
to-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 30/2015, de 18 de junho.

De acordo com o Manual de apoio ao preenchimento do módulo LUA 
na plataforma SILiamb (2016), o regime LUA traduz-se na emissão de um 
Título Único Ambiental (TUA), que constitui um título único de todas as 
licenças no domínio dos regimes ambientais, compilando toda a informa-
ção relativa aos requisitos aplicáveis ao estabelecimento ou atividade em 
matéria de ambiente. 

Em termos específicos no domínio do ambiente, o regime LUA tem apli-
cabilidade prática nos procedimentos de licenciamento e autorização 
relativos a projetos e atividades abrangidos pelos seguintes regimes ju-
rídicos: 

•	Avaliação de impacte ambiental (AIA);
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•	Prevenção de acidentes graves (PAG) que envolvam substâncias pe-
rigosas e a limitação das suas consequências para o homem e o am-
biente; 

•	 Emissões industriais (REI);

•	 Comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa, no 
que se refere a instalações fixas e no que se refere ao setor da aviação; 

•	 Gestão de resíduos;

•	 Títulos de utilização de recursos hídricos (TURH); 

•	 Operações de deposição de resíduos em aterro, características técni-
cas e requisitos gerais a observar na conceção, licenciamento, constru-
ção, exploração, encerramento e pós-encerramento de aterros;

•	 Licenciamento da instalação e da exploração dos centros integrados 
de recuperação, valorização e eliminação de resíduos perigosos; 

•	 Gestão de resíduos das explorações de depósitos minerais e de mas-
sas minerais;

•	 Procedimentos de avaliação de incidências ambientais.

Atualmente, é possível fazer o pedido online do licenciamento ambien-
tal através da plataforma do Sistema Integrado de Licenciamento do Am-
biente (SILiamb). Este sistema permite que o empreendedor faça uso do 
simulador, disponível na plataforma, de modo a perceber quais são as obri-
gações ambientais a que a sua atividade de negócio está sujeita. A utiliza-
ção do simulador é intuitiva e permite que o empreendedor saiba quais 
os regimes ambientais em que a atividade de negócio se insere e quais 
as taxas a pagar. Assim, para além do acesso ao simulador, o requerente 
pode ainda:

•	 “Optar pelo licenciamento único ambiental integrado ou incluir ape-
nas um ou mais atos de licenciamento; 

•	 Submeter o pedido de licenciamento após preenchimento do formu-
lário eletrónico; 
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•	 Acompanhar todas as fases processuais do LUA;

•	 Obter o Título Único de Ambiente (TUA).” (Agência Portuguesa do 
Ambiente, 2016)

5.4.	Obrigações fiscais

Principais Impostos

De acordo como o Guia Prático do Empreendedor, elaborado pelo IAP-
MEI (2016) existem algumas obrigações fiscais que as entidades têm de, 
obrigatoriamente, pagar. Sejam elas:

•	 IRC – Imposto de Rendimento sobre Pessoas Coletivas (incide sobre 
os rendimentos obtidos;

•	 IRS – Imposto sobre Pessoas Singulares (retido sobre os salários dos 
funcionários e gerência);

•	 TSU – Taxa Social Única (incidem sobre as remunerações dos traba-
lhadores e gerência e são referentes às deduções para a Segurança 
Social).

Impostos Taxa Incidência
Periodicidade de 

pagamento

IRC
17% até 15 000

21% > 15 000

Lucro da  
empresa

Anual  

(Incide sobre o lucro anual, 

mas é pago ao longo do 

ano, periodicamente)

IRS Progressivo
Rendimentos 

dos  
trabalhadores

Retenção Mensal

TSU 23,75%
Rendimentos 

dos 
trabalhadores

Retenção Mensal

Tabela 14. Obrigações fiscais das empresas
Fonte: Elaboração própria
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Outros Impostos

As empresas podem ainda estar sujeitas a outros impostos como é o caso 
do Imposto de Selo (IS), do Imposto Único de Circulação (IUC), do Impos-
to sobre os Veículos (ISV), do Imposto Municipal sobre os Imóveis (IMI) e 
da Derrama Municipal.

O IMI é uma taxa definida pelos municípios, que pode variar entre os 
0,3% e os 0,45% e que é aplicada sobre o valor dos imóveis, só sendo 
paga pela empresa no caso de aquisição de um imóvel, caso opte pelo 
arrendamento, não terá que pagar esta taxa. 

A derrama municipal incide sobre o lucro tributável e é definida por cada 
um dos municípios, podendo ascender até 1,5%. 

IES

A IES consiste numa nova forma de entrega de obrigações declarativas 
de natureza contabilística, fiscal e estatística, um novo meio de cumpri-
mento de quatro obrigações legais de uma vez, de forma eletrónica e 
totalmente desmaterializada. Uma nova forma de prestação de informa-
ção sobre as contas anuais das empresas a quatro entidades públicas 
diferentes, através de formulários únicos. Para tal, basta:

Saiba mais em:  
www.portaldasfinancas.gov.pt
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Aceder ao Portal das Finanças
1

3

2

4

1

2

3

4

5

6

Procurar no portal por “IES” e 
escolher a opção “Entregar IES/DA”

Autenticar a entrada no portal das 
finanças, através da introdução do número 
de contribuinte e senha ou através da 
leitura do Cartão de Cidadão

Preencher a declaração direta-
mente ou abrir e enviar o ficheiro 
correspondente, de acordo com 
especificações legais estabelecidas

Submeter eletronicamente a IES e guardar a 
referência multibanco (gerada automatica-
mente)

Pagar o registo da prestação de 
contas nos seguintes 5 dias úteis

BOAS PRÁTICAS

Criação da empresa

 Conceda a devida atenção às obrigações fiscais da empresa

 Cresça à medida das necessidades do mercado

 Procure aconselhamento técnico na área de gestão, contrata-
ção, obtenção de licenciamento, obrigações fiscais, entre outras, 
sempre que surjam dúvidas
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6.	O licenciamento da atividade

Entende-se por licenciamento o conjunto de instrumentos de que o Esta-
do dispõe para efeitos de regulação e controlo da atividade económica 
exercida.

Há três tipos de licenciamento a que as atividades económicas podem 
estar sujeitas: licenciamento da unidade de produção primária, licencia-
mento de estabelecimento industrial ou licenciamento de estabeleci-
mento comercial. Cada tipo de licenciamento rege-se por diferentes re-
gras e princípios, definidos por Lei.

O esquema que se segue pretende elucidar o leitor quanto ao tipo de 
licenciamento a que cada unidade ou estabelecimento se cinge.  

__________________
O licenciamento de uma atividade económica pressupõe a abertura prévia de atividade, a licença de utilização 

obrigatória em qualquer ramo de atividade e o alvará de construção. 
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6.1.	Unidades de produção primária

A produção primária consiste na produção, criação ou cultivo de produ-
tos primários. 

Nas atividades pecuárias, o registo decorre do processo de licenciamen-
to, coordenado pelas Direções Regionais de Agricultura e Pesca (DRAP), 
no âmbito do NREAP – Novo Regime de Exercício da Atividade Pecuária.

NREAP – Novo Regime de Exercício da Atividade Pecuária

A quem se aplica? 
Explorações pecuárias de espécies incluídas na CAE dos grupos 014 e 
015 e subclasse 46230, incluindo bovídeos, equídeos, ovinos e caprinos, 
aves e cunicultura.

Quais os procedimentos a adotar?
O procedimento a adotar no âmbito do processo de autorização do exer-
cício da atividade pecuária é diferenciado de acordo com a classe em que 
a exploração pecuária se enquadra. 

A classe é determinada em função da capacidade da exploração (expres-
sa em cabeças normais — CN) do sistema de exploração (intensiva ou 
extensiva), e eventualmente do tipo de produção especial). 
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exercício da atividade pecuária
Fonte: Anexo I do Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho

As atividades pecuárias de classe 1 estão sujeitas ao regime de autorização 
prévia e só podem ter início após o requerente ter em seu poder a licença 
de exploração. 

As atividades pecuárias de classe 2 estão sujeitas ao regime de declaração 
prévia, iniciando-se após o requerente ter em seu poder título de explora-
ção.

Por último, as atividades pecuárias da classe 3 estão sujeitas a registo e só 
podem ter início após o requerente ter em seu poder título de exploração. 
“Cabeça Normal (CN) é a unidade de equivalência usada para comparar 
animais de diferentes espécies ou categorias.” (Direção Geral de Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural, 2018)  

Classe
Sistema  

de Expor-
tação

Nº de Cabeças Normais (CN) Regime

1 Intensivo > 260 CN Autorização prévia

2
Intensivo 15 < CN < 260 Declaração prévia

Extensivo > 15 CN Declaração prévia

3 Não 
Aplicável ≤ 15 CN Registo

D
et

en
çã

o
 C

as
ei

ra

Não 
Aplicável

B
ov

in
os

O
vi

no
s/

C
ap

ri
-

no
s

E
q

uí
d

eo
s

Su
ín

os

A
ve

s

Le
-p

or
íd

eo
s

Não Aplicável

M
áx

. 2
 a

ni
m

ai
s

M
áx

. 6
 a

ni
m

ai
s

M
áx

. 2
 a

ni
m

ai
s

M
áx

. 4
 a

ni
m

ai
s

M
áx

. 1
00

 a
ni

m
ai

s

M
áx

. 8
0 

an
im

ai
s

Tabela 15. Procedimentos a adotar no âmbito do processo de autorização do 
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No caso de espécies animais que permanecem na exploração, (ex. re-
produtores e suas crias) deve ser indicado o número médio/máximo de 
animais que a exploração comporta num dado momento. Este valor será, 
posteriormente, convertido em CN, pelo coeficiente apresentado na Ta-
bela 16 que se segue. Por exemplo: numa exploração de vacas, devem 
ser registados os reprodutores previstos, bem como a capacidade máxi-
ma de vitelos e bois em processo de engorda, alojados num dado mo-
mento. 

No caso das espécies animais que são exploradas em vários ciclos por 
ano, como por exemplo os frangos de engorda, deve ser registado o 
número de animais que a exploração comporta na entrada de cada ciclo.

Espécie e tipo de animal CN

Bovinos

Vaca leiteira (com mais de 600kg peso vivo ou mais de 7000kg de leite/ano 1,2
Touro ou vaca aleitante (com mais de 500kg peso vivo) ou vaca leiteira (me-
nos de 7000 kg de leite/ano)

1

Vaca aleitante – raças ligeiras (com mais de 24 meses e com menos de 500kg 

peso vivo)
0,8

Bovino de 6 a 24 meses 0,6
Bovino com menos de 6 meses 0,4

Suínos

Bácaro (de 7kg a 20kg peso vivo) 0,05
Porco em acabamento (de 20kg a 110kg peso vivo) 0,15
Varrasco 0,3
Porca reprodutora (em gestação, lactação ou após desmame) 0,35

Ovinos e caprinos

Ovino/caprino adulto (com mais de 12 meses) 0,15
Ovino/caprino adulto em produção intensiva de leite 0,2
Ovino/caprino – jovem reprodutor (de 6 a 12 meses) 0,07
Equídeos

Cavalo adulto (mais de 24 meses ou mais de 600kg peso vivo) 1

Cavalo (de 6 a 24 meses ou com menos de 600kg peso vivo); Burro e Muar 0,6
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Espécie e tipo de animal (cont.) CN

Aves

Codorniz 0,002

Frango/pintada 0,006

Galinha poedeira 0,013

Pato/Perú fêmea (1ª fase) 0,02

Perú macho (1ª e 2ª fase) /Ganso 0,03

Avestruz 0,2

Leporídeos (coelhos e lebres)

Coelha ou Lebre reprodutora (em aleitamento) 0,04

Coelho ou Lebre (de recria ou acabamento) a adotar? 0,009

Tabela 16. Equivalências em cabeças normais (CN)
Fonte: Anexo II do Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho

O que é preciso?
Cumprir os requisitos obrigatórios elencados nas secções I e II do Anexo 
III do D.L. 81/2013 e preencher os formulários disponíveis no website da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte.

6.2.	Estabelecimentos industriais

Os estabelecimentos industriais alimentares e não alimentares regem-se 
pelos princípios e regras previstos no Sistema de Indústria Responsável 
(SIR). 

O SIR aplica-se a todas as atividades económicas (CAE) elencadas no 
Anexo I do D.L 73/2015, incluindo atividades dos setores das indústrias 
extrativas, indústrias alimentares, indústrias das bebidas, indústrias do ta-
baco, fabricação de têxteis, indústria do vestuário, fabricação de pasta, 
de papel, cartão e seus artigos, entre outros.
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O SIR não se aplica às atividades industriais exercidas nas secções aces-
sórias de estabelecimentos de comércio e de restauração ou de bebi-
das que correspondam às atividades económicas elencadas na lista VI 
do anexo do Regime Jurídico das Atividades de Comércio, Serviços e 
Restauração (RJACSR). Neste contexto, a atividade industrial exercida 
numa secção acessória com potência elétrica contratada igual ou infe-
rior a 99kVA está sujeita ao licenciamento pelo RJACSR. Caso a potência 
elétrica contratada seja superior a 99kVA o licenciamento da atividade 
industrial far-se-á nos termos do SIR.    

Aplicação dos Regimes de Licenciamento em atividades in-
dustriais exercidas em secções acessórias:

RJACSR
Potência elétrica contratada ≤ 99kVA

SIR
Potência elétrica contratada > 99kVA

Os Estabelecimentos Industriais (EI) classificam-se de 1 a 3, em função 
do grau de risco potencial inerente à sua exploração e de acordo com os 
regimes jurídicos ou circunstâncias por eles abrangidos.

Tipo 1

Sempre que se verifique um dos seguintes regimes e/ou uma das 

seguintes circunstâncias:

•	 Regime Jurídico de Avaliação do Impacto Ambiental (RJAIA);

•	 Regime Jurídico Aplicável à Prevenção e Controlo Integra-

dos da Poluição (RJAPCIP);

•	 Operações de Gestão de Resíduos (OGR) com Vistoria Prévia;

•	 N.º de Controlo Veterinário ou N.º de Identificação Individual.
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Tipo 2

EI que não se incluam no Tipo 1, mas que se verifique uma das 
seguintes circunstâncias:

•	 Regime Jurídico do Comércio Europeu de Licenças de Emissão;

•	 Operações de Gestão de Resíduos Sem Vistoria Prévia.

Tipo 3 •	 Todos os EI que não se incluam nos tipos 1 ou 2.

Tabela 17. Classificação dos estabelecimentos industriais
Fonte: IAPMEI - Guia da indústria responsável

Existem três tipos de procedimentos de instalação de estabelecimentos 
industriais: o procedimento com vistoria prévia, o procedimento sem vis-
toria prévia e a mera comunicação prévia. 

O número e o tipo de fases a percorrer pelo empreendedor no processo 
de licenciamento industrial depende do tipo de procedimento a utilizar, 
que por sua vez está subordinado à tipologia do EI.

Tipologia Procedimento Fases

1 Procedimento com vistoria prévia
1ª) Título digital de instalação
2ª) Título digital de exploração

2 Procedimento sem vistoria prévia
Emissão de título digital de instala-

ção e exploração

3 Mera comunicação prévia
Inserir os elementos instrutórios e 

proceder ao pagamento de taxas

Tabela 18. Licenciamento industrial
Fonte: Guia do licenciamento industrial (adaptado)
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Tipo 1 – Procedimento com vistoria prévia

De acordo com a , o licenciamento do Tipo 1 decorre em duas fases: fase 
de pedido de título de instalação e fase de pedido de título de explora-
ção.

1ª Fase – Pedido de Título de Instalação  
O pedido de título de instalação implica o cumprimento dos seguintes 
elementos: 

•	 Preenchimento do formulário eletrónico (disponível no Balcão do Em-
preendedor); 

•	 Elaboração da memória descritiva; 

•	 Desenho das peças; 

•	 Pedido de aprovação dos projetos de eletricidade e de produção de 
energia térmica (quando exigível) ou comprovativo da sua aprovação; 

•	 Aprovação do projeto de arquitetura emitido pela Câmara Municipal 
ou informação prévia favorável, nos casos em que a instalação envol-
va operação urbanística ou de edificação sujeita a controlo prévio nos 
termos do RJUE ou declaração da opção pelo diferimento da respetiva 
entrega; 

•	 Elementos instrutórios específicos relativos ao estabelecimento in-
dustrial, abrangido pelo regime do Licenciamento Único Industrial 
(LUA).

Submissão do pedido:
1. Via Balcão do Empreendedor online:

•	 Preenchimento do “Formulário de enquadramento”

Espaço de acesso livre, sem necessidade de autenticação, onde é 
solicitado um conjunto de respostas que, no final, permitirá classifi-
car o estabelecimento industrial, identificar o procedimento a aplicar, 
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a Entidade Coordenadora (EC), os regimes ambientais aplicáveis e, 
quando disponível o valor da taxa. No final deste preenchimento, e 
caso pretenda avançar com a submissão do pedido, a transição para 
o formulário de detalhe exige uma autenticação* que dará acesso 
à “Área Reservada”, onde ficará guardado o pedido até à respetiva 
submissão (que só será permitida após o completo preenchimento 
do formulário e anexação dos documentos solicitados).

•	 Preenchimento do “Formulário de detalhe” 

Este formulário está organizado por secções, visando a caracteriza-
ção do EI, sendo gerado com base no formulário de enquadramento. 
Tal como no formulário, as respostas dadas determinam as perguntas 
geradas no decorrer do preenchimento do pedido. 

A última secção (P-Anexos), serve para anexar todos os documen-
tos necessários à instrução do pedido. Esta seção é apresentada por 
itens de acordo com os elementos instrutórios constantes na Portaria 
n.º 279/2015.

2ª Fase - Pedido de Título de Exploração
O pedido de título de exploração implica o cumprimento dos seguintes 
elementos Instrutórios:

•	 Aceitação do termo de responsabilidade do técnico do projeto no 
qual este declara que a instalação industrial autorizada está concluída 
e preparada para operar de acordo com o projeto aprovado e em 
observância das condições integradas no Título de Instalação; 

•	 Título de autorização de utilização do prédio ou fração ou certidão 
comprovativa do deferimento tácito ou cópia do pedido de autoriza-
ção de utilização apresentado à câmara municipal;

•	 Pedido de autorização prévia de instalação ou funcionamento do 
equipamento sob pressão (quando aplicável). 
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Submissão do pedido 
1. Via Balcão do Empreendedor online:

•	 Entrando na “Área Reservada” e selecionando o pedido submetido 
com aprovação emitida, o empreendedor deve escolher a opção “Pe-
dir Licença de Exploração” anexando os documentos acima referidos;

•	 A vistoria é realizada no prazo de 30 dias após o pedido de submis-
são. Caso esteja tudo em conformidade, o prazo para emissão do 
título de exploração é de 10 dias;

•	 A posse do título de exploração não invalida a necessidade de comu-
nicar o início de atividade no prazo mínimo de 5 dias de antecedência.

Tipo 2 – Procedimento sem vistoria prévia

À semelhança do que acontece com Tipo 1, o pedido de título de in-
stalação e exploração implica o cumprimento dos seguintes elementos 
Instrutórios:

•	 Preenchimento do formulário eletrónico (disponível no Balcão do Em-
preendedor); 

•	 Elaboração da memória descritiva; 

•	 Desenho das peças;

•	 Projeto elétrico ou de produção de energia térmica ou comprovativo 
da sua aprovação; 

•	 Comprovativo de informação prévia favorável sobre operação urba-
nística ou aprovação do projeto de arquitetura, emitido pela CM, ou 
declaração da opção pelo diferimento da respetiva entrega; 

__________________
A descrição dos procedimentos a adotar pelos diferentes tipos de estabelecimentos industriais foi retirada da 

publicação realizada pelo IAPMEI a 13/03/2017, podendo ser consultada em: https://www.iapmei.pt/PRODU-

TOS-E-SERVICOS/Licenciamento-Industrial/Licenciamento-industrial/Tipologias-dos-estabelecimentos-industriais.

aspx
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•	 Pedido de autorização de instalação ou funcionamento de equipa-
mento sob pressão, quando aplicável; 

•	 Pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa, quando 
aplicável; 

•	 Pedido de alvará para operações de gestão de resíduos, quando apli-
cável; 

•	 Elementos de informação relativos à aplicação dos regimes jurídicos 
ambientais abrangidos. 

Submissão do pedido
1. Via Balcão do Empreendedor online:

•	 Autenticação, onde é solicitado um conjunto de respostas que, no 
final, permitirá classificar o estabelecimento industrial, identificar o 
procedimento a aplicar, a Entidade Coordenadora (EC), os regimes 
ambientais aplicáveis e, quando disponível, o valor da taxa. No final 
deste preenchimento e caso pretenda avançar com a submissão do 
pedido, a transição para o formulário de detalhe exige uma autenti-
cação* que permitirá o seu acesso à “Área Reservada”, onde ficará 
guardado o pedido até à respetiva submissão (que só será permitida

•	 após o completo preenchimento do formulário e anexação dos docu-
mentos solicitados). 

•	 Preenchimento do “Formulário de detalhe” – Organizado por se-
ções visando a caracterização do EI e gerado com base no formulário 
de enquadramento. Tal como no formulário de enquadramento, as 
respostas dadas determinam as perguntas geradas no decorrer do 
preenchimento do pedido. A última seção (P-Anexos), serve para 
anexar todos os documentos necessários à instrução do pedido. Esta 
seção é apresentada por itens de acordo com os elementos instrutó-
rios constantes da Portaria n.º 279/2015.

__________________
*Cartão de cidadão, certificado digital de advogado ou solicitador ou chave móvel digital 
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Tipo 3 – Mera comunicação prévia

Por fim, o pedido de instalação e exploração implica o cumprimento dos 
seguintes elementos Instrutórios:

•	 Preenchimento do formulário eletrónico (disponível no Balcão do Em-
preendedor); 

•	 Alvará de autorização de utilização do imóvel para fim industrial ou 
certidão comprovativa do deferimento tácito; 

•	 Memória descritiva, incluindo a descrição dos processos de fabrico, 
listagem de máquinas, dos efluentes sólidos, líquidos e gasosos, en-
tre outros elementos; 

•	 Plantas devidamente cotadas e legendadas, demonstrativa do layout 
do estabelecimento industrial; 

•	 Aceitação do termo de responsabilidade nos termos do n.º 3 do art.º 
33.º do SIR, no qual declara conhecer e cumprir as exigências legais apli-
cáveis. 

Submissão do pedido
1. Via Balcão do Empreendedor online:

•	 Preenchimento do “Formulário de enquadramento” 
Acesso livre, sem necessidade de autenticação, onde é solicitado um 
conjunto de respostas que, no final, permitirá classificar o estabele-
cimento industrial, identificar o procedimento a aplicar, a Entidade 
Coordenadora (EC), os regimes ambientais aplicáveis e, quando dis-

__________________
A descrição dos procedimentos a adotar pelos diferentes tipos de estabelecimentos industriais foi retirada da 

publicação realizada pelo IAPMEI a 13/03/2017, podendo ser consultada em: https://www.iapmei.pt/PRODU-

TOS-E-SERVICOS/Licenciamento-Industrial/Licenciamento-industrial/Tipologias-dos-estabelecimentos-industriais.

aspx
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ponível o valor da taxa. No final deste preenchimento, e caso preten-
da avançar com a submissão do pedido, a transição para o formulá-
rio de detalhe exige uma autenticação* que permitirá o seu acesso 
à “Área Reservada”, onde ficará guardado o pedido até à respetiva 
submissão (que só será permitida após o completo preenchimento do 
formulário e anexação dos documentos solicitados). 

•	 Preenchimento do “Formulário de detalhe” 

Este formulário está organizado por secções,  visando a caracteriza-
ção do EI,  sendo gerado com base no formulário. Tal como neste 
formulário, as respostas dadas determinam as perguntas geradas no 
decorrer do preenchimento do pedido. 

A última seção (P-Anexos) serve para anexar todos os documentos 
necessários à instrução do pedido. Esta seção é apresentada por itens 
de acordo com os elementos  instrutórios.

Saiba mais em: www.bde.portaldocidadao.pt

__________________
A descrição dos procedimentos a adotar pelos diferentes tipos de estabelecimentos industriais foi 
retirada da publicação realizada pelo IAPMEI a 13/03/2017, podendo ser consultada em: https://
www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Licenciamento-Industrial/Licenciamento-industrial/Tipo-
logias-dos-estabelecimentos-industriais.aspx
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6.3.	Estabelecimentos comerciais

O licenciamento dos Estabelecimentos Comerciais rege-se pelo Regime 
Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e 
Restauração (RJACSR), nos termos do Decreto-Lei nº10/2015, de 16 de 
janeiro.

A quem se aplica?

De acordo com o Decreto-Lei nº 10/2015, de 16 de janeiro, as atividades 
abrangidas pelo RJACSR são: 

a) Exploração, a título principal ou secundário, de estabelecimentos 
de comércio e de armazéns de produtos alimentares (identificados na 
lista I do anexo I do DL n.º 10/2015); 

b) Exploração de estabelecimentos de comércio a retalho que per-
tençam a uma empresa que utilize uma ou mais insígnias ou estejam 
integrados num grupo, que disponha, a nível nacional, de uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 30 000 m2, nos casos em que 
isoladamente considerados tenham uma área de venda inferior a 2 000 
m2 e não estejam inseridos em conjuntos comerciais; 

c) Exploração de estabelecimentos de comércio a retalho com área de 
venda igual ou superior a 2 000 m2 inseridos em conjuntos comerciais; 

d) Exploração de estabelecimentos de comércio e de armazéns de ali-
mentos para animais identificados na lista II do anexo I do DL 10/2015; 

e) Exploração de estabelecimentos de comércio e de armazéns grossistas 
de géneros alimentícios de origem animal que exijam condições de tem-
peratura controlada identificados na lista III do anexo I do DL 10/2015; 

f) Exploração de estabelecimentos de comércio a retalho de animais 
de companhia e respetivos alimentos; 

__________________

*Cartão de cidadão, certificado digital de advogado ou solicitador ou chave móvel digital 
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g) Exploração de grandes superfícies comerciais e de conjuntos co-
merciais; 

h) Exploração de estabelecimentos sex shop; 

i) Exploração de mercados abastecedores; 

j) Exploração de mercados municipais; 

k) Comércio a retalho não sedentário exercido por feirantes e vende-
dores ambulantes; 

l) Comércio por grosso não sedentário exercido em feiras; 

m) Organização de feiras por entidades privadas; 

n) Exploração de oficinas de manutenção e reparação de veículos au-
tomóveis, motociclos e ciclomotores; 

o) Exploração de oficinas de adaptação e reparação de veículos auto-
móveis utilizadores de gases de petróleo liquefeito (GPL) e gás natural 
comprimido e liquefeito (GN); 

p) Exploração de lavandarias; 

q) Exploração de centros de bronzeamento artificial; 

r) Exploração de estabelecimentos de colocação de piercings e tatua-
gens; 

s) Atividade funerária;

t) Exploração de estabelecimentos de restauração ou de bebidas; 

u) Atividade de restauração ou de bebidas, não sedentária. 

__________________

*Cartão de cidadão, certificado digital de advogado ou solicitador ou chave móvel digital 
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Quais os procedimentos a adotar?

Mera comunicação prévia (MCP)
Atividades da Secção II - Guia para Aplicação do Regime Jurídico de Acesso 
e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração (RJACSR)1

Autorização (AU)
Atividade da Secção III - Guia para Aplicação do Regime Jurídico de Acesso e 
Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração (RJACSR)

Autorização Conjunta (AC)
Atividades da Secção IV - Guia para Aplicação do Regime Jurídico de Acesso 
e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração (RJACSR)

O que é preciso?

Todos os procedimentos abrangidos pelo RJACSR (MCP, AU, AC e Co-
municações) são tramitados no “Balcão do empreendedor”, mais especi-
ficamente no separador “Serviços Disponíveis”, onde se encontra aloja-
do um link com informação relativa aos “Estabelecimentos de Comércio, 
Serviços e Restauração”. 

__________________
A descrição dos procedimentos a adotar pelos diferentes tipos de estabelecimentos industriais foi 
retirada da publicação realizada pelo IAPMEI a 13/03/2017, podendo ser consultada em: https://
www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Licenciamento-Industrial/Licenciamento-industrial/Tipo-
logias-dos-estabelecimentos-industriais.aspx
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As instalações do setor alimentar estão sujeitas ao cumprimento dos 
requisitos gerais do HACCP:

1. As instalações do setor alimentar devem ser mantidas limpas e em boas 

condições;

2. Pela sua disposição relativa, conceção, construção, localização e dimen-

sões, as instalações do setor alimentar devem:

a) Permitir a manutenção e a limpeza e/ou desinfeção adequadas, evitar ou 

minimizar a contaminação por via atmosférica e facultar um espaço de tra-

balho adequado para permitir a execução higiénica de todas as operações; 

b) Permitir evitar a acumulação de sujidade, o contacto com materiais tóxi-

cos, a queda de partículas nos géneros alimentícios e a formação de con-

densação e de bolores indesejáveis nas superfícies; 

c) Possibilitar a aplicação de boas práticas de higiene e evitar nomeada-

mente a contaminação e, em especial, o controlo dos parasitas; 

d) Sempre que necessário, proporcionar condições adequadas de manu-

seamento e armazenagem a temperatura controlada, com uma capacida-

de suficiente para manter os géneros alimentícios a temperaturas adequa-

das e ser concebidas de forma a permitir que essas temperaturas sejam 

controladas e, se necessário, registadas.

3. Devem existir instalações sanitárias em número suficiente, munidas de au-

toclismo e ligadas a um sistema de esgoto eficaz. As instalações sanitárias não 

devem estar diretamente ligadas aos locais onde se manuseiam os alimentos.

4. Deve existir um número adequado de lavatórios devidamente localizados 

e indicados para a lavagem das mãos. Os lavatórios para a lavagem das mãos 

devem estar equipados com água corrente quente e fria, materiais de limpeza 

das mãos e dispositivos de secagem higiénica. Sempre que necessário, as ins-

talações de lavagem dos alimentos devem ser separadas das que se destinam 

à lavagem das mãos. 
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5. Deve ser prevista uma ventilação natural ou mecânica adequada e suficien-

te. Deve ser evitado o fluxo mecânico de ar de zonas contaminadas para zonas 

limpas. Os sistemas de ventilação devem ser construídos de forma a propor-

cionar um acesso fácil aos filtros e a outras partes que necessitem de limpeza 

ou de substituição. 

6. As instalações sanitárias devem ter ventilação adequada, natural ou mecâ-

nica. 

7. As instalações do sector alimentar devem dispor de luz natural e/ou artificial 

adequada. 

8. Os sistemas de esgoto devem ser adequados ao fim a que se destinam. 

Devem ser projetados e construídos de forma a evitar o risco de contami-

nação. Se os canais de evacuação forem total ou parcialmente abertos, de-

vem ser concebidos de forma a assegurar que não haja fluxos de resíduos de 

zonas contaminadas para zonas limpas, em especial para zonas onde sejam 

manuseados alimentos suscetíveis de apresentarem um elevado risco para o 

consumidor final.

9. Sempre que necessário, o pessoal deverá dispor de vestiários adequados. 

10. Os produtos de limpeza e os desinfetantes não devem ser armazenados 

em áreas onde são manuseados géneros alimentícios. 

 

Sabia que...
o balcão do empreendedor dispõe de uma        
ferramenta que lhe permite identificar a tipologia, 
o procedimento a adotar, a estrutura coordena-
dora, o tempo e os custos associados ao licencia-
mento do seu estabelecimento? 

__________________ 
1. O Guia para Aplicação do Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, 
Serviços e Restauração encontra-se disponível em: http://www.dgae.gov.pt/?cr=14382
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Exemplo: Queijaria Douro Verde

Considere-se que se pretende proceder ao licen-

ciamento de uma Queijaria. 

Saiba que necessitará de deter os seguintes dados: 

 tipo de licenciamento (unidade produtiva, estabelecimento indus-
trial ou estabelecimento comercial);

 localização das instalações;

 nº de trabalhadores afetos à atividade;

 potência elétrica contratada;

 potência térmica instalada;

 capacidade de produção da atividade desenvolvida (kg/ano);

  capacidade instalada de receção de leite para tratamento ou 
transformação (valor médio anual da quantidade de leite recebido);

 detalhes relativos à gestão de resíduos e utilização de recursos 
hídricos.

Vejamos como o empreendedor poderá utilizar o Balcão do Empreende-
dor para este processo. 
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Aceder ao Balcão do Empreendedor, 
procurar o tema “Serviços mais procurados” 
e, considerando o exemplo da Queijaria, 
clicar sobre “Estabelecimento Industrial”

1

2

1

2
Preencher o Formulário de 
Enquadramento com os dados da 
atividade

Consultar os resultados33

BOAS PRÁTICAS

Licenciamento da atividade

 Procure conhecer a legislação que regulamenta o setor de ati-
vidade em que se insere a sua ideia de negócio

 Avalie custos / tempo associados ao pedido de licenciamento, 
por exemplo através de simulações no Balcão do Empreendedor
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Como saber se o meu estabelecimento está sujeito a registo ou 
aprovação?

Compete à DGAV – Direção Geral de Alimentação e Veterinária - a ges-
tão do setor agropecuário, especificamente no que respeita às questões 
de saúde e proteção animal, regulamentação e coordenação do controlo 
alimentar, sanidade vegetal e fitossanidade.

Uma das várias competências da DGAV é a aprovação dos estabeleci-
mentos alimentares, procedimento que verifica o cumprimento dos re-
quisitos legalmente estabelecidos, em matéria de Higiene e Segurança 
dos géneros alimentícios. 

A aprovação ou registo dos estabelecimentos do setor alimentar está su-
jeita a determinados princípios e regras, de acordo com a natureza do 
estabelecimento. Assim sendo, um estabelecimento do setor primário 
segue um procedimento distinto do utilizado nos setores industriais e 
comerciais. 

A árvore de decisão apresentada em seguida serve o propósito de orien-
tar a escolha certa do procedimento a adotar. Sugere-se a leitura das 
notas explicativos para melhor interpretação da informação.
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Sim

Sim

Sim

Não

Trata-se de um 
estabelecimento onde se 

produz rebentos 2?

Trata-se de um 
estabelecimento 
onde se extrai e 

embala mel4?

Sim

O mel extraído e 
embalado é 
proveniente 

exclusivamente da 
própria exploração 

do operador?

O fornecimento do 
consumidor final e 
do comércio local 
é uma atividade 

marginal, localiza-
da e restrita5?

APROVAÇÃO 3 REGISTO 6 APROVAÇÃO 7

INÍCIO DA ÁRVORE

Trata-se de um navio 
fábrica ou navio conge-
lador, onde os produtos 
da pesca são submeti-

dos a operações de 
preparação ou transfor-

mação8?

Não

Sim

Sim

Sim Não

Não

Sim
Trata-se de um 

estabelecimento da 
produção primária1?

Não

Trata-se de uma 
agricultura onde 
são produzidos 

géneros 
alimentícios de 

origem animal10?

Não

Os géneros 
alimentícios são 

colocados 
diretamente no 

retalho11? 

Apenas são 
colocadas pequenas 

quantidades de 
géneros 

alimentícios 
diretamente no 
retalho local12? 

APROVAÇÃO 9 REGISTO 13 APROVAÇÃO 14

Sim

REGISTO 13

Sim

Sim

Sim Não Não REGISTO 15

Não

Não

São utilizados, como 
matérias-primas, 

géneros alimentícios de 
origem animal não 
transformados17?

Sim

Trata-se de um 
estabelecimento cuja 

atividade principal é de
natureza industrial16? 

Não

Trata-se de um 
estabelecimento cuja 

atividade principal é de 
natureza comercial25?

Sim

R
E
G
I
S
T
O

Sim

O fornecimento de outros 
estabelecimentos 

constitui uma atividade 
marginal, localizada e 

restrita20?

REGISTO 19

Os géneros alimentícios 
fabricados destinam-se 

exclusivamente ao 
fornecimento direto do 

consumidor final18?

Não

Sim Não

REGISTO19 APROVAÇÃO21

Algum produto final é 
considerado um produto 

de origem animal 22?

Sim

REGISTO24APROVAÇÃO23

Não

Não

A árvore de decisão 
não enquadra o

 estabelecimento33.

Sim

É exercida a atividade 
de armazenagem 

frigorífica ou de comér-
cio por grosso de 

géneros alimentícios de 
origem animal que 
exijam temperatura 

controlada26?

APROVAÇÃO27

No estabelecimento 
procede-se à 

reembalagem de 
géneros alimentícios de 

origem animal28?

Não

APROVAÇÃO29

Não

O estabelecimento 
dispõe de seção 

acessória onde são 
desenvolvidas atividades 

industriais 30 nas quais 
são utilizados, como 

matérias-primas, géneros 
alimentícios de origem 
animal não transforma-

dos27?

Sim

Os géneros alimentícios 
fabricados nessa seção 
acessória destinam-se 

exclusivamente ao 
fornecimento direto do 

consumidor final18? 

O fornecimento de 
outros estabelecimentos 
constitui uma atividade 
marginal, localizada e 

restrita20?

REGISTO31

Sim

Sim

APROVAÇÃO32

Não

Estabelecimento do setor alimentar

Aprovação ou registo?
Árvore de decisão

DGAV; aprovação de estabelecimentos do setor 
alimentar - guia de orientação 

Não
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Sim

Sim

Sim

Não

Trata-se de um 
estabelecimento onde se 

produz rebentos 2?

Trata-se de um 
estabelecimento 
onde se extrai e 

embala mel4?

Sim

O mel extraído e 
embalado é 
proveniente 

exclusivamente da 
própria exploração 

do operador?

O fornecimento do 
consumidor final e 
do comércio local 
é uma atividade 

marginal, localiza-
da e restrita5?

APROVAÇÃO 3 REGISTO 6 APROVAÇÃO 7

INÍCIO DA ÁRVORE

Trata-se de um navio 
fábrica ou navio conge-
lador, onde os produtos 
da pesca são submeti-

dos a operações de 
preparação ou transfor-

mação8?

Não

Sim

Sim

Sim Não

Não

Sim
Trata-se de um 

estabelecimento da 
produção primária1?

Não

Trata-se de uma 
agricultura onde 
são produzidos 

géneros 
alimentícios de 

origem animal10?

Não

Os géneros 
alimentícios são 

colocados 
diretamente no 

retalho11? 

Apenas são 
colocadas pequenas 

quantidades de 
géneros 

alimentícios 
diretamente no 
retalho local12? 

APROVAÇÃO 9 REGISTO 13 APROVAÇÃO 14

Sim

REGISTO 13

Sim

Sim

Sim Não Não REGISTO 15

Não

Não

São utilizados, como 
matérias-primas, 

géneros alimentícios de 
origem animal não 
transformados17?

Sim

Trata-se de um 
estabelecimento cuja 

atividade principal é de
natureza industrial16? 

Não

Trata-se de um 
estabelecimento cuja 

atividade principal é de 
natureza comercial25?

Sim

R
E
G
I
S
T
O

Sim

O fornecimento de outros 
estabelecimentos 

constitui uma atividade 
marginal, localizada e 

restrita20?

REGISTO 19

Os géneros alimentícios 
fabricados destinam-se 

exclusivamente ao 
fornecimento direto do 

consumidor final18?

Não

Sim Não

REGISTO19 APROVAÇÃO21

Algum produto final é 
considerado um produto 

de origem animal 22?

Sim

REGISTO24APROVAÇÃO23

Não

Não

A árvore de decisão 
não enquadra o

 estabelecimento33.

Sim

É exercida a atividade 
de armazenagem 

frigorífica ou de comér-
cio por grosso de 

géneros alimentícios de 
origem animal que 
exijam temperatura 

controlada26?

APROVAÇÃO27

No estabelecimento 
procede-se à 

reembalagem de 
géneros alimentícios de 

origem animal28?

Não

APROVAÇÃO29

Não

O estabelecimento 
dispõe de seção 

acessória onde são 
desenvolvidas atividades 

industriais 30 nas quais 
são utilizados, como 

matérias-primas, géneros 
alimentícios de origem 
animal não transforma-

dos27?

Sim

Os géneros alimentícios 
fabricados nessa seção 
acessória destinam-se 

exclusivamente ao 
fornecimento direto do 

consumidor final18? 

O fornecimento de 
outros estabelecimentos 
constitui uma atividade 
marginal, localizada e 

restrita20?

REGISTO31

Sim

Sim

APROVAÇÃO32

Não

Estabelecimento do setor alimentar

Aprovação ou registo?
Árvore de decisão

DGAV; aprovação de estabelecimentos do setor 
alimentar - guia de orientação 

Não
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Primária pode fornecer 

o consumidor final ou o 

comércio a retalho local, 

no mesmo distrito, ou em 

representações temporá-

rias de produtos regionais, 

numa quantidade máxima 

de 650 Kg por ano. 

6. Trata-se, neste caso, de 

uma Unidade de Produ-

ção Primária (UPP). Mais 

informação e o modelo 

de requerimento estão 

disponíveis no portal da 

DGAV no endereço: http://

www.dgv.min-agricultura.

pt/portal/page/portal/

DGV/s?generico=330875&-

cboui=330875. 

7. Nos termos do artigo 6.º 

do DL 1/2007, a aprova-

ção dos estabelecimentos 

decorre nos termos do Sis-

tema de Indústria Respon-

sável (SIR), sendo a DRAP a 

entidade responsável pela 

coordenação do procedi-

mento. 

8. As operações de pre-

paração ou transformação 

efetuadas a bordo, que 

vão para além do abate, 

sangria, descabeçamento, 

evisceração, remoção de 

barbatanas, refrigeração 

e acondicionamento, não 

Notas complemen-
tares da árvore de 
decisão: 

1. A produção primária 

consiste na produção, cria-

ção ou cultivo de produtos 

primários.

2. “Rebentos” são o pro-

duto obtido pela germina-

ção de sementes e o seu 

crescimento em água ou 

noutro meio, colhido antes 

do aparecimento de folhas 

verdadeiras e destinado 

a ser consumido inteiro, 

incluindo a semente. 

3. O processo de aprova-

ção é iniciado, a pedido do 

operador, nos termos cons-

tantes do Esclarecimento 

11/2013, disponível no 

portal da DGAV no endere-

ço abaixo: http://www.dgv.

min-agricultura.pt/portal/

page/portal/DGV/

4. A atividade de extração 

e embalagem de mel é 

englobada na atividade 

económica com a CAE 

01491 Apicultura. 

5. Conforme as disposições 

conjugadas do artigo 2.º 

do DL 1/2007 e do artigo 

4.º da Portaria n.º 74/2014, 

a Unidade de Produção 

são, nos termos da legisla-

ção alimentar comunitária, 

atividades da produção 

primária. No entanto, em 

termos de classificação das 

atividades económicas, 

essas atividades, quando 

efetuadas em embarcações 

que pescam, são engloba-

das na CAE 03111 Pesca 

Marítima. Caso sejam 

efetuadas em embarca-

ções que não pescam (ou 

seja, que preparam ou 

transformam produtos da 

pesca pescados por outras 

embarcações) a atividade 

económica insere-se numa 

das CAE 1020 (de natureza 

industrial, abrangidas pelo 

SIR). 

9. A aprovação decorre no 

âmbito do licenciamento 

da atividade de pesca, 

levado a cabo pela DGRM. 

10. A questão é pertinente 

pelo facto de a atividade 

de aquicultura (CAE 03210 

ou 03220, conforme se 

trate de águas marinhas/

transição ou águas doces) 

englobar também a pro-

dução de algas e de outras 

plantas marinhas. Também 

as aquiculturas que con-

sistem exclusivamente em 
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se trate de aquiculturas 

em águas marinhas/tran-

sição ou em águas doces. 

O fornecimento direto do 

consumidor final ou do 

retalho local carece de 

registo específico na DGAV, 

a efetuar nos termos do 

artigo 11.º da Portaria n.º 

74/2014. Mais informação 

sobre este registo e o 

requerimento que deve ser 

utilizado estão disponíveis 

no portal da DGAV no 

endereço abaixo:  

http://www.dgv.min-agri-

cultura.pt/portal/page/

portal/

14. Se forem colocados 

géneros alimentícios 

diretamente no retalho, em 

condições diferentes das 

referidas no número 12, a 

aquicultura deve ser apro-

vada pela DGAV. Nesses 

casos, a aprovação decorre 

no âmbito do procedi-

mento de licenciamento, 

levado a cabo nos termos 

do DL 40/2017 pela DGRM 

ou ICNF, consoante se trate 

de aquiculturas em águas 

marinhas/transição ou em 

águas doces. 

15. Nas atividades pecuá-

rias, o registo decorre do 

unidades de reprodução, 

não produzem géneros 

alimentícios de origem 

animal. 

11. Considera-se que os 

géneros alimentícios são 

colocados diretamente no 

retalho quando saem da 

aquicultura com destino 

a um estabelecimento do 

comércio retalhista, sem 

passarem por um estabele-

cimento aprovado.

12. Nos termos do artigo 

4.º da Portaria n.º 74/2014, 

é permitido o fornecimento 

de até 30 Kg de produtos 

da pesca por dia, com o 

máximo de 150 Kg por 

semana, pelo produtor 

primário, diretamente ao 

consumidor final, a esta-

belecimentos de comércio 

retalhista local (concelho e 

concelhos limítrofes) que 

abasteçam diretamente 

o consumidor final ou à 

restauração, sem que haja 

necessidade de aprovação 

do estabelecimento. 

13. O registo da aquicul-

tura decorre no âmbito no 

procedimento de licencia-

mento, levado a cabo nos 

termos do DL 40/2017 pela 

DGRM ou ICNF, consoante 

processo de licenciamento, 

coordenado pelas DRAP, 

no âmbito do REAP – Regi-

me de Exercício da Ativida-

de Pecuária, aprovado pelo 

DL 81/2013, ao qual estas 

atividades estão sujeitas. 

23 Para as outras atividades 

primárias (por exemplo, 

as atividades agrícolas) 

não estão estabelecidos 

procedimentos relativos ao 

registo dos operadores e 

dos estabelecimentos, no 

âmbito do Reg 852/2004. 

16. As atividades indus-

triais são abrangidas pelo 

SIR – Sistema de Indústria 

Responsável, aprovado 

pelo DL 169/2012, altera-

do e republicado pelo DL 

73/2015. 

17. São “géneros alimentí-

cios de origem animal não 

transformados” os géneros 

alimentícios de origem 

animal que não tenham 

sido submetidos a transfor-

mação (ação que assegura 

uma modificação substan-

cial do produto inicial por 

aquecimento, fumagem, 

cura, maturação, secagem, 

marinagem, extração, ex-

trusão ou uma combinação 

destes processos), incluin-
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siderada, para efeitos de 

aplicação da legislação 

alimentar comunitária, uma 

atividade de comércio 

retalhista, não obstante 

o facto de a atividade ser 

classificada, em termos de 

classificação das atividades 

económicas, uma atividade 

industrial. O fornecimento 

direto do consumidor final, 

pelo operador responsá-

vel pelo estabelecimento 

de fabrico, pode ser feito 

no estabelecimento de 

fabrico, mas também em 

feiras ou mercados ou por 

entrega na casa do cliente. 

19. O registo decorre do 

processo de licenciamento 

no âmbito do SIR, coorde-

nado pelo Município (uma 

vez que o estabelecimento 

será classificado como tipo 

3, salvo as situações exce-

cionais em que o estabele-

cimento seja abrangido por 

um dos regimes previstos 

nas alíneas a) a d) do n.º 1 

ou no n.º 2 do artigo 11.º 

do SIR). 

20. Nos termos do artigo 

12.º da Portaria n.º 74/2014, 

o fornecimento de outros 

estabelecimentos constitui 

uma atividade marginal, 

do produtos que tenham 

sido divididos, separados, 

seccionados, desossa-

dos, picados, esfolados, 

moídos, cortados, limpos, 

aparados, descascados, 

triturados, refrigerados, 

congelados ou ultracon-

gelados. São exemplos de 

géneros alimentícios de 

origem animal não transfor-

mados: carne fresca, carne 

picada, preparados de 

carne (espetadas, ham-

búrgueres, almôndegas, 

salsichas frescas), produtos 

da pesca frescos e conge-

lados, moluscos bivalves 

vivos, ovos e leite cru 

(antes da pasteurização 

ou ultrapasteurização). 

São exemplos de géneros 

alimentícios de origem 

animal transformados: 

produtos à base de carne 

(fiambre, chouriços, presun-

to, salsichas tipo Frankfurt, 

alheiras, etc.), produtos da 

pesca fumados, cozidos ou 

em conserva, ovoprodutos 

e o leite pasteurizado ou 

ultrapasteurizado.

18. A preparação ou 

fabricação de géneros 

alimentícios com vista ao 

fornecimento direto do 

consumidor final é con-

localizada e restrita quando 

se observam, cumulati-

vamente, as seguintes 

condições: i) os estabeleci-

mentos fornecidos situam-

-se no mesmo concelho ou 

nos concelhos limítrofes 

do concelho do estabe-

lecimento de fabrico; ii) a 

quantidade fornecida não 

ultrapassa 10% da quanti-

dade comercializada, com 

referência ao total anual 

comercializado e iii) os 

estabelecimentos a quem 

são fornecidos os géneros 

alimentícios são estabele-

cimentos de restauração, 

cantinas de empresas, res-

tauração em instituições ou 

outros estabelecimentos 

com atividades similares.

21. A aprovação decorre 

no âmbito do processo 

de licenciamento, nos 

termos do SIR. A entidade 

coordenadora é a DRAP 

ou o IAPMEI, em função da 

CAE, como previsto no n.º 

2 do artigo 13.º do SIR e no 

Anexo III do SIR. 

22. Habitualmente, os 

géneros alimentícios fabri-

cados a partir de matérias-

-primas de origem animal 

transformadas e de outras 
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não deixam de ser conside-

rados géneros alimentícios 

de origem animal. Conse-

quentemente, os estabe-

lecimentos que produzem 

esses iogurtes carecem de 

aprovação da DGAV.

23. Esta situação não está 

devidamente enquadrada 

no SIR, nem os procedi-

mentos de licenciamento 

(por exemplo, a sequência 

de perguntas de enqua-

dramento da atividade na 

plataforma do licencia-

mento) estão ajustados 

para assegurar a aprovação 

do estabelecimento, pelo 

que os operadores devem 

contactar a DGAV de modo 

a assegurar a aprovação do 

estabelecimento. 

24. O registo do estabele-

cimento decorre do proce-

dimento de licenciamento, 

no âmbito do SIR. 

25. Com algumas exceções 

(ex: a atividade de comércio 

a retalho por correspondên-

cia ou via internet – CAE 

47910), as atividades comer-

ciais são abrangidas pelo 

RJACSR – Regime Jurídico 

de Acesso e Exercício das 

Atividades de Comércio, 

Serviços e de Restauração, 

matérias-primas de origem 

não-animal, são considera-

dos alimentos compostos, 

que estão excluídos da 

aplicação do Reg 853/2004. 

São exemplos de alimentos 

compostos: pizas com fiam-

bre, chouriço, presunto, 

queijo e/ou outros géneros 

alimentícios de origem 

animal transformados, 

gelados produzidos com 

leite em pó ou leite tratado 

termicamente e sem ovos, 

maionese feita com ovo 

pasteurizado ou outros ovo 

produtos, sanduiches com 

fiambre, queijo, presunto, 

atum e/ou outros géneros 

alimentícios de origem 

animal não transformados. 

Os estabelecimentos que 

os fabricam não carecem 

de aprovação. Contudo, 

a adição de um produto 

de origem vegetal a um 

produto transformado de 

origem animal não sig-

nifica automaticamente 

que o alimento resultante 

deixe de ser considerado 

um género alimentício de 

origem animal. É o caso 

dos iogurtes feitos a partir 

de leite pasteurizado ou ul-

trapasteurizado, aos quais 

são adicionadas frutas, que 

aprovado pelo DL 10/2015. 

26. A armazenagem frigo-

rífica (CAE 52101) consiste 

na atividade de armazena-

gem de mercadorias por 

conta de terceiros, sujeitas 

a conservação pelo frio. As 

atividades de comércio por 
grosso de géneros alimen-
tícios de origem animal a 
que nos referimos podem 
corresponder às classifi-
cadas com as CAE 46320, 
46331 e 46381. Os 24 
estabelecimentos só terão 
de ser aprovados se, no 
âmbito dessas atividades 
de comércio por grosso, 
forem armazenados géne-
ros alimentícios de origem 
animal que exijam condi-
ções de armazenagem a 
temperatura controlada. 
Por exemplo, não terão de 
ser aprovados os estabele-
cimentos onde os géneros 

alimentícios de origem 

animal são armazenados 

à temperatura ambiente 

(conservas de peixe e car-

ne, leite UHT, ovos, etc.)

27. A aprovação decorre no 

âmbito do procedimento 

de autorização do Municí-

pio, previsto no artigo 5.º 

do RJACSR. 

28. Há estabelecimentos 
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to de atividades industriais, 

que constituam elemento 

de suporte ou comple-

mento da atividade de 

comércio ou de restaura-

ção. Essas secções, sob as 

condições definidas nesse 

regime, são licenciadas nos 

termos do RJACSR e não 

do SIR. 

31. O registo decorre no 

âmbito do procedimento 

de mera comunicação pré-

via, nos termos do RJACSR. 

32. Esta situação não está 

devidamente enquadrada 

no RJACSR nem os proce-

dimentos de licenciamento 

(por exemplo, a sequência 

de perguntas de enqua-

dramento da atividade na 

plataforma do licencia-

mento) estão ajustados 

para assegurar a aprovação 

do estabelecimento, pelo 

que os operadores devem 

contactar a DGAV de modo 

a assegurar a aprovação do 

estabelecimento. 

33. Partimos do pressu-

posto de que todos os 

estabelecimentos do setor 

alimentar se inserem no 

âmbito da produção primá-

ria, da atividade industrial 

ou da atividade comercial. 

cujas atividades consistem 

no comércio por grosso 

de géneros alimentícios 

de origem animal cuja 

armazenagem é efetuada 

à temperatura ambiente, 

mas que procedem à reem-

balagem desses géneros 

alimentícios (por exemplo, 

fazem reembalagem de 

leite em pó). Esses estabe-

lecimentos são abrangidos 

pelas disposições do Reg 

853/2004 e consequente-

mente devem ser aprova-

dos pela DGAV. 

29. Esta situação não está 

devidamente enquadrada 

no RJACSR nem os proce-

dimentos de licenciamento 

(por exemplo, a sequência 

de perguntas de enqua-

dramento da atividade na 

plataforma do licencia-

mento) estão ajustados 

para assegurar a aprovação 

do estabelecimento, pelo 

que os operadores devem 

contactar a DGAV de modo 

a assegurar a aprovação do 

estabelecimento. 

30. Os estabelecimentos 

de comércio a retalho e de 

restauração podem dispor 

de secções acessórias des-

tinadas ao desenvolvimen-

Esta árvore de decisão não 

é aplicável ao transporte 

de géneros alimentícios, 

atividade para a qual não 

estão definidos proce-

dimentos de registo, no 

âmbito do Reg. 852/2004.

Fonte: Direção Geral 
de Alimentação e 

Veterinária; aprovação de 
estabelecimentos do setor 

alimentar - guia de orientação, 
fevereiro de 2018



137

V
O

LU
M

E
 1  |   G

U
IA

 PA
R

A
 O

 N
O

V
O

 E
M

PR
E

E
N

D
E

D
O

R
 

Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o EmpreendedorManual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor

7.	Propriedade industrial

A propriedade industrial protege os interesses empresariais, isto é, a pro-
dução ou venda de um dado produto ou serviço. Uma ideia não pode 
ser protegida, o que pode ser protegido são as patentes, os desenhos 
e modelos, as marcas, os logótipos, a denominação de origem e indica-
ções geográficas. 

Os referidos direitos empresariais são designados direitos de proprieda-
de industrial, como consequência da sua comum associação a bens pro-
duzidos nos setores industriais mais tradicionais. 

7.1.	A importância da propriedade industrial

O registo da propriedade industrial é um passo importante na constitui-
ção de uma empresa, uma vez que é a única forma que o empreendedor 
tem de proteger os direitos das invenções, do design e as marcas distin-
tivas.

“As invenções (patentes e modelos de utilidade), o design (desenhos ou 
modelos), os sinais distintivos (marcas e logótipos) e as variedades vege-
tais têm de estar registadas para serem alvo de proteção. Ou seja, estes 
direitos, salvo exceções, nascem com o registo. O registo destes direitos, 
normalmente inclui uma descrição ou reprodução do objeto de proteção, 
sendo a informação de tais registos pública e acessível a qualquer pes-
soa.” (Dominguez, 2013)

Em Portugal, a entidade responsável pelo registo de propriedade indus-
trial é o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Para efeitos de 
proteção no estrangeiro, o pedido de registo ou de proteção em Portugal 
permite que o empreendedor beneficie, num prazo de 6 ou 12 meses, de 
um direito de prioridade para apresentar o pedido noutro território: em 
qualquer Estado-Membro da Organização Mundial do Comércio (OMC) 
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ou da Convenção da União de Paris para a Proteção da Propriedade In-
dustrial (CUP).

É habitual que numa fase inicial as ideias necessitem de um elevado in-
vestimento, muitas vezes associado à investigação e desenvolvimento. 
Este investimento é normalmente obtido quando as soluções têm poten-
cial para gerar lucro. Assim se percebe que, sem a proteção industrial, os 
concorrentes podem oferecer o mesmo produto ou serviço mais barato, 
uma vez que não tiveram gastos com a investigação e desenvolvimento 
da ideia. A proteção industrial pode ser o fator determinante na decisão 
de um investidor financiar ou não financiar um negócio.

7.2.	Vantagens da propriedade industrial

“As vantagens da proteção incluem a possibilidade de o titular do direito 
transmitir ou de conceder licenças de exploração do direito a favor de 
terceiros, quer a título gratuito ou oneroso, e de impedir que terceiros 
protejam o mesmo produto ou processo (patente) e/ou registem um si-
nal idêntico ou semelhante para produtos ou serviços idênticos ou afins 
(marca), registem o mesmo design ou design idêntico para outro produto 
(desenho ou modelo). A propriedade industrial transmite ainda ao clien-
te, do titular segurança, credibilidade e esforço contínuo em inovação, 
sendo também fundamental para a internacionalização do negócio.” (IA-
PMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, 2016).

A Tabela 19 foi elaborada com base no Manual do Empreendedor do 
IAPMEI (2016) e mostra os diferentes tipos de patentes que podem ser 
criadas.
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BOAS PRÁTICAS

Propriedade industrial

 Tenha em mente que uma ideia não pode ser protegida, o que 
pode ser protegido são as patentes, os logótipos, as denomina-
ções de origem protegida e as indicações geográficas.

 Saiba exatamente aquilo que quer proteger (marca, logótipo, 
etc)

Invenções

Objeto

Invenções novas implicando atividade inventiva, se 

forem suscetíveis de aplicação industrial ou processos 

novos de obtenção de produtos, substâncias ou com-

posições já conhecidas.

Duração 20 anos (a partir da data do pedido)

Modelos de 
utilidade

Objeto

Invenções novas implicando atividade inventiva e sus-

cetíveis de aplicação industrial, que consistam em dar 

a um objeto uma configuração, estrutura, mecanismo 

ou disposição de que resulte o aumento da sua utilida-

de ou a melhoria do seu aproveitamento

Duração 15 anos  (a partir da data do pedido)

Modelos de 
Desenhos 
Industriais

Objeto

Moldes, formas, padrões, relevos, matrizes e demais 

objetos que sirvam de tipo na fabricação de um pro-

duto industrial, definindo-lhe a forma (sob o ponto de 

vista geométrico ou ornamental), as dimensões, a es-

trutura ou a ornamentação.

Duração 25 anos (a partir da data do pedido)

Tabela 19. Tipos de patente
Fonte: Manual do Empreendedor, IAPMEI, 2016



VOLUME

2
Transformação 

de produtos locais



O Volume 2 é composto por quatro capítulos, subordinados ao 

tema da transformação de produtos locais. O primeiro capítulo ex-

põe casos de inovação a nível nacional, enquanto os capítulos 2 e 

3 focam a valorização e a comercialização do produto artesanal. 

Por fim, apresentam-se casos de sucesso no território Douro Ver-

de, tipificados por áreas de negócio, numa abordagem que visa 

a inovação de produto, do modelo de negócio, do processo e de 

abordagem ao mercado. 

VOLUME

2
Transformação 

de produtos locais



Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor

1. Análise ao potencial de inovação 
das atividades de base territorial
2. Valorização do produto artesanal
3. Comercialização do produto
4. Casos de Sucesso no Douro Verde
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1. Análise ao potencial de inovação das 
   atividades de base territorial

A inovação pode traduzir-se num processo de transformar oportunidades 
em ideias novas e introduzi-las no mercado. (Tidd et al. 1997)

Nas atividades de base territorial é muito importante inovar, sem nun-
ca perder as características peculiares da tradição. Assim, neste tipo de 
atividades, a capacidade de inovar das empresas pode assumir várias di-
mensões:

Criação de um 
novo produto

Substituição de 
uma matéria-

prima escassa ou
de difícil acesso, 
por outras mais 

abundantes

Troca de 
instrumentos 

de trabalho por 
outros mais 

eficazes

Utilização de 
novas técnicas 
de produção, 
no sentido de 

melhorar o 
"saber fazer" 

tradicional

Alteração da 
forma, 

aparência e/ou 
função dos 
produtos

Melhoria da 
apresentação 

comercial

Canais de 
distribuição e 

comercialização

1 2 3 4

5 6 7

Em suma, as empresas podem optar por inovar no produto ou nos pro-
cessos, no modelo de negócio, no marketing e/ou no acesso a mercados 
internacionais. 
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1.1.	 Inovação no produto

Corresponde à modificação nos atributos do produto, proporcio-
nando mudanças na forma como este é percecionado pelo con-
sumidor. O aparecimento de novos produtos de base tradicional 
adotados às necessidades atuais dos consumidores é uma tendên-
cia atual. 

Para uma melhor compreensão deste conceito, apresentam-se, de segui-
da, alguns exemplos práticos:

Compotas

As compotas são reconhecidas pelo elevado uso de açúcar na sua confe-
ção, no entanto, ter uma alimentação saudável é cada vez mais uma preo-
cupação do consumidor. 

Assim, afim de tornar as compotas mais apetecíveis ao consumidor, o açú-
car pode ser substituído por outros produtos mais saudáveis como o mel 
(preferencialmente produzido na região) ou as frutas, plantas aromáticas 
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e outros legumes que permitam adoçar 
e preservar a compota, como por exem-
plo a stévia. 

A este processo de substituição do açú-
car por outro produto semelhante mais 
ajustado às exigências do consumidor, 
chamamos de inovação no produto.

Figura 1.  Doces sem adição de açúcar 
Fonte: www.lordeapicultor.pt

Produção agropecuária 

A criação de raças autóctones pode ser considerada como um aspeto 
inovador, uma vez que, estes animais são alimentados com uma dieta 
específica, de modo a conseguir composições de carne especiais. Um 
exemplo deste tipo de produção é o bovino de raça Arouquesa, um ani-
mal insubstituível para o agricultor de montanha que o explora em três 
vertentes: trabalho, carne e leite. A pro-
dução da raça Arouquesa de forma ex-
tensiva permite aos animais pastorear li-
vremente  e procurar alimento fresco na 
natureza, contribuindo para uma carne 
de grande qualidade, muito valorizada 
pelo mercado.

Figura 2.  Exploração de bovino  
raça arouquesa

1.2.	 Inovação no processo 
 

A inovação no processo pressupõe uma alteração no processo de 
realização do produto ou serviço. Embora possa não modificar o 
produto final, geralmente este tipo de alterações traduzem-se num 
aumento de produtividade ou numa redução de custos. 
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Fruta

A secagem para a conservação de frutas e legumes é um dos processos 
mais antigos e que mais desenvolvimentos tem tido, ao longo do tempo.

O controlo da humidade nos alimentos assegura a remoção de água, 
reduzindo a atividade microbiana, nomeadamente a redução das altera-
ções microbiológicas e químicas, permitindo simultaneamente a redução 
de custos de armazenagem e transporte e o aumento do valor comercial 
do produto.  

A comercialização de frutos desidratados tem aumentado, não só para 
consumo direto como para a incorporação em outros produtos alimenta-
res, como: chocolates, muesli, tartes e bolos.

A “Covello” é um projeto de produ-
ção biológica de vários frutos verme-
lhos, em Vila Pouca de Aguiar, que de-
senvolveu novos produtos para o seu 
portfólio, passando a incluir também o 
mirtilo desidratado, sem corantes nem 
conservantes. 

Figura 3.  Mirtilo biológico desidratado 

Vinho 

Na produção de vinho, verifica-se uma grande evolução na tecnologia 
utilizada nas últimas décadas, com a incorporação de tecnologia inova-
dora no controlo dos processos na vinha e na adega. A introdução da 
componente inovadora, como por exemplo os softwares de monitoriza-
ção da vinha tornam o processo mais eficaz e as produções mais rentáveis 
e valorizadas. 

A Inovwine, localizada em Castelo Branco, desenvolveu um software, para 
a gestão e monitorização das vinhas, que permite visualizar remotamente 
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informação de fatores como a temperatura do ar, a humidade do solo 
e a precipitação. O software com-
preende um sistema de informação 
e uma aplicação móvel, que permi-
te o acesso aos dados abióticos das 
vinhas. O promotor pode ter acesso 
aos dados abióticos de vinhas que 
estejam a ser monitorizadas a re-
montante. 

Figura 4.  Software de monitorização
Fonte: www.inovwine.com

1.3.	 Inovação no modelo de negócio

O desenvolvimento do modelo de negócio permite identificar a 
forma como a empresa vai apresentar uma proposta de valor aos 
seus clientes, captando, consequentemente, valor para si mesmo. 

A inovação do modelo de negócio consiste em inovar (novas com-
binações), na forma como a organização interage com todos os 
“stakeholders”, ou seja, como a organização cria, proporciona e 
obtém valor (Osterwalder et al., 2010). Esta técnica de inovação 
não implica necessariamente mudanças no produto, ou mesmo no 
processo de produção, mas na forma como é realizada a sua con-
dução para o mercado. 

Fumeiro 

A utilização de embalagens que permitam o embalamento do produto 
em atmosfera modificada, permite alongar a sua validade comercial. Os 
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produtos comercializados já fatiados em embalagens individuais e mais 
pequenas são uma tendência no consumo. 

No mercado português, tem vindo a registar-se, ao longo dos últimos 
anos, uma oferta crescente e diversificada de en-
chidos tradicionais “prontos a usar”. No Alentejo 
têm surgido alguns exemplos, tais como a Miguel 
& Miguel – Transformação artesanal, uma empre-
sa que se dedica à transformação de porco preto, 
com um forte enfoque na componente da inova-
ção, que coloca no mercado, uma gama de pro-
dutos fatiados em doses individuais. 

Figura 5.  Salpicão de peru  
fumado fatiado

Fonte: www.quintadosfumeiros.com

Artesanato 

O artesanato português tem vindo a registar um aumento na sua procura, 
associado também ao fenómeno de aumento do Turismo em Portugal. 
Existe uma crescente procura por produtos com tradição, que têm asso-
ciada uma história e que utilizam materiais e símbolos nacionais. 

O “Mercado”, localizado em Lisboa, é um projeto de divulgação, valo-
rização e venda de artesanato e design contemporâneo português. O 
mentor do projeto criou uma loja online e trabalha, atualmente com cerca 
de 30 artesãos e designers privilegiando a originalidade e os trabalhos 
com materiais como madeira, pedra, latão, cerâmica e vidro criando pe-
ças contemporâneas. 

Atualmente os produtos presentes no seu 
espaço online já chegam a vários interessa-
dos e podem ser adquiridos em diferentes 
países.

Figura 6.  Jarro de barro vermelho  
da loja “Mercado”

Fonte:  www.mercadoisashop.com
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1.4.  Inovação no marketing

A inovação e o marketing são duas ferramentas que as empresas 
têm ao dispor e que lhes permite diferenciarem-se dos seus con-
correntes. A inovação no marketing permite o reajuste do posicio-
namento estratégico dos produtos no mercado.

 Bolos, doçaria e confeitos

A confeção de biscoitos com embalagens personalizadas e com sabores 
tradicionais é uma forte tendência para os próximos anos. Os consumi-
dores procuram produtos com tradição, qualidade em que a nostalgia da 
infância tem uma grande infl uência na decisão de compra. Os espaços co-
merciais das grandes cidades procuram cada vez mais estes produtos para 
os seus clientes que migraram do interior para o litoral e também para 
disponibilizar aos turistas. 

A Paupério, sediada em Calongo, uma panifi cadora nacional que promo-
ve os seus produtos interligando-os intimamen-
te com as tradições da região, é um excelente 
exemplo de inovação no marketing. A empresa 
é conhecida pela qualidade dos seus biscoitos 
e outros produtos, demonstrando sempre uma 
enorme preocupação em cumprir os princípios 
do HACCP. A embalagem dos produtos que co-
loca no mercado, apresenta sempre uma preo-
cupação em apelar à nostalgia e à região. 

Figura 7.  Sortido tradicional 
em embalagem porto  

Fonte: www.pauperio.pt
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 Mel 

A utilização das certifi cações de origem protegida (DOP/IGP) para o mel 
pode diferenciar o produto, acrescentando-lhe valor. 

A título exemplifi cativo, apresenta-se a Organização de Produtores de 
Mel da Cooperativa Agrícola de Boticas (CAPO-
LIB), responsável pela comercialização do “Mel 
do Barroso” – DOP, produzido pelas abelhas nas 
cotas mais altas das serras do Barroso. A sua pro-
dução está geografi camente limitada, refl etindo-
-se no sabor a sua origem fl oral do território. A 
sua comercialização como “Mel do Barroso” é 
facilmente percetível pelo consumidor. 

Figura 8.  Mel do barroso DOP
Fonte: www.lebucaodevalpacos.blogspot.com

 Produtos tradicionais 

A “Sabores da Gardunha”, sediada no Fundão, 
desenvolveu uma loja online em que promove 
um leque de produtos tradicionais variado, no-
meadamente compotas, mel e licores que asso-
ciam a uma região, assegurando a distribuição 
sem o cliente necessitar de se deslocar. 

Figura 9.  Pack de produtos da sabores
da Gardunha

Fonte: www.saboresdagardunha.pt
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1.5.	Acesso aos mercados internacionais
 

O acesso a mercados internacionais tem vindo a ganhar cada vez 
mais relevância, uma vez que, permite o escoamento de produtos, 
ao mesmo tempo que gera valor com as transações comerciais es-
tabelecidas. 

Uma correta internacionalização do produto implica não só inves-
timento como também o cumprimento de requisitos específicos. 

Fumeiro 

Uma das recentes tendências em vários países da Europa é a venda de 
produtos através de novos canais de distribuição.  

No setor do fumeiro, a venda faz-se junto das comunidades imigradas em 
vários países da Europa, através do denominado “mercado da saudade”. 
A título exemplificativo, apresenta-se a Bísaro – Salsicharia Tradicional, 
instalada em Gimonde, Bragança, que dedica-se à produção de enchidos 
e fumeiro da Terra Fria, com vários produtos confecionados fazendo uso 
da raça autóctone de porco bísaro. Os seus produtos estão presentes em 
lojas gourmet e em algumas cadeias 
de supermercados nacionais e expor-
ta para Itália, França e Alemanha. A 
empresa apostou na promoção nestes 
três países marcando presença em fei-
ras e eventos gastronómicos.  

Figura 10.  Presunto da Bísaro    
Fonte: www.bisaro.pt  
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Compotas 

As compotas apresentam um grande potencial de inovação nas propos-
tas de produto, mas que exige uma estratégia clara de aproximação ao 
mercado e uma segmentação adequada, já que as tipologias de produto 
podem ser muito diferentes em função do consumidor alvo. 

A Casa do Vale, uma quinta localizada em Baião com vista para o Douro, 
decidiu comercializar os seus produtos locais no centro da cidade. O pro-
jeto desta quinta consiste em utilizar frutas e outros produtos nacionais 
para produzir compotas diferenciadoras com um elevado grau de aceita-
ção no mercado internacional. Para tal, dispõe de produtos que utilizam 
matéria-prima da região (como a laranja da pala) em combinação com 
outros ingredientes de qualidade superior, (como o vinho do Porto). 

Têm desenvolvido a sua produção em função 
dos seus clientes, com introdução frequente de 
novos produtos no mercado. Adicionalmente, 
estão também presentes em diversos países e 
apresentam uma forte assiduidade em feiras in-
ternacionais e outros eventos de promoção e co-
mercialização de compotas.

Figura 11.  Compota da Casa do Vale
Fonte: www.casadovale.com.pt
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2.	Valorização do produto

Neste capítulo pretende-se abordar a temática da valorização do produ-
to por meio da Carta de Artesão e da Unidade Produtiva Artesanal e dos 
processos de certificação.

2.1.	 Carta de Artesão e Unidade Produtiva Artesanal (UPA)

Carta de Artesão

A Carta de Artesão (CA) é um documento que confere reconhecimento 
profissional ao artesão.

Entende-se por “artesão” o trabalhador que exerce uma atividade 
artesanal (artes, ofícios e produção/confeção tradicional de bens 
alimentares), dominando o conjunto de saberes e técnicas a ela 
inerentes, ao qual se exige um apurado sentido estático e perícia 
manual. (DL 110/2002 de 16 de abril)

A obtenção da Carta de Artesão não é obrigatória, no entanto, é reco-
mendável, uma vez que as vantagens que lhe estão associadas contri-
buem para a valorização do produto oferecido pelo artesão.

A carta de artesão é atribuída aqueles que cumprirem os seguintes re-
quisitos: 

→ dedicação à atividade artesanal a título profissional; 

→ exercício de atividade numa unidade produtiva artesanal; 

→ exercício de uma atividade que se enquadre no registo nacional de 
atividades artesanais. 
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Figura 12.  Carta de Artesão

Unidade Produtiva Artesanal (UPA)

Entende-se por “unidade produtiva artesanal” toda e qualquer 
unidade económica, legalmente constituída e devidamente regis-
tada, designadamente sob as formas de empresário em nome in-
dividual, estabelecimento individual de responsabilidade limitada, 
cooperativa, sociedade unipessoal ou sociedade comercial que 
desenvolva uma atividade artesanal, nos termos previstos na sec-
ção I do presente diploma. (DL 110/2002 de 16 de abril) 
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As unidades produtivas artesanais poderão obter o título de unidade 
produtiva artesanal desde que reúnam, cumulativamente, as seguintes 
condições: 

→ ter como responsável pela produção um artesão, detentor da Carta 
de Artesão;

→ ter, no máximo, nove trabalhadores para o total das atividades de-
senvolvidas;

→ tratando-se da produção e preparação artesanal de bens alimenta-
res, a unidade produtiva artesanal tem de estar previamente licenciada 
e cumprir as normas aplicáveis.

A obtenção da Carta não isenta as unidades produtivas artesanais do 
cumprimento das obrigações legais a que estejam sujeitas, designada-
mente em matéria de licenciamento das atividades desenvolvidas, nor-
mas relativas a higiene, segurança e qualidade alimentar. 

Formalização do pedido

As Cartas de Artesão e de Unidade Produtiva Artesanal são gratuitas. O 
artesão que pretenda obtê-las deve:
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Formalização do pedido da CA e UPA

As Cartas de Artesao e de Unidade Produtiva Artesanal são emitidas por 
períodos de dois anos, caso os artesãos ou UPAs desenvolvam atividade 
há menos de 3 anos, e por um período de 5 anos, caso estes exerçam 
atividade há mais de 3 anos. A renovação é automática por períodos de 
5 anos, após confirmação documental ou observação direta do cumpri-
mento dos requisitos de reconhecimento.

Saiba mais em: www.cearte.pt
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2.2.  DOP, IGP e ETG

Os produtos, ou os géneros alimentícios que possuam determinadas ca-
racterísticas, poderão obter a certifi cação DOP, IGP ou ETG por forma a ga-
rantir uma remuneração justa, uma proteção uniforme das denominações 
como direito de propriedade intelectual no território e, ainda, fornecer 
informações claras sobre os produtos com características específi cas rela-
cionadas com a sua origem geográfi ca, proporcionando aos consumidores 
uma compra informada.

De acordo com a Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
a Denominação de Origem Protegida (DOP) “protege os nomes dos pro-
dutos cuja produção, elaboração e transformação ocorrem numa região 
delimitada, com um saber-fazer devidamente reconhecido e verifi cado.”  

Todos os produtos com DOP apresentam a respetiva menção, assim 
como a marca de conformidade e o logótipo comunitário, garantindo ao 
consumidor que o produto tem um sabor e um aroma diferenciados.

Figura 13.  Mel serra da 
Lousã DOP

Fonte: www.ptpt.pt

Figura 14.  Carne 
arouquesa DOP

Fonte: www.certis.pt

Figura 15.  Carne 
maronesa

Fonte: www.restaurantegrillocosta.
com

 Requisitos:

→ Ser originário de um local ou região determinados, ou, em casos ex-
cecionais, de um país;

→ Possuir qualidades ou características que se devam essencial ou ex-
clusivamente a um meio geográfi co específi co, incluindo os seus fato-
res naturais e humanos;
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→ Executar todas as fases de produção na área geográfica delimitada.

Por outro lado, a Indicação Geográfica Protegida (IGP)  é a designação 
que protege os nomes dos produtos cuja relação com o meio geográfico 
subsiste, pelo menos, numa das fases de produção, transformação ou 
elaboração. Todos os produtos com IGP apresentam a respetiva menção, 
assim como a marca de conformidade e o logótipo comunitário.

Figura 16.  Pão de ló de 
Ovar IPG

Fonte: www.qualivita.it

Figura 17.  Ovos moles 
IGP

Fonte: www.deliportugal.com

Figura 18.  Folar de 
Valpaços IGP

Fonte: www.qualivita.it

Requisitos:

→ Ser originário de um local ou região determinados, ou de um país;

→ Possuir determinadas qualidades, reputação ou outras características 
que possam ser essencialmente atribuídas à sua origem geográfica;

→ Executar pelo menos uma das fases de produção no lugar da área 
geográfica delimitada. 

A designação de Especialidade Tradicional Portuguesa (ETG)  que iden-
tifica um produto ou género alimentício produzido a partir de matérias-
-primas ou ingredientes utilizados tradicionalmente ou resultado de um 
modo de produção, transformação ou composição que corresponde a 
uma prática tradicional.
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Figura 19.  Bacalhau de cura tradicional ETG

Fonte: www.tradicional.dgadr.gov.pt

Saiba mais em:  
www.tradicional.dgadr.gov.pt/pt/

2.3.	Agricultura biológica

“A agricultura biológica é um modo de produção cultural onde são res-
peitados os equilíbrios naturais do meio. O encontro harmonioso dos sis-
temas naturais do solo, das plantas e dos animais, são premissas neces-
sárias para que se possam produzir alimentos de forma ambiental, social 
e economicamente sã e sustentável.” (NATURALFA, 2018)

Cultivar uma agricultura biológica implica: 

→ Rotações culturais;

→ Utilização de espécies vegetais e animais adaptadas às condições 
locais;

→ Aproveitamento de recursos como resíduos de culturas, estrumes de 
animais, leguminosas, adubos verdes, e todos os resíduos orgânicos da 
exploração agrícola;
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→ Utilização reduzida ao mínimo de fertilizantes e produtos fitofarma-
cêuticos;

→ Não utilização de organismos geneticamente modificados (OGM). 

Um agricultor pode iniciar a sua produção agrícola biológica desde o 
começo da sua atividade, ou pode, alternativamente, converter-se, mais 
tarde. Para tal, o agricultor deverá consultar a legislação em vigor e, se-
guidamente, dirigir-se a um dos Organismos de Controlo e Certificação 
para o Modo de Produção Biológico. 

O Modo de Produção Biológico é um sistema global de gestão das ex-
plorações agrícolas e de produção de géneros alimentícios que combina 
as melhores práticas ambientais, um elevado nível de biodiversidade, a 
preservação dos recursos naturais, a aplicação de normas exigentes em 
matéria de bem-estar dos animais e método de produção em sintonia 
com a preferência de certos consumidores por produtos obtidos utilizan-
do substâncias e processos naturais. Na produção biológica podemos ter 
produto transformado, fumeiro, compotas e outros. 

Os géneros alimentícios transformados devem cumprir os requisitos esta-
belecidos no capítulo 4 do Regulamento 834/2007 de 28 de junho.

Considerações finais 

A Carta de Artesão e a Carta de Unidade Produtiva Artesanal, bem como 
as denominações DOP, IGP e ETG e ainda, o modo de produção agrícola 
biológico são formas de valorizar o produto oferecido. Assim, a tabela 
que se segue sumaria as vantagens do produtor em adotar qualquer uma 
das formas de valorização acima mencionadas.   
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Formas  de 
valorizar o 
produto

Vantagens

Carta de  

Artesão 

(CA) e 

Unidade 

Produtiva 

Artesanal 

(UPA)

•	 Oferece visibilidade e valorização 
perante a sociedade;

•	 Permite o acesso a apoios e bene-
fícios do Estado para o setor das 
Artes e Ofícios, no que respeita a 
formação, modernização dos pro-
cessos de fabrico, investimento e 
participação em feiras;

•	 Permite o aceso direto à informa-
ção referente às associações do se-
tor e ainda a integração numa rede 
de artesãos.

DOP, IGP e 

ETG

•	 Garante uma remuneração justa do 
produtor; 

•	 Garante que o produto foi obtido 
tradicionalmente;

•	 Fornece informações claras sobre 
os produtos com características 
específicas relacionadas com a sua 
origem geográfica;

•	 Fornece proteção uniforme das de-
nominações como direito de pro-
priedade intelectual no território.

Produção 

Biológica

•	 Confere qualidade superior ao pro-
duto;

•	 Garante segurança ao consumidor;

•	 Garante a sustentabilidade produ-
tiva.

 
Sabia que...

Portugal é o 2º país da União 
Europeia com maior número 
de produtos protegidos por 
denominação de qualidade 

(DOP/IGP/ETG)? Com 2% da 
população e da superfície da 
UE, Portugal detém 16% dos 

registos.

PRODUTOS PORTUGUESES 
PROTEGIDOS
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3.	Comercialização do produto

3.1.	Rotulagem do produto

A rotulagem ali-
mentar encontra-se 
uniformizada, desde 
a entrada em vigor 
do Regulamento n.º 
1169/2011 e do De-

creto-Lei n.º 26/2016.

→ A rotulagem alimentar é uma ferramenta 
disponível ao consumidor, determinante 
no comportamento e decisão no ato da 
compra, que contribui de forma direta 
para assegurar a segurança alimentar. 
Do mesmo modo, é um excelente ins-
trumento de marketing no ponto de 
venda para as empresas alimentares.

A Rotulagem alimentar deve seguir de-
terminadas obrigações e responsabi-
lidades, no que respeita à informação 
sobre os géneros alimentícios. 

A quem se aplica?

Âmbito de Aplicação do Reg. 1169/2011

Todos os operado-
res das empresas do 

setor alimentar, em to-
das as fases da cadeia 
alimentar, sempre que 
as suas atividades im-
pliquem a prestação 

de informações sobre 
os géneros alimentí-
cios ao consumidor.

Todos os géneros 
alimentícios destina-
dos ao consumidor 

final, incluindo os que 
são fornecidos por 

estabelecimentos de 
restauração coletiva e 
os que se destinam a 
ser fornecidos a esses 

estabelecimentos.

Serviços de restaura-
ção coletiva assegura-
dos pelas companhias 
de transporte, no caso 

de a partida ocorrer 
nos territórios dos Es-
tados Membros a que 
o Tratada da UE seja 

aplicável.
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O Decreto-Lei n.º 26/2016 define os requisitos gerais de rotulagem apli-
cáveis aos géneros alimentícios não pré-embalados, assim como a forma 
de comunicação e apresentação ao consumidor das substâncias ou pro-
dutos suscetíveis de causar alergias ou intolerâncias.

O que incluir no rótulo?

Assim, na rotulagem devem estar presentes as menções obrigatórias, 
bem como a restante informação, em português:

de acordo com artigo 9.º, n.º 1 do Regulamento 1169/2011

1. Denominação ou nome do género alimentício

As disposições especificas sobre a denominação do género ali-
mentício e sobre as menções que o devem acompanhar estão 
presentes no anexo VI do Regulamento 1169/2011. 

2. Lista de ingredientes

Enumerar todos os ingredientes do género alimentício por ordem de-
crescente de peso. Colocar a imagem de lado.

Figura 20.  Exemplo lista de ingredientes
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3. Indicação de todos os ingredientes ou auxiliares tecnológicos que 
provoquem alergias ou intolerâncias

Estes ingredientes devem estar realçados por uma grafia distinta. 

4. Quantidade de determinados ingredientes ou categorias de ingre-
dientes

A indicação da quantidade de um ingrediente utilizada no fabrico ou na 
preparação de um género alimentício é obrigatório, caso esse ingredien-
te:

→ Esteja na denominação do alimento, ou seja, habitualmente associa-
do à denominação pelo consumidor;

→ Seja destacado no rótulo por palavras, imagens, ou representação 
gráfica;

→ Seja essencial para caracterizar um alimento e para o distinguir dos 
produtos com que possa ser confundido devido à sua denominação ou 
aspeto.

Cereais que contêm glúten 
Crustáceos e produtos à base de crustáceos
Ovos e produtos à base de ovos
Peixes e produtos à base de peixe
Amendoins e produtos à base de amendoins
Soja e produtos à base de soja
Leite e produtos à base de leite
Frutos de casca rija 
Aipo e produtos à base de aipo
Mostarda e produtos à base de mostarda
Sementes de sésamo e produtos à base de sésamo
Dióxido de enxofre e sulfitos 
Tremoço e produtos à base de tremoço
Moluscos e produtos à base de moluscos
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5. Quantidade líquida do género alimentício

→ Produtos líquidos em unidades de volume, litro, centilitro ou mililitro;

→ Produtos sólidos em unidades de massa, quilograma ou grama;

→ O anexo IX do Regulamento define regras para a indicação e exce-
ções da quantidade líquida. 

Géneros alimentícios em que a quantidade líquida não é obriga-
tória:

* sujeitos a perdas consideráveis de volume ou de massa e que 
sejam vendidos à unidade ou pesados na presença do compra-
dor;

*quantidade líquida inferior a 5g ou 5ml, exceto especiarias e 
plantas aromáticas; 

* normalmente vendidos à unidade, desde que o número de uni-
dades possa ser claramente visto e facilmente contado do exte-
rior ou, se tal não for possível que conste no rótulo. 

6. Data de durabilidade mínima ou data limite de consumo e data de 
congelação

→ Cumprir as regras definidas no anexo X do regulamento;

Nos géneros alimentícios microbiologicamente muito perecíveis 
e que sejam suscetíveis de apresentar, após um curto período, 

um perigo imediato para a saúde humana, deve ser mencionada 
a “data-limite de consumo”, nos restantes deve ser mencionada 

a data de durabilidade mínima.
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7. Condições especiais de conservação e/ou condições de utilização

Sempre que aplicável podem ser incluídas menções especiais, “manter a 
5ºC”, condições de conservação, “depois de aberto, conservar no frio”, 
ou instruções de utilização.

8. Nome ou firma e endereço do operador responsável pela informação

Denominação clara na embalagem do endereço do fabricante, do emba-
lador ou do importador responsável, de modo a permitir ao consumidor 
o contato fácil no caso de alguma reclamação a fazer ou pretender infor-
mações adicionais. 

 

9. País de origem ou local de proveniência é obrigatória

→ Sempre que a omissão desta indicação seja suscetível de induzir em 
erro o consumidor quanto ao país ou um local de proveniência diferen-
te;

→ Caso o país de origem, ou o local de proveniência do género alimen-
tício sejam indicados e não sejam os mesmos que os do seu ingrediente 
primário, deve ser igualmente indicado o país de origem ou o local de 
proveniência do ingrediente primário em causa, ou deve ser indicado 
que o ingrediente primário é diferente do país de origem ou do local de 
proveniência do género alimentício;

→ Carnes frescas, refrigeradas ou congeladas de suíno, ovinos, caprinos 
e aves de capoeira, devem cumprir as orientações de acordo as regras 
estabelecidas no Regulamento de Execução n.º 1337/2013, de 13 de 
dezembro. 



167

V
O

LU
M

E
 2   |  TR

A
N

SFO
R

M
A

Ç
Ã

O
 D

E
 PR

O
D

U
TO

S LO
C

A
IS

Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor Manual  de Boas Prát icas para o Empreendedor

No Rótulo da Carne fornecida ao consumidor final ou a 
estabelecimentos de restauração coletiva, para além da 

especificação da espécie, deve incluir-se:

“Criação em”: Nome do país ou estado membro ou do país 
terceiro

“Abate em”: Nome do Estado-Membro ou do país terceiro

“Origem”: Nome do Estado ou do país terceiro, no caso de 
operador que os animais foram criados e abatidos num único 

Estado-Membro ou país terceiro. 

10. Modo de emprego

Quando a sua omissão dificultar uma utilização adequada do género ali-
mentício. 

11. Título alcoométrico

Sempre que a bebida apresente um título alcoométrico volúmico supe-
rior a 1,2% deve ser mencionado.

→ O título alcoométrico adquirido é expresso em % vol.

→ Pode ser precedido dos termos “título alcoométrico adquirido”, “ál-
cool adquirido” ou da abreviatura “álc.”

→ A tolerância admitida para cada tipo de bebida é apresentada no 
anexo XII do Regulamento 1169/2011.
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12. Declaração nutricional

Todos os 
géneros 

alimentícios 
estão sujeitos 
a declaração 
nutricional, 

exceto: 

→ Suplementos alimentares e águas minerais na-
turais;

→ Isenções previstas no anexo V (por exemplo: in-
fusões de ervas aromáticas e de frutas, produtos 
artesanais e outros);

→ Bebidas com teor alcoométrico volúmico supe-
rior a 1,2%;

→ Géneros alimentícios destinados a grupos es-
pecíficos da população.

A declaração nutricional a incluir nos géneros alimentícios obrigatórios, 
deve ser expressa por 100 g ou por 100 ml, utilizando as unidades de me-
dida enumeradas no Anexo XV do Regulamento, incluindo os parâme-
tros, valor energético, proteínas, hidratos de carbono dos quais açucares, 
lípidos dos quais saturados e sal.

A declaração nutricional obrigatória pode incluir informação complemen-
tar, nomeadamente a indicação da quantidade de um ou mais elementos, 
vitaminas, fibra, amido, polióis, ácidos gordos polinsaturados e ácidos 
gordos monoinsaturados.  

A declaração nutricional deve incluir os valores médios, estabelecidos 
por uma das seguintes formas: 

Análise do  
género  

alimentício efetua-
da pelo fabricante

−

Cálculo  
efetuado a partir 
dos valores mé-
dios  conhecidos 
ou reais relativos 
aos ingredientes 

utilizados

−

Cálculo  
efetuado a partir 
de dados geral-

mente estabeleci-
dos e aceites
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Figura 21.  Exemplo de informação nutricional

Informações obrigatórias

Na preparação da informação para incluir, o operador deve assegurar a 
inclusão das menções obrigatórias, o quadro seguinte apresenta a sínte-
se da sua aplicabilidade:

Informação a incluir no rótulo

Superfície maior da 
embalagem ou recipiente

Superior 
a 25cm2

Inferior a 
25cm2

Inferior a 
10cm2

Denominação legal ● ● ●
Lista de ingredientes ● ● −

Referência a Alergénicos ● ● ●
Quantidade de determinados ingredientes ● ● −

Quantidade líquida ● ● ●
Data de durabilidade mínima/ Data limite de 
consumo

● ● ●

Condições especiais de conservação ou utiliza-
ção

● ● −

Nome e endereço do operador ● ● −

País de origem ou local de proveniência ● ● −

Modo de utilização ● ● −

Título alcoométrico superior a 1,2% ● ● −

Declaração nutricional ● − −

Tabela 1. Informação a incluir no rótulo
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Informação a incluir no rótulo

→ Nos alimentos pré-embalados disponibilizados para comercialização 
com recurso a uma técnica de comunicação à distância (internet, telefo-
ne, catálogo,...), deve ser assegurado que todas as informações obriga-
tórias, com exceção do lote e da data de durabilidade mínima ou data 
limite de consumo, estão disponíveis antes da conclusão da compra.

A informação obrigatória, sobre os géneros alimentícios deve estar dis-
ponível e facilmente acessível ao consumidor, apresentando-se:

Diretamente na embalagem  
ou num rótulo fixado à mesma. 

Apenas obrigatória a indicação 
dos ingredientes e constituintes 
suscetíveis de causar alergia ou 

intolerância alimentar, sendo 
que as restantes informações 
serão obrigatórias se o esta-

do-membro adoptar medidas 
nacionais que assim o exijam. 

Géneros alimentícios  
pré-embalados

Géneros alimentícios sem pré-

embalamento ou embalados no ponto 

de venda
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A denominação  ou 
nome do género 

alimentício

−

A quantidade 
líquida do género 

alimentício

−

O teor alcoólico 
para bebidas com 
um teor alcoólico 
volúmico superior 

a 1,2%

→ Dimensão da informação: embalagens ou recipientes com dimensão 
superior a 80cm2, os caracteres “altura do x”, deve ser igual ou superior 
a 1,2mm. Por sua vez, se a embalagem ou recipiente tem uma dimensão 
inferior a 80cm2 os caracteres devem ter uma dimensão igual ou superior 
a 0,9mm. 

Informações adicionais

Além das informações obrigatórias, os produtores podem acrescentar as 
informações adicionais que entenderem, desde que estas sejam exatas 
e não induzam o consumidor em erro. Não podem ser ambíguas, devem 
basear-se em dados científicos relevantes e não podem ser apresentadas 
em prejuízo do espaço disponível para as informações obrigatórias.

→ Alegações nutricionais e de saúde: Têm de cumprir as regras esta-
belecidas na União Europeia, de modo a garantir que quaisquer alega-
ções relativas aos valores nutricionais e de saúde nas embalagens de 
alimentos sejam exatas e baseadas em factos científicos.
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 Exemplos

4
Quantidade de 

determinados 
ingredientes

2
Lista de 

ingredientes

9

12Declaração
nutricional

Local de 
proveniência

8Nome 
e endereço do 

operador 

1 Denominação do
género alimentício

6 Data de durabilidade

5 Quantidade líquida

Ponto verde

Símbolo de produto
artesanal

Figura 22.  Exemplo rotulagem Doce Extra de Cereja do Douro

1

2

3

46

7

8

12

Condições de conservação

Ponto verde

Número de 
controlo 
veterinário

Nome e endereço do 
operador

Denominação

Durabilidade

Declaração 
nutricional

Lista de
 ingredientes

Alergénicos

Figura 23.  Exemplo da rotulagem do queijo
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Saber mais:

E-book: Rotulagem Alimentar: um guia para uma es-
colha consciente; coleção e-books; APN (Associação 
Portuguesa de Nutrição) Nº 42, março 2017 

3.2.	Comunicação e promoção do produto Local

É sabido que o consumo de produtos locais é mais amigo do ambiente, 
gera mais emprego, evita o despovoamento e preserva a cultura e iden-
tidade local. Adicionalmente, o produto local é autêntico e diferenciador, 
no que respeita ao sabor, frescura, qualidade e tradição.

O grande desafio da promoção dos produtos tradicionais não está na 
identificação dos seus pontos fortes e dos seus benefícios, mas na comu-
nicação do seu valor ao consumidor.

Assim sendo, foram identificadas três estratégias de comunicação de 
promoção de produtos locais:

Criação de  
Circuitos Curtos 
Agroalimentares

−

Desenvolvimento 
de Estratégias de 

Cooperação entre os 
produtores

−

Participação  
em feiras, festivias, 

etc
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Criação de circuitos curtos agroalimentares  

A criação de Circuitos Curtos Agroalimentares (CCA) caracteriza-se pela 
venda direta do produtor ao consumidor, ou da venda indireta, utilizando 
apenas um intermediário. Este tipo de circuito é muito vantajoso para o 
produtor, uma vez que:

→ Dá segurança e regularidade de escoamento do produto, permitindo 
o aumento de produção;

→ Permite a prática de preços mais justos;

→ Permite o acesso a novos mercados locais e um acrescido reconheci-
mento social e profissional.

Exemplos:

O projeto PROVE – Promover para Vender é o caso 
mais conhecido de venda direta do produtor ao 
consumidor.  Nesta situação, os consumidores re-
cebem um cabaz com hortofrutícolas frescos e da 
época

Saber mais: www.prove.com.pt
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Desenvolvimento de estratégias de cooperação: trabalho em rede

As cooperativas de produção local constituem uma estratégia de coope-
ração entre produtores, que consiste na agregação dos produtores em 
função da complementaridade dos produtos, da possibilidade da sua co-
mercialização conjunta ou da integração de produtos de outros produto-
res como matéria-prima ou subsidiária.

Este tipo de estratégia é muito vantajoso não só para o produtor como 
para todo o território, uma vez que:

→ Ajuda ao crescimento de vendas das produções locais, ao mesmo 
tempo que promove a inovação e a criação de novos produtos a partir 
dos produtos locais;

→ Permite a criação de uma densidade e variedade de produtos locais 
ligados à cultura do local e dinamização do tecido de produtos locais, 
com efeito na animação dos agentes e da economia do território.

Participação em feiras e festivais

As feiras e festivais de produtos são realizadas, regra geral, com o propó-
sito de vender e, simultaneamente, divulgar os produtos locais. 

Este tipo de feiras e festivais são eventos de extrema importância para os 
produtores, uma vez que, permitem a exposição de produtos perante um 
grande número de potenciais clientes.

Exemplos

Ao longo dos anos, destacam-se algumas feiras e festivais, que pela sua 
dimensão e qualidade demonstradas, são considerados exemplos de ca-
sos de sucesso. Entre os quais, destacam-se:
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Feira do Fumeiro de Baião Festa das Cavacas

Festival da Cereja Feira dos Doces Conventuais

ExpoMontemuro Festival do Anho Assado e das 
Coletividades
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4.	Casos de sucesso no Douro Verde

As boas práticas são o conjunto de técnicas e saberes 
que permitem alcançar o sucesso na realização de uma 
tarefa ou atividade. As boas práticas não assumem 
carácter definitivo, isto é, as boas práticas nem sempre 
são constantes no tempo. A evolução do Mundo e, 
em particular, da tecnologia exige uma constante 
adaptação de práticas e métodos de trabalho.

No âmbito do presente Manual, uma boa prática deve respeitar as se-
guintes condições: 

→ Ser efetiva e com bons resultados: uma boa prática tem de provar 
a sua relevância estratégica como a forma mais eficaz de atingir um 
objetivo específico; tem também de ter sido adotada com sucesso e 
ter tido um impacto positivo nos empreendedores, comunidades e or-
ganizações;

→ Ser social, económica e ambientalmente sustentável: uma boa práti-
ca satisfaz as necessidades atuais sem comprometer a capacidade de 
atender às necessidades futuras;   

→ Ser sensível à questão do género: uma descrição da boa prática deve 
mostrar como os atores envolvidos no processo, em especial as mulhe-
res, foram capazes de melhorar as suas condições de vida;

→ Ser tecnicamente viável e realizável: a viabilidade técnica é a base de 
uma boa prática. É fácil de aprender e implementar.

→ Ser inerentemente participativa: as abordagens participativas são es-
senciais, uma vez que apoiam um sentido comum de apropriação das 
decisões e ações;
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→ Ser replicável e adaptável: uma boa prática deve ter potencial para 
ser replicada e poder ser aplicada a objetivos semelhantes em situa-
ções diferentes e diversas.

Metodologias

No território, designado por Douro Verde, que compreende os concelhos 
de Amarante, Baião, Cinfães, Marco de Canaveses, Penafiel e Resende, 
caracterizado pela baixa densidade, o maior motor de investimento está 
fortemente associado a produções de pequena escala, que promovem o 
território e a sua sustentabilidade. Assim, a seleção dos “casos de suces-
so” contemplou a prospeção e recolha de informação institucional das 
empresas, a lista de artesãos nacionais e unidades produtivas artesanais 
disponível, os elementos disponíveis nos meios de comunicação social, 
as referências e a menção de presença nos mercados nacionais e interna-
cionais, assim como a participação em eventos.  

Posteriormente, procedeu-se à análise de critérios intrínsecos e capazes 
de diferenciar a presença dos selecionados na região e no mercado, tais 
como, dispor de Carta de Artesão e/ou Unidade Produtiva Artesanal, 
como critério preferencial, utilização de matérias-primas locais, valori-
zação da tipicidade/ património cultural local, diferenciação na comer-
cialização, método de produção diferenciador, participação em feiras, 
eventos locais e de promoção do território, reconhecimento de mérito, 
volume de faturação e número de funcionários. Foi efetuada uma amos-
tragem de 8 casos de sucesso no setor alimentar e 5 casos de sucesso no 
setor não alimentar. 

No âmbito deste Manual, desenvolveu-se um guião de entrevista para 
assegurar uma abordagem comum em todos os casos. O guião subdivi-
de-se em sete secções que compreendem: 

→ Identificação da empresa

→ Descrição da atividade 
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→ Descrição pormenorizada do produto principal e resultados da empresa

→ Estratégia 

→ Comercialização

→ Fatores críticos de sucesso

→ Dificuldades

De seguida apresenta-se a caracterização dos Casos de Sucesso identifi-
cados no território Douro Verde.
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Preparação e 
conservação de 

carne e enchidos, 
ensacados e 

similares

Produção de 
licores, doces, 

comportas, 
geleias e 
similares

Produção de 
vinhos comuns, 

licorosos e 
espumantes

Produção 
de vinhos 
comuns, 
licores e 

espumantes

Fabrico de pão 
e de produtos 
afins de pão

Fabrico de pão 
e de produtos 
afins de pão

Fabrico de bolos 
e doçaria

Fabrico de 
cerveja 

artesanal

4.1. Apresentação dos Casos de Sucesso
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS NÃO ALIMENTARES

Tecelagem Fabrico de 
acessórios 

de vestuário e 
confeção de 

trajes

Artes e Ofícios 
da cerâmica

Artes e ofícios 
de trabalhar 
a madeira

Artes e ofícios 
de trabalhar 
a madeira
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Preparação e conservação de carne e enchidos, ensacados e 
similares

Fumeiros D’Otília

“A origem da carne 
é fundamental 
para manter a 
qualidade.”

Otília Borges no local de 
produção do fumeiro

A Fumeiros D’Otília nasceu em 2013, em Baião, pelas mãos da sua pro-
motora Otília Borges, atualmente com 38 anos. Com o 9º de escolari-
dade, desempregada e incentivada pelos autarcas locais, Otília decidiu 
dedicar-se, a tempo inteiro, à produção de fumeiro. Face à aceitação 
do produto no mercado local, Otília apresentou uma candidatura de 
apoio à construção da sua cozinha, no âmbito do Programa de Finan-
ciamento “PRODER”.

Nas suas instalações produz, anualmente, pelas suas próprias mãos, 
diferentes tipos de fumeiro nomeadamente: 660 kg de alheiras, 100 
kg de moira, salpicão, chouriça e presunto, o que corresponde a um 
volume de faturação não superior a 17 000€. A origem local da car-
ne e o pão de Padronelo, ambos utilizados na produção de fumeiro, 
são considerados fatores essenciais para a qualidade do produto final 
apresentado ao consumidor.
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No futuro, Otília espera 
aumentar o volume de 
faturação, de acordo com 
o previsto no projeto de 
investimento e, ainda, 
expandir o seu negócio.

INOVAÇÃO NO PRODUTO

Do ponto de vista estratégico, a aposta assenta na manutenção da tra-
dição, introduzindo simultaneamente, novos produtos como a alheira 
de bacalhau, alheira de carnes brancas e alheira vegetariana. 

INOVAÇÃO NO MODELO DE NEGÓCIO

Os seus produtos podem ser adquiridos no mercado local, em feiras 
locais, na Dolmen ou ainda, no seu próprio estabelecimento (Tasca D’ 
Otília). A Tasca D’Otília surgiu como forma de, não só, rentabilizar o 
negócio, como também de dar a conhecer o sabor e a tradição intrín-
seca do produto.

A Fumeiros D’ Otília possui um licenciamento do tipo 3 e tem imple-
mentado os princípios gerais do HACCP, questões que se apresenta-
ram como uma dificuldade no início da atividade. Atualmente, a única 
dificuldade identificada pela promotora foi a falta de cooperação en-
tre as diferentes entidades locais.

Segundo a promotora, o contacto próximo com o cliente, a qualida-
de associada às práticas de produção tradicional e ainda a paixão 
pela atividade são tidos como fatores críticos de sucesso. 

Rua Central de Bruzende, 
Baião 

 917 566 005

Fumeiros D’ Otília
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Produção de licores, doces, compotas, geleias e similares

Licompotas de Resende

“Apaixono-me por 
tudo o que faço.”

Agostinha Dias  
junto ao stand promocional 
dos seus produtos

A Licompotas de Resende surge em 2006, em Resende, quando a sua 
promotora, Agostinha Dias, decide utilizar as receitas de licores e com-
potas de tradição familiar para aumentar o seu rendimento. 

Agostinha Dias, de 57 anos e com o 12º ano é proprietária de uma ouri-
vesaria. Desde há 12 anos que, com a ajuda de 1 colaboradora, dedica 
todo o seu tempo livre à produção contínua de licores de cereja, figo, 
limonete, noz e morango. Além do licor, Agostinha e a sua colabora-
dora são ainda responsáveis pela produção de compotas de cereja, 
laranja, abóbora, marmelo, tomate, amora e chila.

Anualmente, nas suas instalações, produz entre 7.000 a 8.000 frascos 
de compota e cerca de 2.000 garrafas de licor, o que corresponde a 
um volume da faturação de aproximadamente 13.000€. A promotora 
considera que a utilização de frutas de origem local e a confeção dos 
produtos com recurso a saberes tradicionais são essenciais para a qua-
lidade do produto.
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Num futuro próximo, 
Agostinha Dias pretende 
apostar na venda para 
Hotéis e Restaurantes de 
classe superior.

INOVAÇÃO NO MODELO DE NEGÓCIO

Parte integrante da Rota do Românico, no seu espaço, a Licompotas, 
recebe visitas de grupos turísticos, com o intuito de, não só, dar a 
conhecer o processo de produção dos licores e compotas como tam-
bém de permitir a degustação dos seus produtos.

Apostando na diferenciação do seu produto, a Licompotas pretende 
que a degustação dos seus produtos permita ao consumidor premium 
uma viajem aos sabores do passado. Assim, os seus produtos podem 
ser encontrados no pequeno comércio e supermercados, lojas da es-
pecialidade e alguns pontos turísticos da região, bem como no pró-
prio local de produção. 

A Licompotas dispõe de licenciamento de atividade do tipo 3, estatu-
to de depositário autorizado e entreposto fiscal, estando assim apta 
à produção e comercialização de licor.  

A burocracia inicial associada ao licenciamento da atividade e a con-
corrência desleal foram as principais dificuldades identificadas pela 
promotora. 

O conhecimento profundo do “saber fazer”, bem como a paixão pela 
confeção de compotas e licores tradicionais associados à persistên-
cia são considerados fatores críticos de sucesso do seu negócio.  

Urbanização da Granja, Nº 11, 
Resende 

 965 844 854

licompotasresende@live.com.pt

Licompotas Resende  
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Produção de vinhos comuns, licorosos e espumantes

Quinta & Casa das Hortas, Sociedade Agrícola e 

Comercial 

“Queremos chegar 
aos 50-50, 50% de 
vendas em Portugal  
e 50% de 
vendas para o 
estrangeiro.”

Leonel Isaac, responsável pelo 
marketing e pelas vendas da 
empresa

A “Casa das Hortas”, como é habitualmente conhecida, iniciou a sua ati-
vidade em 1995, em Baião, pelas mãos de António Azeredo. 

Atualmente, António Azeredo, de 52 anos e 4º ano de escolaridade, de-
tém uma área total de vinha de 25 ha, dos quais 15 ha se localizam no 
concelho de Baião e o restante na região do Douro.  

Com um total de 14 colaboradores, a Casa das Hortas dedica-se à pro-
dução, engarrafamento e distribuição de vinhos de diferentes regiões 
vinícolas. No que à produção diz respeito, a Casa das Hortas produz 18 
variedades de vinho, o que corresponde a um volume de faturação de, 
aproximadamente, 2.000.000€. A Casa das Hortas produz vinho verde 
com castas predominantes da região (Avesso e Arinto) e vinhos do Dou-
ro.
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A Casa das Hortas 
ambiciona atingir os 
50% de exportação e a 
abertura de uma casa no 
Porto.

INOVAÇÃO NO MODELO DE NEGÓCIO

A empresa possui uma unidade de vinificação com duas linhas automati-
zadas de engarrafamento e um filtro de borras com um rendimento entre 
60 a 65%, o que revela uma aposta na tecnologia do setor. Nos últimos 
dois anos, a Casa das Hortas tem vindo apostar não só em novos forma-
tos de garrafas como também na personalização das mesmas. Em 2018, 
colocou no mercado o “Portal das Hortas – Touriga Nacional (Palhete)”, 
um vinho que resulta da recuperação de uma tradição do concelho. 

As instalações da Casa das Hortas dispõem de um licenciamento tipo 3 
e de certificação ISO22000. A empresa foi também reconhecida como 
PME líder 2017. 

Em 2015, aquando da participação no concurso “China Wine & Spirits Awards”, o vinho do Douro 

“Cabeça de Gaio Reserva Tinto 2012 DOC Douro” arrecadou a medalha de ouro e o “Portal das 

Hortas Avesso e Arinto 2014 Doc Vinho Verde” conquistou a medalha de prata.

INOVAÇÃO NOS MERCADOS

A comercialização e distribuição do vinho da Casa das Hortas assume 
uma grande expressão no mercado nacional (75%), estando presen-
te no pequeno mercado e supermercados, em grandes superfícies e 
em lojas de especialidade (ex: Dolmen). A nível internacional (25%), o 
vinho pode ser encontrado em vários países como a França, a Ingla-
terra, a Polónia, o Reino Unido, a Rússia, a China, o Japão, o Canadá, 
Angola e Moçambique. 

Rua Principal de Valadares, 
nº 146, Baião

254 881 487 	

info@casadashortas.pt

Quinta Casa das Hortas

casahortas  

quinta-&-casa-das-hortas
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Produção de vinhos comuns, licorosos e espumantes

Quinta do Formigal 

“Temos o privilégio 
de pertencermos 
à única freguesia 
que produz 
vinhos maduros 
no concelho de 
Resende.”

Rafael Monteiro e a esposa 
Deolinda Monteiro na adega

Os vinhos da Quinta do Formigal do concelho de Resende nasceram da 
grande ambição que Rafael Carlos Monteiro tinha de ser proprietário de 
uma Quinta.

Inicialmente, o vinho produzido servia apenas para consumo próprio e 
para oferta a família, amigos e conhecidos. Face ao incentivo destes, Ra-
fael Monteiro decide, em 2009, avançar com a comercialização e distribui-
ção do vinho “Quinta do Formigal”.

Rafael Monteiro, de 62 anos e o 4º ano de escolaridade, dedica-se, a tem-
po inteiro, à produção e engarrafamento de aproximadamente 16.000 
litros de vinho por ano, o que corresponde a um volume de faturação 
de 40.000€ . 

Com uma área total de aproximadamente 4ha, a Quinta do Formigal 
possui na sua vinha diferentes castas como a Touriga Nacional, Touriga 
Franca, Tinta Roriz e Tinta Barroca, a Malvasia Fina e a Viosinho.  
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De futuro, a Quinta do 
Formigal pretende criar  
mais 2 a 3 postos de 
trabalho e ampliar as suas 
instalações, apresentando, 
para isso, um projeto de 
Financiamento com recurso 
a Fundos Comunitários.

Inicialmente, a presença em feiras teve um grande relevo no lançamen-
to dos seus vinhos, pois permitiu-lhes ganhar visibilidade no mercado. 
Atualmente, os vinhos “Quinta do Formigal”, “Encostas do Formigal”, 
“Terras de Camões”, “Alinha” podem ser encontrados nas lojas da Dol-
men, em restaurantes locais e supermercados ou ainda na Quinta do 
Formigal. 

Alguns dos vinhos produzidos vão, através dos portugueses espalhados 
pelo mundo, além-fronteiras, para países como a Espanha, a França e o 
Brasil. 

INOVAÇÃO NO PRODUTO

Recentemente, a Quinta do Formigal lançou um novo produto, designa-
do de “Valle Crucial”.

A empresa em nome individual, de cariz familiar, conta com a colabora-
ção de 3 pessoas e dispõe de licenciamento da atividade de tipo 3. 

No que diz respeito às dificuldades sentidas, a Quinta do Formigal iden-
tifica a produção de vinho em maiores quantidades, devido à reduzida 
área de plantação de vinha.

Os apoios dos autarcas locais, a participação em feiras e o conhecimen-
to técnico do enólogo que os acompanha são enunciados como fatores 
críticos de sucesso da sua atividade.

Rua de Barrô, 1008, Resende

934 501 754 / 965 418 331  

rafaelmonteirorm@sapo.pt
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Fabrico de pão e de outros produtos afins de pão

Maria Emília - Produto Artesanal

“A novidade é 
muito bem aceite 
pelo mercado.”

Maria Emília na sua Unidade 
de Produtiva Artesanal

Maria Emília Queirós, de 66 anos e detentora do 6º ano de escola-
ridade, é produtora artesanal de pão, em Marco de Canaveses. Das 
suas mãos nascem as saborosas broas de milho e trigo, bolas de carne, 
broas de chouriço e outros produtos tradicionais como compotas e 
marmeladas. Maria Emília é também uma importante figura na per-
petuação de variedades vegetais típicas da região, como a açafroa e 
algumas variedades de milho. 

Com uma aptidão natural para a confeção do pão e um gosto pecu-
liar pela venda, Maria Emília decide, em 1993, dedicar-se, profissional-
mente e a tempo inteiro, à confeção e comercialização de cerca de 8 
toneladas de pão por ano, o que corresponde a, aproximadamente, 
10.000€ de volume de faturação. 

Apostando na diversidade e inovação de produtos, Maria Emília junta-
mente com o seu filho fazem a distribuição do seu produto em superfí
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De futuro, Maria Emília 
pretende atrair mais 
turistas até à sua cozinha 
tradicional e fazer com que 
os seus produtos cheguem 
a mais pontos do país. 

cies comerciais de pequena e média dimensão, na Dolmen, em fei-
ras, no Mercado Municipal do Concelho e em diversas festas. Todos 
os dias, os seus produtos são vendidos porta-a-porta. 

INOVAÇÃO NO PROCESSO

Com vista ao aumento do escoamento dos seus produtos, Maria Emí-
lia decidiu apostar na criação da broa de cogumelos, no pão de abó-
bora e no pão escuro. 

Conexamente à atividade principal de produção de pão, compotas e 
marmelada, Maria Emília recebe também nas suas instalações visitas 
de grupos de turistas, que pretendem ter a experiência de provar os 
sabores da região. Para tal, Maria Emília dispõe de uma reconhecida 
Unidade Produtiva Artesanal, com licenciamento tipo 3, financiada 
pelo Programa de Iniciativa Comunitária LEADER II, que sita num dos 
Percursos Pedestres de Marco de Canaveses (PR 6). 

A desertificação sentida no concelho e a grande diversidade de oferta 
do mercado face ao número de habitantes são os principais entraves 
ao crescimento do negócio. 

Para Maria Emília, a origem das matérias-primas, a persistência, a 
presença em eventos, a capacidade de análise do mercado e a cons-
tante preocupação com a criação de novos produtos são os princi-
pais fatores críticos para o sucesso. 

Rua da Seara, nº 180, 
Marco de Canaveses

931 756 002

Maria Emília  
@Mariaemiliabroaecompotas
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Fabrico de pão e de outros produtos afins de pão

Pão Caseiro do Marco

“Tenho o melhor 
pão com chouriço 
do país.”

Maria Conceição Teixeira

Maria da Conceição Teixeira, atualmente com 71 anos, estrou-se no 
meio artesanal há 30 anos com a produção de bonecas de folhelho, 
utilizando para tal a folha do milho cultivado pela própria.

Maria da Conceição começou por produzir bonecas por necessidade 
de aumentar o rendimento familiar, aprendendo por iniciativa própria 
esta arte. A presença em feiras e a comercialização em mercados lo-
cais, como a Dolmen, permitiu-lhe ganhar a notoriedade necessária 
para posteriormente vender maiores quantidades para outro tipo de 
eventos, como por exemplo em casamentos.

Depois de um começo favorável, as encomendas começaram a ser 
cada vez mais escassas, o que motivou Maria da Conceição a procu-
rar uma nova fonte de rendimento. A redução na procura do mercado 
para escoamento das bonecas de folhelho coincidiu com o momento 
em que Maria da Conceição dá a conhecer o seu pão. 
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De futuro, Maria da 
Conceição deseja que a 
tradição se mantenha na 
família. 

Convidada pela Dolmen a participar numa Feira da região, Maria da 
Conceição leva pela primeira vez o seu pão, cozinhado de forma tradi-
cional, até ao público. 

O sucesso foi tão grande que Maria da Conceição decidiu apostar na 
compra de fornos, bancadas e outros utensílios de apoio à presença em 
eventos nacionais, candidatando-se para tal ao Programa de Financia-
mento Leader. Mais tarde, candidatou-se ao Programa de Financiamen-
to “PRODER” para a criação de um espaço de confeção de pão.

INOVAÇÃO NO MODELO DE NEGÓCIO

A estratégia comercial de Maria da Conceição sempre foi a mesma e 
distingue-se das demais apresentadas, dado que o famoso “Pão Casei-
ro do Marco” é apenas comercializado em feiras e eventos temáticos, 
como feiras medievais, romanas e de artesanato, de norte a sul do país, 
durante todo o ano, com destaque para os meses de Verão.

Maria da Conceição, com o apoio dos seus filhos, produz bola de baca-
lhau, pão de centeio, pão de sementes, pão de trigo, pão de abóbora e, 
o muito conhecido, pão com chouriço. 

A artesã Maria da Conceição considera que a tradicionalidade implícita 
na confeção do pão, bem como a presença em feiras e eventos nacio-
nais são o fator crítico de sucesso.

Rua das Fragas, 98, Freixo,
Marco de Canaveses

934 471 858

 Pão Caseiro do Marco
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Fabrico de bolos e doçaria

Guimarães & Noronha - Memórias

“As pessoas  
gostam e a informação  
passa de boca  
em boca.”

José Luís e a sua colaboradora na unidade de 
produção da empresa

A Guimarães & Noronha conhecida pelos seus produtos identificados 
como “Memórias”, nasceu em 1999, no concelho de Cinfães. 

Com 57 anos e licenciado em Engenharia de Polímeros, José Luís é 
o responsável pela recriação das “memórias” da sua infância. Com o 
intuito de acrescentar valor aos produtos da sua quinta, iniciou a con-
feção de compotas, marmelada e biscoitos, recorrendo, para isso, ao 
Programa de Incentivos de Criação do Próprio Emprego, promovido 
pelo IEFP. 

O portfólio da Guimarães & Noronha inclui variados produtos como 
os biscoitos de milho, trigo e mirtilo, produzidos manualmente, assim 
como marmelada e compotas de abobora, chila, cereja, ameixa, figo, 
tomate, pêssego, maça, pera e geleia, todos confecionados com re-
curso as técnicas tradicionais executadas por 1 única colaboradora 
que trabalha a tempo inteiro.
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De futuro, com vista a 
uma maior rentabilidade 
do espaço, José Luís 
pretende desenvolver um 
projeto de remodelação 
do espaço, de modo a 
criar condições que lhe 
permitam receber grupos 
de visitantes.  

INOVAÇÃO NO MODELO DE NEGÓCIO

Anualmente, toda a farinha de milho (adquirida localmente), a farinha 
de trigo e a manteiga de origem nacional são cuidadosamente trans-
formadas em 13.000 pacotes de biscoitos. Da mesma forma, produ-
zem-se cerca de 1.600 taças grandes (500gr) de marmelada, 3.700 
taças pequenas (250gr) e vários sabores de compotas. No total, o 
volume de faturação deste negócio é de aproximadamente 25.000€.  

As instalações desta empresa cumprem os princípios gerais do HAC-
CP e possuem um licenciamento de atividade do tipo 3.

Optando por uma estratégia de minimização de custos, a Guimarães 
& Noronha confeciona produtos diferenciadores, apostando na ven-
da a pastelarias, mercearias e lojas de especialidade (ex: Dolmen), 
um pouco por todo o país. A distribuição não local dos produtos é as-
segurada por uma distribuidora. Adicionalmente, as memórias podem 
também ser encontradas em vários eventos regionais.  

Dada a delicadeza do produto e as débeis acessibilidades ao local de 
produção, a distribuição tem sido um dos maiores entraves ao desen-
volvimento do negócio. 

Há 19 anos no mercado, José Luís identifica a qualidade das maté-
rias-primas e a confeção tradicional como os fatores de sucesso do 
negócio. 

Rua Major Monteiro Leite, 58, 
Cinfães

919 427 816

 loja@guimaraesnoronha.com

Memórias - Compotas e biscoitos 
(@memorias.compotas)
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS ALIMENTARES

Fabrico de cerveja artesanal

2C - Arte Cervejeira

“Tentamos 
personalizar a 
cerveja, procurando 
usar matéria-prima 
nacional, como o 
lúpus.”

Ricardo Santos na sua Unidade 
Produtiva Artesanal

A Arte Cervejeira entrou no mercado em 2013, em Amarante, após vá-
rios meses de aprendizagem e aperfeiçoamento da técnica de produ-
ção de cerveja artesanal, por parte de Ricardo Teixeira dos Santos, 
licenciado em design gráfico.  

Ricardo tem 38 anos e dedica-se a tempo inteiro a este negócio. A 
vontade de produzir cerveja artesanal nasceu de uma visita ao estran-
geiro, onde teve o primeiro contacto com o modo de produção de 
cerveja artesanal. Mais tarde, Ricardo decide apostar numa formação 
em Inglaterra, que lhe permitiu desenvolver os seus conhecimentos no 
setor e aplicá-los na conceção do seu próprio projeto.

Ricardo Santos, em parceria com o seu sócio, produz cerca de 21.600 
litros de cerveja, o que corresponde a um volume de faturação de 
30.000€, por ano, aproximadamente. O ano de 2017 marca o primeiro 
ano em que a empresa registou um resultado líquido positivo. 



197

V
O

LU
M

E
 2   |  TR

A
N

SFO
R

M
A

Ç
Ã

O
 D

E
 PR

O
D

U
TO

S LO
C

A
IS

Num futuro próximo, a 
Arte Cervejeira ambiciona 
entrar em cadeias de 
supermercado.

INOVAÇÃO NO PROCESSO

A Arte Cervejeira está no mercado com uma produção permanente de 
3 a 4 tipos de cerveja. Em determinadas épocas do ano, são produzi-
das edições limitadas, tendo já produzido mais de 20 tipos de cerveja 
diferente.  Entre as mais conhecidas, destaca-se a marca “D’os Diabos”. 

Na sua maioria, as matérias primas são importadas, uma vez que não 
existe produção em Portugal, exceto uma pequena percentagem de 
lúpus, que é adquirida em Trás-os-Montes.

A Arte Cervejeira possui um licenciamento da atividade do tipo 3 e é 
reconhecida pelo CEARTE como Unidade Produtiva Artesanal. 

A Arte Cervejeira aposta na venda a distribuidores especializados com 
uma área de influência nacional, que por sua vez asseguram a venda a 
bares e restaurantes. A cerveja pode também ser encontrada no mer-
cado gourmet e em lojas de pequeno comércio local, como a Dolmen.

Há já 5 anos no mercado, as principais dificuldades da empresa pren-
dem-se com a falta de matéria-prima de origem nacional, o que encare-
ce o custo de produção e consequentemente o custo final do produto 
e a pouco expressiva cultura cervejeira artesanal em Portugal. O início 
de atividade foi também apontado como uma dificuldade, uma vez que 
a informação sobre os procedimentos legais era escassa. 

O alto padrão de qualidade constante, bem como a perseverança e a 
motivação são os principais fatores de sucesso deste negócio.

Tâmega Park, Edifício Mercúrio 
Fração AC, Amarante	

914 048 339 

info@artecervejeira.com

Cerveja D’os Diabos 

(@2c.artecervejeira.amarante) 
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS NÃO ALIMENTARES

Tecelagem

Artesã Marta Cruz

“Estudo o mercado 
e as tendências.”

 

Marta Cruz na sua Unidade 
Produtiva Artesanal

Marta Cruz tem 37 anos, é natural de Amarante, concluiu o 10º ano de 
escolaridade e é artesã a tempo inteiro. 

Marta teve contacto com a arte da tecelagem desde muito nova, aju-
dando a sua mãe na confeção de pequenas peças. Atualmente, é res-
ponsável por todo o processo de criação das suas peças, desde a ur-
disagem, encolagem e montagem do órgão no tear tradicional até à 
tecelagem propriamente dita. Muitos dos desenhos utilizados nas suas 
peças são fruto da sua criatividade e imaginação. 

Com o apoio de 1 pessoa, num ano, Marta Cruz produz cerca de 20 
colchas e mais de 1.000 peças pequenas. Entre as mais populares es-
tão as argolas e os sacos dos guardanapos, os centros de mesa, as 
toalhas de mesa e rosto. O seu volume de faturação, anual, é inferior a 
10.000€. As matérias-primas adquiridas são, na sua maioria, de origem 
estrangeira, uma vez que a produção de linho nacional é praticamente 
inexistente. 
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De futuro, Marta quer 
continuar a assegurar 
a continuidade da 
tecelagem.

O escoamento do seu produto é feito em lojas de especialidade e ou-
tros mercados de pequena dimensão, como a Dolmen. Grande parte 
dos contactos comerciais e parte das vendas é  realizada em feiras e 
eventos nacionais. Marta Cruz destaca a importância de ser detento-
ra da Carta de Artesã, que por sua vez assegura a sua presença em 
ações exclusivas para artesãos.

INOVAÇÃO NO MARKETING

Os produtos e a sua apresentação dependem do evento em que 
Marta participa. A título exemplificativo, se o público-alvo de um de-
terminado evento é o turista, então Marta confeciona peças com um 
desenho, padrão ou cor característico dessa região e de tamanho re-
duzido, para facilitar o seu transporte.

Marta tem a capacidade de trazer, com sucesso, uma atividade con-
siderada do passado até aos dias de hoje, o que lhe valeu já alguns 
prémios e distinções, como o prémio de melhor peça de artesanato 
tradicional, conseguido na FIA Lisboa, em 2015, e o convite para estar 
presente em alguns meios de comunicação. 

A falta de valorização do artesanato, de uma forma generalizada, é 
umas das principais dificuldades identificadas pela promotora desta 
atividade.

A participação em feiras, a criatividade, a paixão pela tecelagem e 
o conhecimento técnico são os principais fatores de sucesso da sua 
atividade. 

Rua Nossa Senhora de Lurdes, 

52, Fridão - Amarante

255 426 299 / 918 159 998

tecelagemmartacruz@gmail.com
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS NÃO ALIMENTARES

Fabrico de acessórios de vestuário e confeção de trajes

Serranitas da Gralheira

“A ideia é utilizar 
recursos naturais 
para criar produtos 
que sejam 
economicamente 
rentáveis.” 
Maria Helena Silvestre 
na Unidade Produtiva 
Artesanal “Serranitas da 
Gralheira”

Maria Helena Silvestre tem 47 anos, é licenciada e, a tempo parcial, 
dedica-se ao projeto “Serranitas da Gralheira”.

A “Serranitas da Gralheira” é um projeto que nasceu em 2012, pelas 
mãos de 5 amantes das suas tradições, com o objetivo de, simulta-
neamente, ajudar financeiramente uma Associação Local e promover 
a cultura e os costumes da Serra da Gralheira, nomeadamente no que 
respeita ao modo de trajar tipicamente serrano, associado ao agasalho 
mais utilizado na serra de Montemuro “O Capucho de Burel”. O nome 
“Serranitas da Gralheira” surge como homenagem à mulher, habitante 
desta região. 

A “Serranitas da Gralheira” encontra-se sediada na antiga Casa do Al-
faiate, em Cinfães. 
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De futuro, Maria Helena 
gostaria de atrair mais 
turistas à região e de se 
dedicar a tempo inteiro a 
este projeto.

INOVAÇÃO NO MARKETING

Parte do espaço da casa foi aproveitado para a exposição e comercia-
lização de várias peças de vestuário e acessórios. 

A Casa encontra-se aberta ao público para mostra das tradições e 
para venda de produtos como brezes (cestas), vestuário e acessórios, 
confecionados à mão, com recurso a matéria-prima nacional.

Através da diferenciação do produto apresentado, a “Serranitas da 
Gralheira” comercializa produtos para várias lojas e mercados de es-
pecialidade de pequena dimensão, como a Dolmen. O estatuto de 
Artesã e Unidade Produtiva Artesanal confere-lhe também acesso a 
várias feiras e eventos nacionais. 

Anualmente, são produzidas cerca de 30 peças de vestuário em burel 
e lã, 100 acessórios e algumas cestas, o que perfaz um volume de 
faturação superior a 7.000€.

A instabilidade financeira vivida no artesanato, bem como a desertifi-
cação e os difíceis acessos ao local de exposição dos produtos são as 
principais dificuldades vividas por Maria Helena.

O projeto “Serritas da Gralheira” existe há 6 anos e já pode ser consi-
derado como um caso de sucesso, tendo a participação em eventos 
fora da região contribuído em boa parte para tal. O conhecimento 
das tradições e saberes locais são também determinantes na promo-
ção e comercialização dos produtos.

Largo da Eira do Adro, 

Gralheira  Cinfães

963 617 542	

serranitasgralheira@hotmail.com

Serranitas da Gralheira  Cinfães 
(@serranitasdagralheira)
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS NÃO ALIMENTARES

Artes e ofícios da cerâmica

Manual - Oficina das Artes

“Acompanho a 
mudança, mas 
sempre com um 
cunho pessoal.”

 
Paula Queirós na sua 
Unidade Produtiva 
Artesanal "Manual Oficina 
das Artes"

A artesã Paula Queirós tem 49 anos, é licenciada em Animação Socio-
cultural e é artista de teatro, ceramista e formadora.  

Paula iniciou o seu percurso no mundo das artes no grupo de jovens 
local. Mais tarde, em 1992 decidiu ingressar no curso de pintura e ce-
râmico, promovido pelo CEARTE. Terminada a formação, em 1994 es-
treou-se com formadora, em Coimbra. Em 1996 nasce a sua empresa 
em nome individual, com o apoio da medida ACPE (Apoio à Criação 
do Próprio Emprego), promovida pelo IEFP.

No seu espaço “Manual - Oficina das Artes”, situada em Marco de 
Canaveses, vende azulejaria pintada à mão, louça decorativa, louça 
utilitária, pintura em cerâmica branca e pintura em escultura de barro. 
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De futuro, Paula quer levar 
a “Palha Fidalga” mais 
longe.

INOVAÇÃO NO MARKETING

Paula Queirós está sempre atenta ao mercado e, por isso, em junho 
de 2017 começou um “projeto humanista” intitulado de “Palha Fidal-
ga”, que pretende aplicar o “saber fazer”  tradicional nas tendências 
da atualidade. Neste projeto existe uma simbiose perfeita entre de-
signers e gentes da terra, que trabalham, de forma manual, a palha 
produzida localmente.

O volume de produção de Paula Queirós depende do trabalho enco-
mendado, auferindo anualmente mais de 6.000€. Movida pela paixão 
pela arte da Cerâmica, Paula Queirós dá também formação a crianças 
e adultos, no seu próprio estabelecimento e, com alguma frequência, 
é formadora em eventos promovidos pelo Município.  

Os produtos de Paula Queirós podem ser adquiridos na sua própria 
loja, em feiras e eventos regionais ou em lojas da especialidade. 

Uma das grandes dificuldades sentidas pela promotora é a concorrên-
cia das grandes superfícies, que conseguem oferecer ao cliente final 
peças com a mesma utilidade que as suas, a um preço mais baixo, 
dificuldade esta que Paula tenta ultrapassar personalizando os seus 
artigos, ao gosto do cliente. 

No caminho do sucesso, Paula aponta o dinamismo, a experiência e a 
perseverança como os fatores mais importantes a ter em conta. 

Alameda Dr. Miranda da Rocha, 
Marco de Canaveses

936 292 939 

ceramicapaulaqueiros@gmail.
com

Manual - Oficina das Artes  
Marco
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS NÃO ALIMENTARES

Artes e ofícios de trabalhar a madeira

Artesão Eduardo Cardoso

“Gostava que 
as Bengalas de 
Gestaçô tivessem 
continuidade.” 

 
Eduardo Cardoso na 
sua Unidade Produtiva 
Artesanal

Eduardo Cardoso, de 64 anos e 4º ano de escolaridade, trabalha des-
de 1994 na produção de bengalas, mais concretamente na arte de fa-
zer as populares Bengalas de Gestaçô. 

A arte de produção de bengalas passou de geração em geração, des-
de o seu avô até ao próprio artesão Eduardo Cardoso. 

INOVAÇÃO NO MARKETING

A paixão por este setor levou-o a trabalhar a tempo inteiro na produ-
ção de centenas de bengalas diferentes, estando constantemente a 
inovar na forma dada à parte superior da bengala. 
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No futuro, Eduardo quer 
continuar a produzir 
bengalas e a inovar, 
criando novos modelos.

A bengala é inteiramente produzida pelo artesão Eduardo Cardoso, 
desde a forma dada à bengala até à sua personalização.

A confeção das bengalas de Gestaçô tem início com a seleção de ma-
térias-primas da região e termina com a distribuição na Dolmen, em 
lojas da especialidade, chapelarias e casas de artesanato, no norte 
do País. A qualidade do produto, bem como a aplicação de métodos 
tradicionais comprova-se pela detenção de Carta de Artesão e de 
Unidade Produtiva Artesanal.

 A trabalhar a tempo inteiro, sozinho na sua oficina, por ano, Eduardo, 
produz cerca de 1.800 bengalas.

A reduzida rentabilidade do produto é uma das dificuldades que o ne-
gócio das bengalas de gestaçô atravessa, dificuldade esta que Eduar-
do tenta ultrapassar produzindo bengalas com características únicas, 
altamente personalizadas ao gosto do cliente. 

O sucesso do seu negócio prende-se não só com o domínio do saber 
fazer, mas também com alguns traços de personalidade como a resi-
liência, o perfecionismo e a paixão pela sua arte.

Nossa Senhora da Graça, 714, 
Gestaçô- Baião

965 327 959 

eduardocardosobengalas@
gmail.com 
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PRODUÇÃO E CONFEÇÃO DE BENS NÃO ALIMENTARES

Artes e ofícios de trabalhar a madeira

Artesão António Teixeira Silva (ATS - Cordofones)

“O reconhecimento 
que as pessoas 
atribuem à minha 
viola amarantina 
é o que me dá 
satisfação.”
António Teixeira com a sua 
Viola Amarantina

INOVAÇÃO NO MARKETING

António Teixeira Silva, de 59 anos e com o 4ª ano de escolaridade, 
é o único produtor artesanal de violas amarantinas, no concelho de 
Amarante. 

Durante alguns anos, António trabalhou no setor dos móveis em ma-
deira. Encontrou a oportunidade de se dedicar à sua paixão (as violas) 
quando teve um problema de saúde. Desde então, dedica-se a tempo 
inteiro à ATS – Corodofones, nome que o mesmo deu à sua atividade. 

A viola amarantina distingue-se das demais uma vez que o som pro-
duzido, o formato da viola e a distância das cordas são diferentes de 
outros instrumentos semelhantes.
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De futuro, António quer 
levar a sua viola ainda 
mais longe e vê com bons 
olhos a possibilidade 
de ser formador na 
arte de construir violas 
amarantinas.

A construção da viola amarantina implica a utilização de madeiras no-
bres como a de cerejeira e nogueira, parte dela de origem nacional e 
outra parte de origem internacional.  

Ainda que a viola amarantina seja a especialidade de António, este 
não se dedica exclusivamente à sua produção. O seu portefólio inclui 
também o violino e o cavaquinho. Por ano, António, comercializa en-
tre 50 a 70 violas e cerca de 10 cavaquinhos, o que perfaz um volume 
de faturação entre 7.000€ e 10.000€. 

A comercialização dos seus instrumentos de corda é feita, a nível na-
cional, de forma indireta, para a Dolmen e outras lojas de especiali-
dade ou ainda de forma direta, através dos clientes que o procuram.

António orgulha-se de já ter vendido violas amarantinas para gran-
des personalidades do panorama nacional, como Júlio Pereira,  Au-
gusto Canário, Berg e  Daniel Cristo. 

Embora com um grande gosto pela sua atividade, António reconhece 
que a pouca rentabilidade do negócio e a falta de matérias-primas de 
origem nacional são o grande entrave à proliferação desta atividade.

Na base do seu sucesso está a persistência, o saber fazer, a confiança 
dos seus clientes, conseguida nas feiras e o elevado grau de perfe-
cionismo. 

Rua dos Cambitos, 121,
Gondar  Amarante

918 130 020

antonio.cambitos@hotmail.com   
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4.2.	Relatório das entrevistas

SETOR/FILEIRA CASO BOA PRÁTICA

Preparação e conservação de carne e 
enchidos, ensacados e similares

1. Fumeiro D’Otília Utilização exclusiva de produtos endógenos na produção de fumeiro

Produção de licores, doces, compotas e 
geleias e similares

2. Licompotas de Resende
Relação com o Turismo - Inclusão na Rota do Românico 

Comercialização para clientes premium

Produção de vinhos comuns, licores e 
espumantes

3. Casa e Quinta das Hortas Internacionalização

4. Quinta do Formigal
Participação em feiras

Opção por canais de distribuição locais

Fabrico de pão e de produtos afins de 
pão

5. Maria Emília - Produto Artesanal 

Inclusão no percursos pedestre do concelho 

Relação com o Turismo – Inclusão no percurso Pedestre do Concelho

Carta de Artesã e Unidade Produtiva Artesanal

6. Pão Caseiro do Marco
Carta de Artesã e Unidade Produtiva Artesanal 

Participação em feiras

Fabrico de bolos e doçaria 7. Memórias - biscoitos e compotas
Diversificação da gama de produtos

Colocação do produto em lojas Gourmet

Fabrico de cerveja artesanal 8. 2C - Arte Cervejeira Unidade Produtiva Artesanal e colocação do produto em lojas gourmet

Artes e ofícios têxteis

9. Artesã Marta Cruz
Carta de Artesã e Unidade Produtiva Artesanal 

Participação em cadeias curtas de comercialização 

10. Serranitas da Gralheira
Carta de Artesã e Unidade produtiva Artesanal

Relação com o turismo e com a produção de produtos endógenos

Artes e ofícios de cerâmica 11. Manual - Oficina das Artes
Diversificação de produtos

Oferta de atividades complementares (formação)

Artes e ofícios de trabalhar a madeira

12. Artesão Eduardo Cardoso Carta de Artesão e Unidade Produtiva Artesanal

13. Artesão António Teixeira Silva  
(ATS - Cordofones)

Carta de Artesão e Unidade Produtiva Artesanal
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